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'1 - AT~I'.J.A.'~~"'SESS.~~'~ÃO:D~LlBE-· 
! SUMÁRIO' .-... :., .... "J , . ~ , .... 

RATIVA, E,M 9 qE JUNHp ~~ 1998 , . 
· 1.1-AB RTURA.! ,.,".' ., l. 

, 1.2 - EXr~DI~~T9, ..• ','.' .' 
, 1.2.1 ..: Ai/lsos doMlmstro de Estado da , 

Fazenda ., li', " .... " I ', .. , ;;" '.' .' ' 
Nº 461/9~,d~ 29 de maio únimo, présta~do 

esclarecimentos I e' :encarhinhaO'do' illformàções, .. 
em resposta ab ,Requerimento n2 228, de 1998; . 
do Senador E~peridião Amin .. Os· esclarecimen- , . 
tos foram enclb~inhadof' e'm :cóp,i~, ~o 'reque: . 
rent~ e anexa~os aO Ptojeto de Resolução n2 

35, de 1998. (i) requerimento vai. ao Arquivo e o 
projeto será in~l\lídÓ em·Ordem·do Dia'opbrtuna, 

ment~N;' ~68;9t-,ld~";:'d; :b~';~~~;~:'~~~~~;~~~~d~ .. 10099 

as in:forl1)açõe~lrefer!:lnt~s ao Requerimento nº 

1.2.4 - ComlÍriicaçóes'da Presidência 
Término doJjrazo, ontem; sem apresenta­

ção de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n· 104, de 1996!C6mplémeritíu, de autoria do 
Senador Lúcio Alcântãra,. que ,dispõe.sobre a 
inclusão de códigos de identifica.,:ão tátil entre 
as características ,'ge'rais 'das' cédulas coloca­
das '!l[l1. circulação pl?lo Banco Central do Brasil. 

. .. A matéria será incluída em Ordem do Dia oportu-
nam~r)te ................. " ............................... , ................ . 

Término do prazo,'ontem, sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená­
rio, do Projeto de Lei,'dó Senado n2 202, de 1996, 
de autoria do Senador JÚliô'Campos, que estabe­
lece padrões de confecção ci~ ,c'édulas e moedas 
metálicas que possibilitem identificação por defi-

.cienies visuais. Rejeitado em apreciação termina- . 
170, de 1998'Ido Senador' Carlos Patrocínio. O' ,., .•.. 
requerimento vai'ao Arquivo ....................... :......... 10099 

· 'tiva' rià 'Comissão dê' Àssuritos 'Econômicos: Ao 
Arquivo .................................................................. . 

1.2.2 - cbfício do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos gepúta,dos I .... '. 

· Nº 263/9[6; c~r:nuni?and9 a prejudicialidade 
do Projeto de ei do p.epado ,no 94, de 1993 (nO 
4.591/94, naqJela Casa)i de autoria do Senador 
Lourival Baptista, que dispõe sobre a Política Na­
cional de Drogas e dá 0utras providências, em 

• I ! .! 
virtude da aprovação e encaminhamento para re-
visão pelo Se~a'do Federal do Projeto de Lei nº 
1.873, de 1991, in aquela Casa (Projeto de Lei da 
Câmara nº 105, :de 1996). O oficio vai à publica-, . . 
ção, sendo o ~rojeto de Lei do Senado nº 94, de 
1993, enviado ~o Arquiv~. .. ........................ ........... 10099 

1.2.3 - ~areceres , 
Nº 358, ,b~ 1998, ~a Comissão de Educa­

ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 52, 
de 1998 (nº 511/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio Sociedad~ Cerro Azul LIda., para explorar 
serviço de radiddifusão sono~a em onda média 
na cidade de d:~rro LargÓ, Estado do Rio Grande 
do Sul. ........... .I. ............... !...................................... 10099 

Nº 359, ~e 1998, ~a Comissão de Consti­
tuição, J~stiçal ~ Cidadapia, sob~e a E~en~a nº 
l-PLEN',' a Proposta de E;menda a ConslltUlçao n2 

64, de 1995, terido como 1· signatário o Senador 
Osmar Dias, quê dá nova redação ao inciso XXIX 
do art. 7º e reJo'ga o art. 233 da Constituição Fe-
deral. ........... ...l .. : .............. ,...................................... 10100 

! 

.. , Adoção, pelO Senhor Pre~i~ie·nte da Repú-
· bíicà; da Medida Provisória nº 1.663-10, em 28 

de .maio de 1998 e publicada !;lo dia 29 do mes­
mo mês e ano, que dispõe sobre. a recupera· 

· ção de haveres do Tesouro Nacional e do Insti­
tuto Nacional do Seguro Social - INSS, a utili­
zação de Titulos da Divida Pública, de respon­

,:;,sabilidade do Tesouro Nacional, na quitação de 
.. débiios com o INSS, altera dispositivos das 

Leis nOs 7.986, de 28 de dezembro de 1989, 
8.036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e 8.213, de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências. Designação da' Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário, para tra-
mitação da matéria .............................................. " 

Adoção, pelo Senhor Presidente. da Repú­
blica, da Medida Provisória n2 1.664·42, em 2 de 
junho de 1998 e publicada no dia 3 do mesmo' 
mês e ano, que dispõe sobre o paga~ento dos 
militares e dos servidores públicos do Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive suas autarquias e funda­
ções, bem como dos empregados das empresas 
públicas e das sociedades de. ,economia mista e 
de suas sUbsidiáfias, edá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabele6imeri­
to de calendário para tramitação da matéria ......... 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR ROMEU TUMA - Relatório da 

viagem realizada a Nova Iorque, por ocaSião da 

·10101 

10101 

'10101 

10102: 
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Sessão Especial da Assembléia Geral .da ONU. 1.3 - ENCERRAMENTO 
sobre a prevenção ao tráfico e consumo de dro- '.2':"'RETIFICAÇÕES 
gas ilícitas .............................. :............................... 10102.' . • .. AI{I ~ 50" Sessão Deliberativa Ordinária. 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARX'~ Consi· ..• \ . 'reâli.tádà em 19 de maio de 1998 e publicada no 
derações contrárias à legalização do jpgo do bi· . .. Diário, ~~'~~!ldo Federal do dia subseqüente. .. 10157 
cho e dos cassinos ........... : ... : ............. '.................... 10138' . Ata 'da"61! Sessão' Deliberativa Ordinária. 

SENADOR LAURO CAMPOS." .. Críticas .•. ·realizada em 3 de junho de 1998 e publicada no 
aos que apregoam o advento do caos. na hipóte- Diário dó Senado Federal do dia subseqüente... -10158' 
se de v~ória da candidatura de Luís Inácio Lula Ata da 62' Sessão Deliberativa Ordinária. 
dã-"S'ilva à Pre'sldência da Áepública .. • .. ·.~ .. :::........... 10146 realizada em '4 de junho de 1998 e 'publicada' 
. SE;' .. (A'oÔF;lEtJUÀRp'OSUPL1~i?~ Leitura' no Diário do.Senado.Federal.do dia subse· 
1Ie 'mensagem enviada aos jogadores da Seleção qÜElnte ............ .' ........................................................ 10159 
Brasileira' de ·Futébol.' Considerações acerca. da '. 3 - EMENDAS 
seca e do Seminário'"O Nordeste alé'rri·âa seca" :'.' Oferecidas à Medid'a P~õ~isÓria' ~2 '1.664-.. . 
promovido pela CUT. nos dias 27 e 28 de maio 42. de 1998 ........................................................... 10159 

• I ,.j • '. . " I ,1 , " , r • \ I .' 

do corrente .......................................... :.................. ,10148 4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
1.2.6 - Discursos encaminhados à publi-" Nº 999,' de 1998 (RepUblicação): ...... :: .. :.: ..... :· 1 10162 

cação N2 1.002. de 1998 ... : ... :................................ 10163 
.. SENADOR EDISON 'LOBÃO' _ Homena. 5 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

gem póstuma pelo falecimento. ontem. na Cidade , 6 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
de São Luís do Maranhão •. do JomaiíSta Moreira.', 7 - LiDERES E VICE-.LíDERES DE PAR-
Serra: : ....... : .. : ..... ~ ........ :::.:: ... : .. :: ...... :: .. :': ............. ' .... ,. 10156 TIDOS 
" SENADORA BENEDITA DA~SILVA _ Ne" .• 8 - CONS!:LHO ,DE.ÉT.ICA !=·pEc;0RÇ>,. 

PARLAMENTAR cessidadede um estud~" minucioso do pro­
cesso de privatização do setor elétrico. tendo 
em vista a retirada do setor de transmissão;' 
em virtude de apelos feitos'pelos investidores" , ',' 
interessados.: ... : ...... : ... : .... : ............ : .... : ................ : " '10156 

1.2.7:': Comunicação da Presidência 
, Transferência da' Sessão Delibêrativa Ordi­

riária de amanhã" ar '. '9 h . ,p a,as . oras .. , .................... . 

.. ') . 

'10156 

j' ; "I , 

., . 
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. , "'9 -' COMPOSiÇÃO ,DAS 'COMISSÕES­
PERMANENTES, 

. 10 ,.. COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO,MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO. 
BRASILEIRA) 

11 "'-CONSELHO'COMPOSTO NOS TER­
MOS'DA RESOLUÇÃO N" 1, DE 1998-CN,E 
COMISSÃO DE JULGAMENTO . , 
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4ta da 65~ ~~s~~o Não Deliberativà 
j,' . em 9. ~~Junho de 1998· '. 

4i sessãó Legi~l~tiyá Ordinária da 50ª'Legislatma 
. . Presidência. dos Srs, Geraldo Melo e 8ello parga .. . 

I .. . 
(Inicialsr a'sessão às 14 ~ora~ e 3Ó min~to~.:) 

O SR. ~~ESIDENTE (Geraldo. Mele) -' D~I,u<? 
aberta a sessão. . :. , , 

Seb ~.p~teçãe de Deus, iniciames nesses tra-
balhes. ' . li' . I ," . ._ '.'-

O Sr. 1ºISecr~t~rie ~m ex~rcície, $enfider BellO" 
Parga, proce«!lerá à leitura de Expedierite. 

i ... I .' . • '. 
É lide e seguinte: 

.. . I '" . 
. ;. . EXI1'EDlENTE . .''' 
, r ' ·.'~v,s6· '. " ',", 

DO MINI~TRO DE ESTADO DA FAzeNDA I ; " " . 
Nº 461/98, de 29' de maio. último., prestando. es­

clarecimente~ e encaminhando informações, em res-I , , 
pesta ao Requerimento. nº. 228,de 1998, de Sena-
dor Esperidiâe' Amin ... : :', '. . . 

. . /6s escl~recimentes prest~des pele Mi-
nistro foram encaminhados, em cópia, ao re· 
qtierr~te e Bl1exadosae Prejete de Resolu­
ção nlj. 35, de.1998. 

1 

o ... · requerimento. vai ao Arquivo. . 
A Presidência comunica ao. Plenário que 

e Projete de R~lução nº. 35, de 1998, que se 
encxJntrava coin sua tramitação interrompida, 
aguJrdando ai resposta ao Requerimento. nº. 
28, de 1998, volta à sua tramitação normal e 
seráliricluídO em Ordem doDia oportunamente. 

Nº 468198, de 4 ~o corrente, do Ministro dê Es­
tado da Faz~hda, endaminhande as infermações re-

I . i . 
fetentes ao. Requerimento. nº. 170, de 1998, de Se-
nader Carles Patrocínio.. ' 

/ As infermações feram encaminhadas, 
em cópia, ao. requerente. 

O requarimente vai ao. Arquive, 
I • 

,I jOFICIO 

DO PRIMEIRO-5ECRETÁRIO DA 
CÂMARAI DOS DEPUTADOS 

- Nº ~63/96, demunicando a prejudicialidade 
de Projeto~ t:ei do Ser;Iado nº, 94, de 1993 (nº. 4,591/94, 
naquela Cas~), de auteria do Senador Lourival Bap-

. , 

tis~, que dispõé sobre a Política Nacienal de Dregas 
e dá outras provi?ências, em y.irtude ~a ap~ev:ação e 
encaminhamento.para revisão.pelo.Senado Federal 
de Projete de Lei n~. 1.873, dé 1'991, mi<iúelã:Casâ. 
(Projeto de Lei da Câmara nº. 105; de·1996). 

, É ó seguinte e efície recêbido: 

PS/GSE/263/96.· ','. .. ' , ,. 

Brasília, 12 de dezembro. de 1996 
" .'~ .1 •• 

Senher Secretário., ' , • 
, '~ " '." , I ~. . -'f 

Encaminhe a Vossa Excelência; 'a fim de ser 
submetido à consideração' do 'SeriadÇl Federal: nos 
termes de art. 134 do Regimento Cemum e de acer­
de cem e caput de,art. 65 da Censtituiçãe Federal, o 
incluso Projeto de Lei nl!. 1.873, de 1991, da Câmara 
dos Deputados, que "Dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento., a fiscalização, e centrole e a repressão 
do tráfico. ilícito e do use ind!'lyip.o de. ~nterpecentes 
e drogas afins e dá outras previ.dências·, cuja apro­
vação resultou na prejudicialidade de Projéte de Lei 
nº. 4.591, de 1994, de Senado Federal (nº. 94/93, nà 
origem), que "Dispõe sobre a Política Nácienal de 
Dregas edá outras providências". '. -

Atenciesamente, - Deputado. Wilson' Campos, 
Primeiro-Secretário. .' . 

PARECER NI! 358, DE 1998 . 
Da Comissão de Educação, sobre o 

Projeto de Decreto Legislativo nº.52, de 
1998(nl!_511197, na Câmára dos Deputa­
dOS), que "aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Soéiedade Cerro Azul 
Ltda. Para explorar serviço de radidifusão 
sonora em onda média na cidade de Cer­
ro ~rgo, Estado do Rio,Grande do sul"_ 

Relatera: Senadora Emilia Fernandes 

I - Relatório 

Chega a esta Cemissãe, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº.52 de 1998(nº.511, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ate 
que reneva cencessão "à .. Rádio Sociedade Cerre 
Azul Ltda. para explerar serviço de radiedifusãe so-

· . 

· -
· -
· -

· -

" 

.' 
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nora em onda média na cidade de C,erro Largo,Es· solução nº.39/92, ficando caracterizado que a em· 
taao"doRió Gra'nde do Sul. :. ( 'presa Rádio' Sociedade Cerro Azul LIda. atendeu a 

Por meio da Mensagem Pres1élencial nº. 53, de" toaos'ôs1 requisitos técnicos e legais habilitar·se à re· 
1997, ciPreside'nte da Repúblicà':s't:ÜJmete ao Con- -, nóváç'ão,'dâ"concessão, opinamos pela aprovação 
gresso Nacional o ato constante'do'Decreto de 8 de" - do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
janeiro de 1997, que renova con2esSão para explo- 'originário da Câmara dos Deputados. 
racão. de 'canal de .radiodifusão 'sonOrá., nos termos ' Sala da Comissão" 2 de junho de 1998. - Vice-
do,art.4·9-;.'XII, combiríadocom §:,Fdoart. 223; am'- Presidente no Exercíció da Presidência, Joel de Ho-
bosda Constituição Federal. ,o, ,'," j' lahda,- Relatora;-Emilia 'Fernãndes !.,;' ~efferson 

-" - ',"-A'EixPosiÇão de motivos do Ministro das ComLirii:, Peres -Leonel 'Paiva - Jonas Pinheiro - Franceli-
caçoos ao:Presideriteda-'Repúbtiéã;"documento' qUe' no Pereira ,::..'élcio~Álvares -' Gilberto Miranda -
integra os 'àutoS, dá 'Contá 'de' que' à (presente, solicita- Djalrriai Bessa::"" Jose, Fogaça '~Gérson 'Camata -
ção de renovação foi instruídà de 'C'O'nformidade éom a Romeu Tuma'~ Romt!ro' Jt.icá - João' RoélÍa -Er~ 
legislação aplicável,'oq'uê levoLiao seu deferimento. ' "andes Amori-í1i:1

' , '" ~'. ,. ' " "', • 
• '_ .~. • ."":"~';'!.. ,. ',' I,' - ........ 1 \. ," IJ. J'I J' •. ~ •. ,~- ,c.' \ ",_ 

.. E a segUinte aéomposlçaoaclonana do em-
pieeridimenío Rádio Sóciedade bérro Azul LIda.:' ". 

o • ., I • . ; • • .• ~ • -', .. '.'. 

Mâria ~. Berwagner 

Terezinha B. Bard 

Total de'Cotas - '. 

, .-" 
2.557 

: r"'" .. 

2.048 

18.897 . 
, . 

',', - O, prese-nte projeto foi' examinado pela Coinis­
são de Ciência e Teénologiá, Comunicação e' Infor~ 
matica da' Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de' seu relator" Deputado Roberto 
Campos, e aprovação unânime daquela Comissão. , 
;' '·.",Na\~o":1isSão dé'Constituiçao'êJüstiça e:.dê'Rê­
dação daqlJela Casa, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

1 ., • 

, • 11 - Voto do Relator 

O processo de e~ame e ap~eciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou' autorização para que se 
exeCutem serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, praticados pelo Poder Executivo, nós termos 
do art, 223 da Constituição Federal, deve obedecer, 
nesta Casa dO Legislativo, às formalidades e critérios 
estabelecidos pela Resoluçãp SF nº,39, de 1992, Essa 
norma intema relaciona uma série de informações, a 
serem prestadas e exigências a serem cumpridas pela 
entidade' pretendente , bem como pela Ministério das 
Comunicações, e que devem, instruir o processo' sub­
metido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº.52, de 1998.evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-

! , 

" I . : .f •. ~',. . '.' _ .. ' . 

, ,', Da,Comissão de Constituição, Justi" 
.'.' " ça,e.Cidadania,sobre,a.Emenda nl! 1 -

. Plen;à-Proposta de-'F'llenda à,Constitui, 
.',1 ':,' 'çãonº64; de ,1995, tendocomolºsigna:l 
, ,,' ';~ tátiá o Senador'Osmar Dias; que dá:návâ 

"redação'ao inciso XXI~·doài1. 72e revogà 
o art. 233 da Constituição Federal. : , . , , 

Relator: Senador Ramez Tebet 

. . ~ 
I .:. Relatório' 

, : EmpleháHo foi'apresentada emenda à PEC nº 64; 
de 1995, subscrita pelo nobre Senador José' Eduardo 
Dutra e outros, cOm O intuito de dar I'lOVa ~dação "ao in­
ciso XXIX do art. 7º da' Constituição: alterado Paio art. 1~ 
desta Proposta de Emenda à Constituição". , ' . 

'_ Oteidoproposto prevê prazo' prescriciO~al de 
cinco anos para as ações dos trabalhadores ~rbano~ 
e oito anos para as ações dos trabalhadores rurais.'., 

Argumentando a favor da emenda os autores 
nOs apresentam diversos' dados da Pesquisa Nacio. 
nal de Amostra por Domicílios'" PNDA, do IBGE, 
Afirmam, ainda, que" ... em hipótes!:l alguma é corre­
to dizer que a violação de direitos básicos dos traba­
lhadores seja uma situação residual de pequenos 
bolsões. Àluzdos dados oficiais, não é correto dizer 
que o patronato descumpridor da legislação trabà: 
Ihista seja minoria", " 

Os autores defendem,' como solução, "a necei­
sidade de regra severa, de ordem pública, para indU­
zir os empregadores rurais à regularização da situa­
ção de seus empregados ... ". Reconhecem, e'ntretan" 
to, que a "imprescritibilidade cómo regra tuitiva de 
ordem pública não precisa ser rígida", 

Afirmam, ao final, que a equiparação dos pra­
zos prescricionais, objeto da emenda, não,deve ser 
efetivada enquanto não for aprovada a regulamenta-
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ção do inciso ,I ~o art, 72 da CF, que trata da prote- -BeIJo Parga :- Francelino Pereira - José Eduar-
ção dos trabal'hkdores Jrbanos e rurais contra a, dis- do Dutra '- Pedro Simon - Antonio Carlo~ VI;II,a~~-i 
pensa imotivaba, Fundrmentam, assim" ,é}'I1~c.es.si-, res - Arlindo p.o,rto. ' 
dade de uma If~se de transição, com prazoprescri- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O, Expe-
cional de oito anos, ; ,'" .')'1 ,; diente lido vai à'publicação. " ,. 

É orelatô1io. I " 'i!~ ,.",'.-,,0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encerrou; 

, "
'. I,' 11 -I', Análise. , ,. .., se ontem o prazo para apresentação de. emendas: ao 
. Projeto de Lei dO 'Senado nº, ,104, ,de 1996-Complec, 

A emenda atende aos· pressupostos reglmen- mentar, de autoria do Senado~ Lúcio . Alcântara; ,que 
tais e está redigida com boa técnica legislativa. ." dispõe sobre a irx;ll:Isão de códigosde,iq~flIijicação Iá-

Com relàÇão ao lljlérit9, cremos que a modifica-, til entr~'as carac)e~Jsticas .. gerais das,cédulas coloca~ 
ção proposta bferece urj1aaltemativa razoável de, p.ra-. das e~ circulação,Mlo Banco'C.entral do E!rasiL. ';': 
zo presericio~1. Ela é especialrner)te \(álida por, (epre-. ,Não tendo reçebido, emendas', a ,matéria'serIÍ 
sentar um esfofço de qonciliação ent!'9 os inte~ss~~ incluída em Ordem do Dia oportunamente .. ' .... . 
dos empregados e empregadores rurais: E, sem dúvi- " O SR. PRESIDENTE (Geraldo M~19)- Esgo-
da, a sua aprblfação configuraria 'um passo significati- tou-se ontem o. prazo previsto no art. 91, §. 3~" do 
vo na reduçãb dos níveiS de 'desigualdade no tratamento Regimento Intemo,' sem que tenha sido interPosto 
jurídico dispenbado a trabalhadores urbanos e rurais. recurso no sentido da apreciação pel<? Plenário do 

. Os dad6~ apresehtadoscopiam uma realidade Projeto'de Lei dô'Sênado n2 '202, de~996;deaútô-
alarmante e ~ i necessãrio que emp'regadores e tra- ria do.Senador Júlio Campos, que estabelece,padrõ-
balhadores r~rais, com o apoio de' seus sindicatos, es de ,confecção de cédulas e moedas lT1etálicas qu~ 
trabálhem. p1Íra que· a'·rotatividadl:l de mão'de-obra possibilitem identificação por deficientes' visuais: f •• , 

diminua, em Ibenefício' da, estabilidade das relações Tendo sido rejeitada em apreciação, terminativa 
empregatícias; econômicas esociais no campo, pela Comissão de Assuntos Econômicos, a matéria 

Mais aihda, só cbm o esforço conjunto de to- vai ao Arquivo: 
dos os fator~s:sociais será possível erradicar,os mo- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
dos precário$ de cont~atação, permitindo a melhoria nhor Presidente da República enviou ao. Congresso 
das condições de subsistência da família rural e a Nacional a Medida Provisória n2 1.663-10, adotaaa 
manutenção I~gular dps filhos dos trabalhadores ru- em 28' de maio de 1998 e publicada'nodia 29 do 
rais nos bancos escolares., ,.' .' mesmQ mês e ano, que "Dispõe sobre .. a .recupera~ 

São inúmeros, enfim, os benefício's que a dimi- ção de haveres do Tesouro Nacional e do Instituto 
nuiçãoda rotatividade Ida mã<X1e-obra rural pode tra- Nacio~al do Seguro Social C\ INSS, a utilização de 
zer para a sobedade e 'a economia, como um todo. Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade do 

O 'fundkmental é' que avancemos, num diálogo te,sou~o Nacional, n;:t quitação.,de déb,itos ,pàm o 
prodÚlivo; p~r~ diminuii as insegliráiiçasju~ldiCas nas INSS;"ciítera dispositivos das Leis nºS' 7.~~6, "de 28 
relações de trabalho no campo. Nesse sentido atuam, de dezembro de 1989, 8.036, de 11 de maio de 
certamente, ~ I diminuição das exigências burocráticas 1990,' 8.212, de 24 de julho' de 1991, e 8.213, de 24 
e algum estíln~lo à cohtratação formal que podem ser de julho de 1991, e dá outras providências". 
alcançados dom a estipulação de um prazo presericio- De acordo com as indicações das lideranças, e 
nal de oito a~ds, comoisugere a emenda em exame. nos termos dos §§ 4º e 5º do' art. 2º da Resolução 

~ I 111_ Voto do Relator nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Firma ~s entendimento, diante das razões ex- SENADORES 
postas, no Sentido d~ acolher a Emenda nº 1, de 
Plenário, cohsiderando-a uma altemativa intermediá­
ria, capaz d~!conciliaf os interesses.de empregados 
e empregadores rurais, com efeitos benéficos sobre 
o mercado ele trabalho, pela desburoc~tização e pela 
redução da fotatividade da mão-de-obra no campo. 

NOSSOr voto, pc\rtanto, é' pela aprovação da 
Emenda nº 1:, de PIEinário, ofereCiélà 'àPtoposta de 
Emenda à Gonstituição nº 64, de 1995. 

Sala daS Sessões, 3 de junho de 1998. - Ber­
nardo Cabral, Presidente - Ramez Tebet, Relator -
José FogaÇa - Leonel Paiva - Esperidião Amin -
Lúcio Alcântara - Jéfferson Péres - Romeu Tuma , . . 

I 

Titulares 

Djalma Bessa 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho; . q 
Nabor Júnior 

PFL 

'PMQB 

PSOB 

Suplentes 

Romeu Tuma 
Jonas Pinheiro 

,Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias Carlos Wilson 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
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., . 
Epitacio Cafeteira . 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Jaime Martins 

Roberto Rocha 

PPB r 
." Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS, , 

PSDB 

Suplentes 
~ 

, Magno Bacelar' 
Luiz Braga 

B,Sá, 
Welson Gasparini ,. Ezidio Pinheiro. 

Bloco (PMDB/PRONA) " ,. 
Paulo Lustosa Mauro Lopes 

. Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda ' Fernando Ferro 

PPB 
Celso Russomanno ' , Osmar Leitão 

De' acordo corn a Resolução nº 1, d~ 19!19-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 9-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 10-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-6-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . . 

Até 12-6-98 - prazo final'da Comissão Mista 
Até 27-6-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República envióu ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.664-42, adotada 
em 2 de junho de 1998 e publicada no dia 3'do mes­
mo mês e ano, que "Dispõe sobre o pagamento dos 
militares e dos servidores públicos do Poder Executi­
vo Federal, inclusive suas autarquias e fundações, 
bem como dos empregados das' enípresas públicas 
e das sociedades de economia mista e de suas sub­
sidiárias, e dá outras providências", 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Gilberto Miranda Romeu Tuma 
Djalma Bessa João Rocha 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara' 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio' Cafeteira 

Titulares, 
, <. 

Arolde de Oliveira 
Abelardo Lupion 

" . 

Edson Silva ., 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

.PSDB 

Suplentés' 

Roberto Pessoa 
Sérgio Barcellos 

Marcus Vicente 
Luciano Castro Moisés Bennesby 

" • ',' Bloco (PMDB/PRONA) ., 
José Aldemir Noel de Oliveira' 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda • , , . Fernando Ferro 

PPB 
Jair Bolsonaro 'Gerso~ Peres" 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: .' , " 

Dia 9-6-98 - designação da Comissão Mista 
'Dia 10-6-98'- instalação da Comissão Mista 
Até 8-6-98 - prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . I, 

Até '17-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-7-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)':'" Será feita 
a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

" O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora-
dores inscritos. < " .,.' • 

Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Se-
nador Romeu Tuma. . . . • , 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP"Pronuncia o 
seguinte ,discurso. Sem revisão' do orador.) - Sr. 
Presidente; Sr"s. e Srs. Senadores', acabo de re­
gressar de Nova Iorque, onde fui acompanhar o Se­
nhor Presidente da República na Sessão Especial 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, dedicada 
ao problema mundial das drogas., " 

O evento revelou a firme disposição da'comu­
nidadeinternacional de 'aprofundar os ésforços de 
cooperação internacional no combate ao tráfico !ilíci­
to de entorpecentes, assim como na prevenção do 
uso ilícito de drogas e na reabilitação dos usuáriqs. 

Consolida-se um grande consenso mundial so­
bre a urgência e a prioridade que devem ser atribuí­
das à luta contra as drogas. Para além de um debate 
esté~il sobre a responsabilidade de países' produto­
res, países consumidores e países de trânsito, o que 
se verificou nessa Sessão Especial da Assembléià 
Gi?ral foi a consciência da gravidade da ameaça que 
as drogas representam às sociedades contempor'::, 
neas e da necessidade de que um' problema que é, 
por sua natureza, transnacional, 'seja objeto de coope-
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ração ativa el genuína ,entre todos os países afeta- Sr. Presidente, nessa reunião especial da ONU 
dos. ' I foram discutidas medidas no sentido de que sejam 

srªs. e Srs. Senadores, entre os temas elabo- alterados alguns dispositivos da Carta de Viena. São 
rados previarllente parâ discussão durante a Sessão providências que objetivam prevenir a fabricação, a 
Especial, quel vai até o' dia 10, há vários itens impor- importação e a exportação principalmente de precur-
tantíssimos pa'ra a lutk contra a produção, venda, sores e produtos químicos empregados na indústria 
demanda, trálico e distribuição de estupefacientes e ilícita de substâncias psicotrópicas. Foi debatida 
substâncias pSicotrópitas. Fez-se referência espe- também a mudança da legislação e dos sistemas de 
cial às chamadas drogas legais, que são as anfeta- fiscalização. Aliás, o Brasil já vem atendendo a esse 
minas e os ptodutos vendidos em farmácias, com ou ponto. A Receita Federal tem feito um trabalho sério 
sem receitas! muitas vezes sob o manto da ilegalida- nesse sentido, com acordos internacionais. Inclus,ive 
de. Esses anfetamíniCos têm sido consumidos de o Banco Central, dentro da atual legislação sobre la-
maneira exa@~rada PElla população, por má orienta- vagem de dinheiro, tem procurado estabelecer acor-
ção ou por dependência química. dos e mecanismos junto aos paraísos fiscais para 

Além disso, foi abordada a luta contra a lava- conseguir, no mínimo, a fiscalização de bancos bra-
gem de dinhéi'ro. O Blasil já teve a oportunidade de sileiros que possuam agências nesses locais, Dessa 
ver aprovad~, !neste Parlamento, lei sobre o assunto, forma, talvez possamos impedir que a livre circula-
a qual já se/encontrai em vigor, portanto atendendo ção do dinheiro sujo em nosso País permita-o retor-
aos anseios d,a comunidade internacional. Hoje, dis- nar como investimentos ou dinheiro limpo. 
cute-se a forma de I~vagem de dinheiro na Ciudad Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, temos 
dei Este, no paraguai'l presenciado jovens matarem pai e mãe, que objeti-

I I • 
Senad0r Lauro Gampos, V. Exª, que e um eco- vam impedir ou que cerceiam a possibilidade do 

nomista, sa~e que há um aproveitamento do meca- uso de droga, ou que, através de pequenos rou-
nismo legal i para qu~ o dinheiro que circula nesse bos, tentam agredir a própria família para a com-
mercado seja: transformado em dólares e, posterior- pra de drogas. Essa é uma situação bastante alar-
mente, encaminhadol a um banco no exterior, já mante. Sr. Presidente, temos visto, nas ruas de nos-
transformadb i em dinheiro quente, conforme pude- sas cidades, crianças que até ontem cheiravam cola -
mos obselVa~ duranté as investigações dos precató- todos tomamos conhecimento dessa reportagem pela 
rios. Hoje, ~á vários paraísos fiscais sob a mira do televisão e jornais - e hoje usam o crack, que é vendido 
conjunto internacional de medidas para a luta contra com a maior desfaçatez a essas crianças. Portanto, o 
o tráfico delqrogas, Ó tráfico de armas e crimes co- acesso às drogas tem encontrado muita facilidade. 
nexos. Assim, ao teAtarem atacar principalmente o Sr. Presidente, não vou dar explicações médicas, 
sistema edriômico do crime organizado do tráfico mas o crack destrói partículas do cérebro, e o seu 
de drogas, a$ autoridades e a sociedade vão conse- usuário tem a vida limitada a poucos anos. Qual seria 
guir minimd:ar o problema, enfrentando-o de frente, o futuro dos jovens que usam o crack? Nenhum. Eles 
pois é próphli> dos c~rtéis atingir o poder econômico partem para a violência: assassinam e estupram sem 
e os bens ddnseguidos através de mecanismos ilíci- nenhuma restrição. Eles não separaram o bem do mal, 
tos de lavagem de dihheiro. passam a ser autômatos, guiados apenas pelos refle-

Discutiu-se, tanibém, o problema da extradição, xos que a droga provoca em seu comportamento. 
inclusive dÓsl não estrangeiros que praticam o delito Sr. Presidente, o criminoso, ao agir na busca 
em outros p~íses e ,se refugiam nos seus próprios, do produto da sua ação criminosa, o roubo, por 
criando difiduldades de ordem constitucional para a ex- exemplo, tem um comportamento, mas aquele que 
tradição. D~r~nte os Idebates, chegou-se até a propor está sob o efeito de droga tem outro, porque procura 
a criação d~ :um tribunal internacional para julgarnento violentar a vitima, com um aspecto de vingança, 
daqueles que se envolvam com o tráfico ou chefiem comportamento que é explicável em razão do com-
as grandesl ~uadrilha:s do tráfico de drogas. prometimento cerebral. Esse criminoso age com vio-

Assislência judicial reciproca e entrega vigiada, lência indiscriminada. Creio que a isso se deve o au-
Já se discUtiram m~ito esses temas no Brasil. São mento da vi91ência e da criminalidade. Não pode-
providência~ que ajudam, e muito, as atividades da mos, de jeito nenhum, acreditarmos que a droga não 
polícia int~r!'acionali Trata-se de acordos multilate- contribui para o aumento da violência. Sr. Presiden-
rais ou bil~terais pa~a controle, identificação e prisão te, temos que ter muito cuidado para não banalizar a 
das grand~s quadrilhas internacionais, que têm os discussão a respeito das drogas. 
seus comp6nentes fragmentados em vários países. Sr. Presidente, na medida em que acharnos 
Às vezes, tbr causa de impedimento legal, perde-se que os problemas do nosso vizinho não nos dizem 
a prisão e identificabão de uma quadrilha, Devemos respeito - ao invés de ser um drama, passa a ser 
atingir, de pronto e (ortemente, a sua estrutura finan- uma comédia ou uma novela da qual todos querem 
ceira dessas organizações, . saber o próximo capítulo - nada se resolverá. Não, 
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não é assim. A desgraça pode amanhã bater à nos- Desde a assinatura da Convenção de Viena 
sa porta. Devemos, portanto, buscar mecanismos contra o Tráfico Ilícito de Drogas, em 1988, alcança-
junto às autoridades, à estrutura do Estado para mos um novo plano na cooperação internacional. 
combatermos diretamente o uso ilícito das drogas. No correr desta década, foi possível começar a 

A nossa política sempre esteve voltada para a ver a realidade com novos olhos. E poucos países 
repressão. Essa discussão realizada pela ONU busca, terão escapado de uma surpresa negativa quanto à 
sem dúvida nenhuma, estabelecer um mecanismo força e à extensão do impacto do narcotráfico e deli-
mais abrangente. Até então, os países-vítimas, que tos conexos sobre suas populações. , 
eram os de consumo, sempre criticavam os de fabrica- ·Com o tempo, chegamos todos à conclusão de 
ção, transporte e ocultação, entre os quais o Brasil que seria necessário tratar do problema de forma 
está inserido. Isso não mais ocorre. A consciência abrangente. Limitar a ação do Estado a um aumento 
internacional sabe que a pressão consumidora, da repressão provou-se insuficiente. Ficou claro que 
sem dúvida nenhuma, estimula a produção. as ações de prevenção, a recuperação dos depend-

\Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, esta- entes e a luta contra os delitos conexos eram tam-
mos ~o caminho certo. A proposta do Presidente da bém fundamentais. 
República para criar uma secretaria antidrogas vem A droga afeta e destrói o que o ser humano 
na hora certa. Isso decorre de várias medidas que tem de mais precioso, a liberdade e a dignidade. 
este Congresso, por intermédio de propostas gover- Se precisamos redobrar nossos esforços de 
namentais ou de iniciativas próprias, tem buscado prevenção, e se precisamos ser duros com o crime, 
para combater a droga. O que não podemos - e é com o tráfico, dévemos ter igual empenho no trata-
importante o mecanismos jurídico - é não ficarmos a mento e na recuperação do dependente de drogas, 
reboque do crime. Temos que nos antecipar no que vítima do que é provavelmente a maior doença so-
diz respeito às medidas de prevenção e repressão, cial de nosso tempo. 
com eficácia, a fim de nos tornarmos um País livre Quanto à prevenção, ela não deve ser apenas 
do crime organizado, que vem crescendo em detri- atemorização, mas antes a revelação de caminhos 
mento do consumo de drogas. que facilitem ao jovem aceitar o desafio de ser se-

Sr. Presidente, peço permissão para ler um tre- nhor de si mesmo, diante de uma realidade muitas 
cho do pronunciamento do Senhor Presidente da vezes difícil. 
República na Sessão Especial sobre as Drogas, da A guerra contra as drogas só será vencida se 
Assembléia das Nações Unidas, a respeito das nor- for conduzida em várias frentes simultaneamente. 
mas para o combate ilícito de drogas, o consumo, a Nela, o êxito será medido, acima de tudo, pela.capa-
prevenção e a recuperação de usuários. cidade de assegurar um futuro sem drogas à juven-

Diz o Senhor Presidente da República: tude de nossos países. 
"O Brasil não cruzará os braços diante das dro- Sabemos hoje que a cooperação internacional 

gas, um inimigo insidioso que ameaça o equilíbrio é vital no combate a crimes de natureza transfrontei-
das famílias, a vida dos jovens e o tecido básico da riça. De certa forma, todos os nossos países são 
sociedade. afetados pelas diferentes dimensões do problema do 

O problema das drogas exige que sejamos cla- tráfico de drogas: a produção, o trânsito, a comercia-
ros e francos. É preciso clareza para compreender lização e o consumo. 
os fatores que o condicionam e franqueza para to- Alcançamos uma linguagem comum, baseada 
mar sem hesitações as decisões necessárias para no conceito de responsabilidade compartilhada. Isso 
combatê-lo. é o que permite uma atuação mais coesa da comuni-

Vivemos em um mundo que se tornou peque- dade internacional. 
no. As distâncias e os acidentes geográficos deixa- Diz o Presidente: Estou aqui para assegurar-
ram no mais das vezes, de serem obstáculos para lhes que o Brasil continuará a honrar sua parcela de 
circ~lação de pessoas, de bens e de idéias. responsabilidade nesse esforço. 

Não faltam elementos positivos nessas novas Temos participado com empenho das iniciativas 
circunstâncias, oportunidades de crescimento e regionais e multilaterais contra o narcotráfico~ No âmbi­

to bilateral, mantemos acordos de cooperaçao com to-prosperidade. . 
dos os países da América do Sul e, cada vez maiS, 

É fundamental, porém, que a crescente per- buscamos estabelecer pprcerias com outras nações. 
meabilidade das fronteiras não funcione como um in- É fundamental, para nós, a estreita cooperação 
centivo à disseminação de atos criminosos nem fac i- que mantemos com nossos parceiros no Mercosul. 
lite sua impunidade. 

Pessoas, bens, serviços, tecnologia e informa- No âmbito intemo, o combate às drogas é objeto 
ção devem ter sua circulação facilitada. Não o crime. de uma aliança ampla entre todas as forças políticas 
Não as drogas. desta Nação, o que torna possível levar adiante a 
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atualização dkJ leis de combate ao crime organiza- mista Milton Friedman e o Presidente de Honra do 
do. I : i PT, Luiz Inácio Lula da Silva. Ainda não conheço o 

Foi aprovada legislação sobre lavagem de di- teor desse manifesto, mas como V. EXª estava nos 
nheiro, cont10le de p~ecursores químicos, "tiro de Estados Unidos, pergunto se o conheceu e se por-
destruição" pa~a prot~ção de nosso espaço aéreo, ventura analisou o seu conteúdo. 
registro e pdrte de armas, financiamento adicional O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Senador 
para reequipk~ento de política, vigilância aérea da Eduardo Suplicy, V. Exª como eu temos acompa-
Amazônia e ?Ombate ko crime organizado em geral. nhado atentamente as discussões acerca da ques-
Além disso, rymentaros os recursos disponíveis tão das drogas e até nesta última quarta-feira na 
para a recuperação dle dependentes de drogas e Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
para as camp1anhas éducativas de prevenção. conseguimos aprovar a nova lei de drogas, que 

Estamds I conscientes de que muito ainda resta será encaminhada ao plenário, quando serão fei-
por fazer, mjs' passos I importantes já foram dados. tas ponderações pelo Sr. Senador José Eduardo 

Estam9s: enviando uma mensagem clara a Dutra, que, tendo favoravelmente em nome do PT, 
nossos jovens:: a de q~e uma vida com drogas é es- adiantou que as faria. 

I I 
cravidão, autopestruição e morte. Não conheço o texto a que V. Exª se referiu, 

Qualqukt tentativa de sugerir o contrário - apenas tomei conhecimento porque na entrevista co-
qualquer glahiourização do uso de drogas - é peri- letiva que o Senhor Presidente deu à imprensa de-
gosa e engaradora. É

1 
mentira. pois da reunião de Nova Iorque foi citado. Havia sido 

E estarrlos enVjiando uma mensagem igual- publicado naquele dia, não tendo chegado aindn ao 
mente clara la6s que lucram com a ignomínia desse nosso conhecimento. 
comércio: a de que não encontrarão no Brasil qual- Penso tratar-se de um tema tão importante que 
quer tolerânl!:ia com s~as atividades. essas discussões visam direcionar a estrutura do 

É nes~e sentidd que estou anunciando a pro- Estado para um melhor aproveitamento, principal-
posta de cri4çao de w\na "Secretaria Nacional Antidro- mente de verbas - escassas - para se fazer um 
gas", com ai rt,issão de definir a política nacional em combate eficiente, sem nos esquecermos da outra 
matéria de drogas e coordenar todas as ações gover- ponta: a prevenção. Temos que diminuir a possibili-
namentais db preven~ão, repressão e recuperação; dade de um público que fique à mercê dos trafican-

Alea j~cta est, Sr. Presidente, a sorte está lan- tes, o que só se conseguirá com o envolvimento da 
çada, e acHa'mos qu~ esse é o início de uma luta sociedade na área de prevenção. 
sem quartell e que a droga e os cartéis serão derro-
tados no nosso País, se Deus quiser, para um futuro Parece-me que são críticas, segundo o que a im-
promissor db Inossa juventude. prensa disse, e nenhum deles citou qualquer fato do do-

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT _ SP) _ Per- curnento, apenas que foi publicado. De toda forma, pela 
mite v. Exª Gm apartJ? importância do terna, espero que V. EXª e eu analise-

O SR.IROMEU TUMA (PFL - SP) _ Ouço V. Exª mos e tragamos a discussão a este plenário em breve. 
com prazer) I ' Quero agradecer a V. Exª pelo aparte. Acho im-

O Sr. 1 Eduardo Suplicy (Bloco/PT _ SP) _ É portante o envolvimento de todos nós nessa discussão. 
importante o' registrd que V. EXª faz do pronuncia- O Senador Lúcio Alcântara, como médico que é, 
mento do ~~esidentJ Femando Henrique Cardoso, sabe da importância desses ternas. S. EXª é pratica-
na ONU, d~ 'sua prepcupação com respeito às dro- mente um orientador que tenho nesta Casa no que diz 
gas. E obvia1mente avalio como muito importante o respeito a ternas médicos. Eu tenho me saído bem, 
registro qué faz com respeito sobretudo aos jovens porque seus ensinamentos são rigorosamente corretos 
que, em n6sso Paí~, muitas vezes são levados a e até seu espírito democrático me ajuda a raciocinar, 
uma ativid~df! criminbsa, e às vezes até com respei- principalmente no que diz respeito à parte legal, que 
to a seus parentes i:1uando chega o desespero da obriga a consulta a uma especialidade médica. 
procura de: u'ma dro~a da qual ele se toma depend- Sr. Presidente, quero agradecer a V. Exª pela 
ente. Há diversas concepções sobre qual a melhor oportunidade de fazer o meu pronunciamento, pedin-

I I I" do que conste dos Anais documentos relativos ao 
maneira d9j tratar do assunto. Houve uma notícia on- meu discurso de hoje. 
tem nos m~ios de cÇlmunicação a respeito do mani­
festo que iriúmerasl personalidades do mundo ha­
viam assinla~o e que saiu no jornal New York Ti­
mes, tambbrn assinado por pessoas como o eco no-

, I 
I I 

I 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMEU TUMA EM SEU PRONUN· 
CIAMENTO: 
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/. i O Brasil não cruzará os braços diante das drogas, um Inimigo 

ins;dioso ~ue ameaça o equilíbrio das famílias, a vida dos jovens e o tecido 
I I I 

bállico da sociedade. 

j j . O problema das drogas exige 'que sejamos claros e francos. É 

I ! f d' . f P ,e1ciso cl~re~ pa~a compre~n~er os _atore~ que o con IClo.nam e ranqueza para 

. tomar sem'hesltaçoes as declsoes necessárias para combate-lo. . 

. 11 : Vivemos em um mundo que se tornou pequeno. As distâncias e os 

acIdentes da geografia deixaram, .no mais da vezes, de ser obstáculos para a 

ci~ulação 'de pessoas, de bens e de idéias. 
I ' I II I Não faltam elementos positivos nessas novas. circunstâncias, 

op~rtunida~es de crescimento e prosperidade. 

i I 
É fundamental, porém, que a crescente permeabilidade das 

fro/'teiras hão funcione como um Incentivo à disseminação de atos criminosos 

n~rh facilite sUa impunidade. . ',' 

I : ,'pessoas, bens, serviços, tecnologia e informação devem ter sua 

cireulaçãolfacilitada. Não o crime. Não as drogas. 
, I 
I i DesC:8 a assinatura da Convenção de Viena contra o Tráfico Ilícito, 

de:Drogas~ em 1988, alcançamos um novo plano na cooperação internacional. 

I ; : No correr desta década,foi possível começar a ver a realidade com 

notos olhbs. E poucos países terão escapado de uma surpresa negativa quanto â 
I : " 

força e à I extensão do impacto do narcotráfico e delitos conexos sobre suas 

pbpulaçõ~s. 
I : Com o tempo, chegamos todos à conclusão de que seria necessário 

I , 

t1atar do ~roblema de forma abrangente. Limitar a, ação do Estado a um aumento, 

da t repressão provou-se insuficiente. Ficou claro qu~ as ações de prevenção; a 

Jéuperaç~o dOll dependentes e a luta contra os delitos conexos eram também I . I 

fu~damentais. 

li i A droga afeta e destrói o que o ser humano tem de mais precioso, a 

li erdade, a dignidade. . 

'I ! Se precisamos redobrar nossos esforços' de prevenção, e se 

p~ecisamos ser duros com o crime, com o tráfico, devemos ter igual empenho no 

JatamentÓ e na recuperação do dependente de drogas,' vítima do que é 

p~vavel~ente a maior doença social de nosso tempo. 
! I : 
I : I Quanto à prevenção, ela não deve ser apenas_atemorização, mas 

antes a revelação de caminhos que facilitem ao jovem aceitar o desafio de ser 

Jehhor dei si mesmo, diante de uma realidade muitas vezes dificil. 
I 
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A guerra contra as drogas só será vencida se for conduzida em .. ',' ; . . 

vá ri ás f.rentes simultaneamente. Nela,. o êxito será medido, acima de tudo, pela 

capacidade. de ass~g,:,r;ar um f~turo sem drogas.à j,uventude de nossos paises. 
• ,.' j ~ • . .• -,' • 

Sabemos hoje que a cooperação internacional é vital no combate a 

crimes de natureza ~nsfronteiriça. De certa forma, todos os nossos paises são 

afetados pelas diferentes dimensões do problema do. tráfiç~ de drogas: a 

produção, o trânsito, a comercialização e o consumo. 

Alcança{llos uma .linguagem comum, baseada no. conceito de 
", . , .. ' .... , 

responsabilidade çQ~.partilha~a.lsso éo que. permite uma ;ituaçã~.mllis coes~da 
• <" •• 1" , ..... , ... 

comunidade internacional. ., " 
L • I .' • Js: ~ '!l ", 

Estou aqui para assegurar-lhes que .0 Brasil continuará a honrar sua 
. .' , ,q ',' I , ,_ • . '.. ,. 

parcela de responsabilidade nesse esforço. 
, . ' .' ;, . ~ .;.. ' . . ..', ~ ,.... 

Temos participado com empenho das iniciativas regionais e multilaterais 
, .' • ~. ,. ': t • '., '.' • : I . ~ ,.. " • • I .' _ 1 • ., 

contra o narcotráfico.,t;lo âmbito bilateral, mantemos acor.dos de,ç~operação com 
~" •. /w. w',. ·• ... r .. ~í • "õ'·,;.,··.·' i-. .• . -') ,". :., • .-,~ : ,1"1,.' .. ~. " •. -" . \, ,-

todos os países da América do Sul e, cada vez mais, buscamos estabele~e:r 

parcerias com outras nações. ".' ,', . , ' 
.' .\" ,. "" 

É fundamental, para nós, a estreita cooperação que mantemos com 

nossos parceiros no MERCOSUL. 

No âmbito interno, (I combate às drogils é (Jbjrd,,: de !.Ima alil',nça 

, ,ampla entr;e todas as forças políticas da Nação, o que torna possivel ",\1((/ rll:li.tnte 
:~ , ... . ~ '.: " ,. (',' ",' . 

a atualização,das leis de combate ao crime organizad.o. 

Foi aprovada legislação 5C1brelavagem de, dinheiro, con'tl'üle d~l 

. 'précúrsore,~ q~ímico~: ';'tiro de desfi-illçãà:' pâra.pfoteç~ó de nosso espaço aél'eo, 

registro e porte de armas, financiamento adicional para reequipamento de polícia, . . . . 
vigilância aérea da Amazônia e combate àôcrime organi~ado ,em geral. Além 

I " • • 

disso, aumentamos os recursos disponíveis para a recuperação de dependG~ltes 

de drogas e para as campanhas educativas deprev'e'n'ção .. ' . 

Estamos conscientes 'de que 'muito ainda resta 'por fazer, mas 

passos importantes já foram dados. 
, "! 

Estamos envi~ndo umi.· mensàgeiT. clara a nossos jovens: a de que , 
uma vida com drogas', é escravidão, auto~estru'içao e morte. Qualquer tentativa 
de sugerir o' contrãrio -qualquer glamourização do uso de drogas - é perigosa e 

enganadora. É mentira. • .. ~ c'·l~. 

. '! 
E estamos enviando. uma mensag~migualmente clara aos que 

lucram com a ignomínia desse' comércio: .a 'de que não encontrarão no Brasil 

qualquer tolerância êom suas atividade~. 

, .' 

Junho de 1998 
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/1. j É ne~s,e, s'e~tidO qu~ estou anu~ciand~,a proposta de Cria~ãO de 

,'.\ uin~ "Secre,taria Nacional Antidrogas", com a missão 'ele definir a política nacionàl 

~J '~~téria id~ drOg~s ~ coordel1l~r todas a~ ações g~vernãmentals de prevenção, 
I I ' 

repressão e recuperação. ' 
. 1'·N" , , 

l.... .~ t,· .. , t .. ' i· L ", • 

i Senhor Presidente, , , 

11), ~ '!. ::O" _, .... • • , . ., I, " " Desta Sessão Especial, esperamos um consensoqu~ aponte 

'" 'caminhos e auxilie nossos pafses nessa luta comum. É no plano ml~lt"ateral, e 

" nãb"mi Ii'ÇãJ isolada ou unilateral, que enéontraremos as respostas que buscamos' 

• ( pa~ orienJr a cooperação Internacional na matéria., ,,' • -. .. " " 

II • A visão que estamos construindo dá-nos razões de esperança. Esta 

. ' 

é urha ocasião cheia de promessas, um encontro com o destino que desejamos 

pak. as rioJsas sociedades e com o julgamento que a posteridade fará de nossa 
I ! _ I 

gelõ!çao. 

" 

I 
I 

Muito obrigado. - , 

I SGAP 
J_,~=~~~~ ~-,:'>.l.fitl.~i'"_">;!",> ... ..". ... .,_,.,( .. "x~*"~",,,,,,~W;to"~.lY.,.tl,,~J.·UI';r..'lzaJ'.)tf.lt.:.«.»~~"l'>._ !:)',,_,J:~,~~J.j,'1':~;t,,~u~ .. ~·~~h... . . 

Para: Exmo. Sr. 
I Senador Romeu Tuma 

. i Fax 323-5859 

I 
De: . Embaixador Ivan Cannabrava 

Subsecretarfo-Geral de Assuntos Polltlcos 
Ministério das Relaçôn Exteriores 
Fax: 55 61 226-9753 

i . 
D~ta: 2JV1I98 No. de, ,páQln~8 (incluindo esta): 33 

Brasmá, em 2 dejunho ~e/998. 
, , 

Senhor Senador. . , . 
, I ,. -

I ' Em resposta ao pedido de Vossa Excelincia l'ubre docutrle1ltaç40 da Sessão 
Especial da Assembléia Geral das Nações UnJ~ sobre Drogas (Nol'« Iorque. 8 a JOde jutlho) 
cumprk :tftJi"n~r:que serão considerados sete documentos na c:ltada rt'ullião. O malsimpoTtanie 
será Jma "Declaração Po/{tica" cuja W!TSllo em espanhol encarninhtlrel'lilo logo esteja , 

I ' .. 
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di:rponl~'eL Os rknUllsseisdocllmentos ~d~ '~ian~s ,k. ação" sobre (aj amfetamJnas; (b) 
flscalizaçDode p~ecursoresi(c) cOopefaçD.iJ judicial; (d) lavagem de diJlheiro,- (t!) e;radlcaç40 de 
cultivos Ilk:ltos, e! (j) 'redu~:tio·i1a delHilltd4. . . 

, ; 

2. Sabedor do" 'interesse de Vossa Excellncla sobre estás nUllérlas. transcrevo, a 
seguir, os cinco 'prlm:eirospiano$ de açdo. mencloNJdos acima. (} texto relatJWJ d redllção da 
demanda serd lambém én~iiti1t.nhad(, tão logo dlspq,;iveL ", , ' ' ,; . . ' 

.. ' . ~ ~ '~). ' 

" 

J. Por último, cumpre mendonilr que a SessIlo Especial I1IIIrca\ .um momento 
importatUl! nO'cJmbate ao narcotr4jico e delitos conixtJs, NJ medida em que, pelfl. primeira vez, 
todos 05 palses db I1Ulndfl, por consenso, adotaram UIfUl linguagem e um diagnóstico _ corrtllm de 
tais problel1llls. Ji", ouir,o~-,~rmos, o que foi. ale/Inçado 1UU Américas a panlr de dezembro de 
/996 com a "Eit;a!il:ia;H,~;,uslerica Antidrogas" da .' Organi~çãu dos Estados Americanos, 
agora CO"esponde.. a .. Il.mf!, ,VJs..ã.t;lllnivel'$al : OI' '. ,~, - I"";'.. '.,. 

'~g, 

COrdiais Sautlllrdes, _ 
~ .' '. 

. ~ "'1_" r't. 

! • ~'~ ( , . , I 

'4" Cannabrava) 
Subsec~ rio-Gerai Ú ÂSSII~ P"llticos 

ti!1 Mllustério_w Relações &urlores . 

NACIONESi 
UNIDAS 

. , . ~ , 

., ' 

Consejo Económlco y Social 

COMISIÓN DE ~STUPEFACmN-mS REUNIDA EN CALlDAD DE' -
ÓRGANO P~ARATOR10 DEL PERÍODO EX1'RAORDINARIO 
DESESIONE DELAASAMBLEAG~DEDlCAOOALA·, .", 
LUCHA CON ' LA PRODUCCIÓN, LA VENTA, LA DEMANDA, 
ELTRÁFICO Y LA DISTRlBUCIÓN n.fCJTOS DE ESTIlPEFA.CIENTES 
Y SUSTANCIÁS SICOTRÓPICAS Y AC1lVIDÁDES CONEXAS 

S~gundo perlod~ ~e s~iones . -, , . _ ". . ." . 
V Icna, 16 a 20 d~ mano de 1998 
Terna 2 b) delllrperama' ."' " . " 

E 

Distr, GENERAL 

ElCN. 7/1 9981PCl2IRev, I 
·1 7 de mltZO d= J 998 

ESPANOL 
Original: INGLÊS 
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. PREJk TIJOS DEL PERÍODO EXTRA~RDINARIO DE SESION~S DE LA ASAMBLEA 
. ~~NERAi. DEDICADO A EXAMIN~ 4 LUCHA CONTRA LA 'PRODUCCIÓN, 
L~ VEN"J;A, LA DEMANDA, EL TRAFICO Y LA DlSTRIHUCIÓN ILtÇJTOS DE ' 
I ESTUPEFACIENTES Y SUSTANCIAS SICOTRÓPICAS Y ACTMDADES 

. • . .' iCO:NEXAS, YA PROPONE~ NUEVAS ESTRA TEGlAS, MÉTODO~j .. . 
. ·\CTIVIDADESPRÁCTICAS Y MEDIDAS CONCRETAS A FIN.O':' 

, .' - I FORTALECER LA COOPERACIÓN INTERNACIONAL PARA 
I HACER FRENTE AL PROBLEMA DEL USO INDEBIDO 

.' ". _ I ." .. ~, DE~ T~JI'ICO ILtcrrO,DE DROGAS 

j..., I·····, . " . ' .. , 
, .. .,,: 'f' EXAMEN DE LOS INFORMES. DE LAS REUNIONES OFICIOSAS ENTRE 

. PERÍODOS'DE SESIONES DE LA COMISIÓN, REUNIDA'EN CALlDAD 
r . DE ÓRGANO PREPARA TORIO DEL PERioDO EXTRAORDINARIO 
. DE SESIONES DE LA ASAMBLEA GENERAL DEDICADO A 'LA ".' 

FISCALIZAClóN INTERNACIONAL DE OIlOGAS 
.. ~ \ ~ .. ~ .... , . , 

I Pia a db ac:eión para combatlr la rabricación IIIcita, el tríneo y eI uío.indeb~lfo 
I i I d. ""mUWD:" d.~ ... _m" , ou ..-n.... - .. 

I . ' , ". .1 .', ' .. 

EI:prognun~ dei perlodo de se,lones figura til el documcnt~ ElCN,1119118/PCf,I;·,·· ., 
I . I 
j I 

\, ~'if~·;jIl;' 
'.\":t.'I..'f'{i. . 

. ~ •• t' , 
. .... ; ~ ) .'·!;.l 

i .,0 ~ .• j 

I 
';j 

. ·1 
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Problema 

I. SENSI81LlZACIÓN CON RESPECTO AL PROBLEMA DE LOS ESTIMULANTES 
-,- . DE TIPO ANFETAMÍNICO 

Junho de 1998 

I, EI problema de los' estimulantes de1ipo anfetamínico, pese a ser relativamente nuevo en muchos paises, 
aumenta rápidamente y es 'pocoprobable que desaparezca por s/ solo. Su alcanéc y difusión geográfica están 
evolucionando a km ritimi àcélerado. No obstante, la conóiencia que se tiene dI! este problema a nivel mundial,es 
limitada y las reácciones 50n hetero8éneas y contradictorias.· . ' . ' 

I ~ _ . 

Medidru. 

2. La comu~idad internacional debe dar m4s priond&d a la lucha contra 1:1 problema de los estimulanleS de 
tipo anfelam/nido eu todos sus asPectos. Las entidades competentes dei sistema de las Naciones Unidas deben 
prestar la atenci6n adecuada a este problema. La cuestión de los estimulant!!s de tipo anfetaminico debe lener 

. mayor prioridad!y pasar a sei Íln teina permanente deI programa de la Comisión de EstupeFacientes. 

3. Los órgJos internaci~:W~ y reg;Onales debcn seguir abogando por la aplieación dei amplio marco de 
uallldos 'intemacionales. asl como de las resoluciones o deçjsiones aprobadas por el Cons",jo Económico y Social. 
la Comisión de !Estupefacientes y la Junta Internacional de Fiscaliz.ación de EstupefacienteS en relación con 
diversos aspectos deI problema de los estimulantes d~ tipo anflltanlinico. ., 

4. Los 6rganos intemacionales como el Programa de las NlI4:iones Unidàs paru la Fisulil-Bción Internacional 
de Drogas (PNUFID), la Junta Internacional de FiscaJización de Estupefacientes y la Organizaclón Mundial de 
la Salud (OMS) ~eben intensificar su labor relativa a las dirrn"lISiones cientificas )' técnicas dei problema de los 
estimulantes de tipo anfetamlnico y difundir los resultados en publicaciones pt..'lÍódicas destinadas,! los gobitlmos i 
y,nl público co ~eneral. ' • 

S. Los Estados deben dar a la çuestión la prioridad y atención que merece y aplicar el_ marco global 
mencionado en el párrafo 3 supra. 

6. Además de los esfuerzos realiudos por los Estados, se debe promover movilizar el sector privado y las 
organizaciones no gubemamentales para lograr la sensibllizaci6'1 frente ai problema de los estimulantes de tipo 
anfetam(nicc " 

7. , Los Estados deben difundir informaci6n sobre las medidas adoptadas para cumplir el presente Plan de 
Ac~ióny comunicarIas a la Comisión de Estupefacientes, que, por $U parte, debc examinar y evaJuar la aplicación 
dei Plande Ac4ión a nlvel nacional, regiDnal e internacional. . , 

n. REDUCCIÓl' "E LA DEMANDA DE ESTIMULANTES ILlclTas DE TIPO ANfETAMÍNICO . . .'. 

Problema 

8. En muc/ios palses, el uso indebidci do estimulantes de tipo anfetarnlnicD se concenb-a cada vez mu cn loS 
sectores jóvcn$ de la población, entre las cuales existe la ímpresión difundida y errone8 de que esas sustaneias 
50n. inocuas y ~nign~: ~~ ~uc~os palsc$ ta! 1ISO!n<!ebido amenaza con convertirse en parte de la cultura de 
consumo impe,rante. . . -, __ " 

Medidas 

9. Los órganos IRtetnacionales como elPNUFID y la OMS deben periódicam,=nte: a) recopilar infonnaci6n 
at;tual acerca de los e{cctos de los estimulantes de tipo anfetamlnico y sus subproductos en la saJud; b) estudiar 

I •• • ~ , 



I 
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las fuerzW 90Cialc3!'1 culruralcs y económicu que caU$8f\ la .demanda de estimulantes de tipo anfetamínico; 
c) dctermill1lf, documentary difundir las práctieas deseables en materia de prevención y tratámiento dei, uso 
indebidol ~e es~m.uIFtes de tipo anfetamlnico r prescripción de sus variantes licitas; y d) coordinar con las 
organizJioncs no gljbemarnentales la labor en estas esferas. , ' , 

I
I ' , i ' ' " ' 

10. LOs iEatados d~: a) vigilar contlnwunente la evolución de los patrones de uso indebido; b) investigar las 
dimensiohés SOCiald,I.:conómicas, sani~ y culturales deI uso indebido d,e estimulantes de,tipo anferaminico; 
c) asignat ~ioridad a la investigación, cuando exista la Capacidad para efectuarla, sobre los efectos a largo plazo 
deI uso ihdebido de gtimulantes de ripo anfctaminico en la salud; d) utilizar y diftmdir los resultados de estas 
"tividad~, iDCluid~ la informaciõn que relínan los O~os internacionales, en campa/'ias' de prevcnción y 
tralamienld oricn~ a grupos concretos ui como, cuando proceda, en campallas de sensibilización pública; y 
e) inclui~ ~n sus prdgtarnas educativos información sobre los efectos nocivos dei abuso de estimulantes de tipo 
anfetamfmco. ',' , , II ' " ' 

I m. SUMINISTRO DE INFORMACIÓN PRECISA SOBRE LOS ESTIMULANTES 
I ' DE TIPO ANFETAMtNrco 

PrDblema:l. ' , ' ' . , 
,. o,·~· I I 

11. Tt.ldicionalm'cnle limitada ai ámbito de la literarura clandestina. Ia infarmaci6n sobre los estimulantes de 
tipo an(~ínico ilfeitos está anora ai alcance de un gran número de personaslgracias a la tecnologia moderna. 
Existe urla;amplla ~ de rcCeta$ de fabricación clandestina, técnicas de uso indébldo, imágenes de estimulantes 
de tipo Jnfctamínico ~resentados como drogas Inocuas y ml!todos para evadir los controles existentes. Esta 
influencia maligna I ddbe co'ntràrrestarsecon una utili;r.ación positiva de lccnoloiías de información como la 
Internet Jon fines educativos y dc capacitación. 

I I i' 
I ' , 

Medidas , 

12. sl! deben ~1it4blar consultas cn los planos nacional, regional e internacional, s~gún proceda, c~n 
n:pn:si:n~antcs de l'os mediOs dc comunicación tradicionalcs 'Y de tas indilstnas de telccomunicaciones y de 
producçlón de pióS1iamaS informáticos para promover el autoo<:ontrol y establccer marcos, basados cn 'Ia 
legislaci,bil eXistenfe, ~on el fin de eliminar la información ilepl en materia de drogas. Los marcos podrian . 
cstableee..sc sobn: la base de mecanismos públicos de denuncia gestionados por la industria, tales como Iineas 
directas (fcnotiflcaeiórl, que permitan a los usuarios de la Internet infonnar de los caSos de mlueriaHlegalreh1livo 
'a dr~gasl+Contrad? e? djC~a red. De~ s~gUir com:spondiendo a las autoridades competentes la aplicación de' 
medidas. para haccf ,~um~hr' la ley. ASlmtmlo, lo:' Estados deben promovercl desarroll~ r uso de programas 
InformátiCOS de cl~lfi&aclón y filtrado. quc pernutan a los usuarl05 protegerse deI material que, aunque no seI 
ilegal, p~eda contencr Inf<.nnación nociva o no recomendablc. , ", 

I , I . ,.., , 
13. LOs I Estados de~n velar por que sus respectivos marcos jurídicos relativos a la inronnación eo materia de 
drogas rjde drogas ill*as se apliquen a la Internet ig1lll que fuera delámbito de dicha red. . 

14.' ~ órganos :internacionales como el PNUflD, la Organización de las NàcionClS Unidas para la Educai::i6~, 
la ciencli~ y la CUltur~ (UNESCO), la OMS, la Organización Internac, ional d,e Policia Criminal (In, teiPo,l) y el 
Conscjó de coop~ración Aduanera (lIamado tambl~n Organlzac:ión Mundial de Aduanas) así como las 
organiz'Idones reg,on~les y nacionales pertinentes. deben panicipar en un sistema de intercambio mundiàl de 
informlcibn (centros nacionales, regionales e intcmadooales de documentllci6n sobre el uso indcbido de 
sustancik: vincuhi.dos entre si a través de Internet) para difundir información precisa y oportuna sobre diversos 
aspectosld~1 pro.blefa de ~~s estimu~antes .de tipo anfC1llmíníco, y utilizar la Internet para la enseilanza li distancia, 
haciendJ especl8l ihlOcaple en la aslStencllI a los países en desarrollo. , 

! 
I 

II 

! ' , 
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. 1 S.' ~s Estad~ deban: a) 8pro~echar.lo~ ~elant05 de la tecnologia de' la informacián para difundir 
Il1fonnaClón 1117.~ dç IlIS COnseÇuenelas pelJudiciales dei uso indebido de estimulantes de tipo anfetamínico para 
la salud, la 50Cledad y IA economia; y b) promover el desanollo de métodos, la utilizAciól1 de tenninología 
uniforme y la recoqilaclón coordinada de informaclón sobre los estimulantes de tipo anfetamlnico, mediante, entre 
oira$ oosas, la part,cipaei6n en el sistema centralizado de In(ormación intemacional. 

16. Los Estado~ deben, además, adoptar medidas apropiadas para aplicar plenamente las disposiciones dei 
artIculo 10 dei Cohvc:nio sobre Susl8IlcillS SicoU"Ópicas de 1971 (sobre la prohibición de IA propaganda de las 
sustancias sujetas .íisca.lización)' y dei anlculo 3 de la Convención de las Naciones iJnidas contra el Tráfico 
Illeito de Estupefac,entc:s y Sustancias SicotrOplcas de 1988 (relativo a la incitaeión pública a realizar aerividades 
ilícitas relacionadai5 COn drogas', . 

rv. LIMItfACIÓN DE LA OFERTA DE ESTIMULANTES DE TIPO ANFETAMÍNICO 

Problema 

17. En el caso dei los estimulantes de tipo anfetamlnico, las pnncipales estrategias de flScalizaci6n de la oferta 
consisten cn adopnJ medidas conm el tráfico. deten~ la fabricación illcita e impedir la desviación de equipo de 
laboratorio y de cotnpuestos químicos iniciales (es dccir los precursores). Este último aspecto reviste espec::ial 
importancía., porque: las sustancias que 50n objeto do tráfico interregional 50n los precursores antes que cl producto, 
final, los estimulantes de tipo anfetamlnlco. Sln embargo, dado que los precursores tienen una gran diversidad 
de aplicaciones indUstriales licitaS y forman parte dei comercio internacional licito, la vigilancia eficaz só lo 
resultará froctffera con la estrecha cooperación de la industria.. Esta cooperaci611 ~ además un factor decisivo para 
Impedir la desviaci6n de estimulantes de tipO anfetamlnico desde las fuenres licitas. La infonnación presentada 
por los goblernos a I~ Junta Internacional de Estupefacientes muestra que hay desviación de estimulantes de tipo 
anfctamÚllco dei co.\lercio legal intl:macionalll canalcs il!citos, asl como un alto consumo legal de estimulantes 

I 
de tipo anfetaminico en algunos palSC$. ' 

Medidas 

18. Basándose eo el marco existente para el control de los precursores previsto en el articulo 12 de 
la ConvenciÓn de 1988, en las rcsoluciones conexas dei Consejo Económico y Social y las recomendaciones 
pertinentes de la Junta Internacional dc Fiscalización dc Estupefacientes, las autoridades competentes en 105 
planos internacionaL regional y nacional deben adopw las siguientes medidas aplicables concretamente a los 
precursores de est~ulantes de tipo anfewnÚlico: a) promover una estreCha cooperación con la industria para 
establccer medidas <! un código de conduc!&, o ambos, que rijan el comercio de precursore3 dlCi los estimulantes 
de tipo anfeuuninicoib) mejorar la aplic:aci6n de las medidas de fiscalización cOntra la desviación de precuT30res 
·de los estimulantes: de tipo anfetamil1ico enumeradas en la Convenci6n de 1988, incluida /a utilización más 
frecuentc de notificaciones previas a la exportación y de proc:edimientos mejorados de intercambio de infonnaeiÓn 
en los planos nacional e internacional; c) mejorar la vigilancia de las sustancias 1\0 incluidas en I~s Cuadros de 
la Convención cuando se haya detectado su utilízación frccuente para fabricar estimulantes de tipo anfetamlnico, 

. incluída la cooperación volumaria entre las autoridades y los seçtore5 pertinentes de la industria,-a fin de facilítar 
la detccción de ~cioncssospc:chosas; d) establec::er una lista especial para la vigilancia internacional de las 

Naciones Unidas TreC1ty <mel. vol. 1019, N' 149'6. 

, . Documeruos Oficiaies de la Conferencia de las Nacio/1ts Unidas para la AprobaciófI de l!/1a 
Convenctón contra d Tráfico Ilícuo de EstupefacienteJ y SusuVlCias SiCl)lrÓpicOJ, Viena, 25 de noviembre a .20 
de diCitmbre de /988. Vol. I (publicación de lás Naciones Unidas, N" de venta S.94XI.S). 
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5ustaneia.Hu: se indícan eu el inciso c) supro. como parm de un sistema general de alerta temprana; e) considerar-
Ia posibili~ de> lIIIi1~ionar como delito penal, coilfome a lo previsto en el artículo 3 de la Convenci6n de 1988,· 
la desvirullón de sJtancias químicas no ·incluidas en los Cuadros efectuada a sabiendas de que se destinan a la 
fabricaci6n· iIIcita dei \:stimulantes de tipo anfetarnfnico; y f) inten:ambiar informacwn entre todos los organismos 
inten:.sad6s, incluso ~n investigaciones sobre dlCha$ susrancias no incluidas, para detectar y prevenir el tráfico 

ilfcito. I i . ! . 

19. A I ~m de combatir la fllbricaci6n clandestina dê estimulantes de tipo mlfetarnínico, las autOridades 
internaeionales, RgiJnales y nacionales deben asimismo: 11) vígíla.. los métodos de producción clandestina; b) 
elaborar ~rr.les y an4lisis de caracterizJición de drogas; c) vigilar, en la medida de lo posible, las ventas de equiPO. 
de Iaboralorio eu cu:nlplimiento dei artículo 13 de la Convención de 1988; d) capacitar a todos los funcionarias 
de los scJvicios de tcrresión y fisçalización correspondientes en las complejidades técnicas de los estimulantes 
de tipo arlfetamlniali r e) esfudiar la posibilidad de cstablecer procedimientos de diferenciaci6n entre grupos de 
5ustanciJ ton estructuras qulmicas estn:chÍlmente n:llICionadas y de diferenciació·n de deteminadas sustancias 
en los estlnlulantc::l dei tipo anfetamlnico, para que sean aplicados por las autoridadelõ de los servicios de represión.· 

I I : . , I 

20. J~ Estados 1ebCn intensificar sus esfuenos para. reprimir la (abricación y el tráfico iHcitos de 
I'5tupcfabi,=tltes de tipp anfetamlnico. 

·21. FLdAndOse !cn fi Convenio de 1971 y lu resoluciones eorrespondlente$ dei Conscjo Económico y Soéial, 
las Buto?dades comp<![entes, en coaperación eon la industria, deben vigilar estrecharnente las novedades en la 
fabricación, çJ com~rclo y la distribuclón ICcitos de c:stimulantes de tipo anfetamlnico a fin de detectar y prevenir: 
a) la des~iisción 11 ~Jles i1!citos desde la fabrícaci60 y el comercio internacicnal y ai por menor (fannacias); y 
b) la co~e;';iaJizaci~n ~ la cxtensión irresponsable de recetas. También deben cooperar estrechamente con la Junta .. 
Internacio~al de FiScalimción de Estupefacientes inten:ambiando toda la infonnación pertinente de confonnidad 

con el C

j
l='O ~ 'I" y ,,, "'0''',""" 00="""'1"'''' doi C",",jo . 

. FORT ALEtrMIENTO DEL SISTEMA DE FISCALIZACIÓN DE LOS ESTIMULANTES 
I DE. TIPO ANFET AMiNICO Y SUS PRECURSORES 

I ; 

Problema' I 

22. C~LdO se aplica a Ics estimulantes de tipo anfetamfnico de fabricación clandestina, el sistema de 
rlSc:alizabii~1) internaciohal de drogas adelece devariu insuficiencias, entre las que cabe mencicnar: e1 complicade 
procedlrhiente de incl~sión do:; las ~ustancias sicolrÓpicas cn las Listas de fiscaliza,:ión, la relativa novedad dei 
régimen[ de centro! de Iprecursores y 1.0$ diferentes proccdimienlcs pllnJ modificar el alcance de las inedidas de 
contrai cn los instrUmentos sobre tiscalÍZOlCión internacional de drogas. Para contrarrestar o prevenir eficazmente, 
las situabiones de elmcr~encia. que pucden variar de UM regi6n a otTll, se requiere UI) sistema de contraI nipido. 
flclIible,[ fácil de a</apt/y a nueVII:i ~ituacioncs y acorde, tanto desde cl punto de vista tcçnico como com;eptual, 
CO" la cc I· tiJplejidad cada vez mayer de la cambillnl~ problemática de los estimulantes de tipe anfetaminico. 

I ' 
, I 

Mediddsl 

I : 
23. En la amplia esfera de 111 nonnativa de controlla.q organizacíones intemacienales y regienales, llSi como 
los Est"ldos, dcben adaptar las siguientc:s medidas, sc:gún proceda: 

I I . 
a~ : DeteftM y eVllluar con rapidez 105 nuevos estimulantes de tipe anfetaminice' queaparezcan en los 

mercadbs: iUcltos; ~I vez los Estados desce0 utilizar posterionnente esas evaluacienes para decidir si sometero 
ne e.sas ISitancias ~ fiscalizaci6n, li fio. de poder adoptar medidas legales conlnl su fabricación y tráfico ilicitos; . 



. ' 
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, '.' '~) . Mcjorar lá base técnica dei control, cn. particular haclendo más flexiblc el proces~ de inclusión de 
sustanCUIS en las Lista o Cuadros. EUo supondría aplicar uno de los slgulentes modelas que se utiliza0 cn distintas 
países: i? procedimlentos de emergencia o simplificados para ~ i.nclusi6n de sustanei.~ en las .Listas; ii) inclusi6n 
cn las LIStas o Cu~ros basada en grupos esnuclumlrru:ntc similares (análogos}; y 111) tiscahiación a efectos de 
cnjuiciamiento peryal, basada en similitudes de estructura quimica y cn los efeetos fannacólógicos conocidos o 
previstos; 

.0:) Apli~ las rcsoluciones pertinentes deI ConseJo y tOffillC cn consideraci6n las recomendaciones de 
la Junta encamlnadb a fortalecer la f1SCalización de sustancias sicotrópieas con arreglo ai Convenio de 1971, que 
debcn ser parccidJ a las aplicadas a 105 estupefacientes; 

, d) FijllC, 'de confonrtidad con cf artículo 22 dei Convenio de 1971 y cl Articulo 3 de la Convención 
de 1988, sanclonesl y penas apropiadas pam la !abricación y el tráfico ilícitos y el usa indebido de estimulantes 
de tipo anfctamlnicb, intensificar las actividades de represión de los delitos relacionados con los estimulanles de 
tipo anfetamínico, ~ considerarIa conveniencia de fjj~ penas o medidas alternativas. apropiadas contra el usa 
indebido de estimulantes de tipo anfetaminico, en eonsonancia con las leyes y politicas nacionalcs; 

e) . MejQràr la recopilación de dar os y el inten;ambio de infonnaci6n sobre cuestiones como cl tamallo 
de los laboÍ'atorios ~Iandeslinos detectados: 105 métodos de producción, los precursores utilizados, el grado de' 
pureza, el prccio 'Y Ik fuentes de los estimulantes de tipo an!etamínico 'Y sus precursores. lISi como infomiación 
epidemiológica; , 

. f) Refol7M la c:oopé;aeióri regional, entre olras cosas, mediante: inteÍ'c~bio multilateral de 
infonnaci6n entre los Estados sobre loda modificaci6n de las leyes nacionales relacionadas con el control de 
estimultintn dé tiAO an(ctamini<;o; arreglos regional~ para vigilár .Ias nuevas tcndencias de la fabricacion 
clandestina)' el It'áfico de estimulantes dellpo anfewnínico; y establecimiento de canales de comunicación rápida; 

g) Suministrar. a petícÍ(~n de los Estados con expcriencia limitada cn la luclla contra 10$ complejos 
problémas téCnicas que plantealllos estimulantes de tipo anfetamÚlico, la infonnaci6n y la asistencia necesarias 
para aplicar niedidak ~ficaces contra la fabricaciÓn. el tráfico y cl abuso de dic:hos eSlimulantes; . 

• I .', • • j .. . ,. . 

h) MejórllCel intercámbio de infonnaci6n entre los EStados con respeclo li las' tnlnsacciorie$ de 
estimulantes de ti~o anfetamlnico a fin de fonalecer el sistema de tlscal1Zàci6n de esas sus,tancias 'Y SUS 

precursores, y àpli~ el principio' de "c:onozca a su clientela". ., . 

.. ; . 

NACIONES. 
UNIDAS, 

• . ," 

~ , 

ConsejoEcon6mico 
y Social . 

. CowSI6N DE ESl'UPÉFAClEN'rEsRBUNIOA HN 
CAUDAD DE ÓRGANO PREPARATORIODEL 
pERlboo ~ORoINARIO DE SESIONES DE 

E 
DisIT. 
GENERAL 

EtCN.7jI998/PC/5 
22 de octubre de 1997 . 

EsPANOL , 
OrÍl:inal : INGLÉS ' 
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.. 

I I· " '," ..' . 
p~o~ecto de texto c:omuo aprobado eo ellegundo penodo ofic:io.o de seslones ablerto a la 

, p~rticipación general de la ComillóD de EatapeCac:ieDtes reuDida en caUdad de 6rgano 

]

1. prepara to rio dei período extraordloado de SeslODes dela Àsamblea General. 
, : dedicado a la luchalllterDadoDal c:oa.tra la droga , I 

. . 1, j 

[,a A.ram lea General . _ , 

RLnOcierL, que el probl~ma dei blanquco de dincro j,~ientc dei tr.áfico i1íCi~de C3tup~f~Cien:es . 
y sustanci~ sicotr6p'i,Cas, as! como de OIroS delitos gnsvcs, liC ha expandido intc:macionalmcntc hasta convcrtirse 
en una anlenaza murdial de tal gravedad para la honC5tidad, seguridad Y C$lDbilidad dei sistema timulciero y 
comercialj c! incluso para las estructuras de gobiemo, que su soluci6n reclama la adopción de medidas por parte 
de la comu~ídad !ntemacional en sU'conjunto que: deniegucn refugio seguro a los eriminales y ai produeto de 

$U delito'll 

R Jordandó; lo precep~ado en la Convençi6n de las Naçíones Unidns eontra.c:J Tráfico '!lícito de 
tstupefaclentes y Sdstancias Sicotrópicas de 1988 de que todas las partes en la misma tipifiquen como delito . 
el blanqudo de dine~o y adopten las medidas que 5CIID ncccsarilS plll'll facultar 11 SU$ autoridades enordcn a la 
labor de idcntificaciÓn, rastreo y congelación o inc:autaciÓD dei prodUcto dei tráfico ilícito, 

RLlrdandJ.lambié~ la resolución 5 ooÕax> de la C~misiótÍ de Estu~efacic::nles. de 24 de abril de 
1996, en lá ~ue la cdmisión observá que las 40recomendac:ionea dei Orupo Especial de Expertos Finaneieros 

esublecido por los ~efes de Estado o de Gobiemo dei Grupo de los Siete prineipalc:s palses industrializados y 
por el ph:!sidente de la Comisión Europea seguían constituyendo la norma por la quehabían de juzgarse las 
medida~ ~ue los E~dos interesados adoptarun contra el blanqueo de dinero, así eomo la resoluci6n 1997/40 
dei Corulejo Econ~~ico y Social, deI 21 de julio de 1997, por la que ti Consejo tom6 nota con satisfaeción dei . 
doc. wndto tituladO r' 'Estrategia antiôroga cn el hem. ,isferio", aprobada por la Comisión Interamericanà para-.el 
CO?trolldel Abusp de Drogas ~ela Organizaci6n de Estados Americanos CllSU- 2,0· penodo ordínari~ ~. 
I5Cl5lonC$. celebnldo cn Buenos AireS en octubrc de 1996 Y firmado cn Monlcvldco en diclembrc de 1996, e insto 

i la comluu. ! ·da. d ínm·. ! acionai a que tomara la debida nota de esa estrategia antidroga cn el hemisferio cn cuanto· 
aporte si~cativO fortalccimicnto dei Prognuna Mundial de Acci6n aprobado por la Asamblca General en 

lU déciioiséptim~ odo extraordin~O de sesione&, .. '. .. _ -.. . . \ . 

~econoct.!'ndo la volwu.ad po[(tica cxpresada por la comunidad mtémaclOnaJ, cspc:c1almcntc a través 
de inicia~F como fI Convenío sobre el blanquco.1a investigaçión. Ia incaUtación y el ~miso dei producto 
dei dclitb.:aprobado tn 1990 por el Comité de MinisIros dcl Consejo de Europa, 0:1 Comunicado Ministerial de 
la ConfJcncia Mi~it.tcrilll de la CUmbre de las Amáicas concernicntc a1lava(fo de dinero e inStrumentos dei 
delito, .4tebrada Cn.· ucnos Aires en .diciem~ de 1995. y por órganos como la Comisión Interarnericami para '11'.1 ....... d, Oro .. ,,, ~O<pmmción" ....... -,d an .. doi ""'doi PodO", .. "" 

r 
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blanqueo d~ dinet"OlCI Grupo ESpecial de Expertos Fiaancicro$ dei Caribei el Grupo de supervisores cie los 
ban~s "oflshore .. y el Co11imon~allh, ·quc s.on todas ellas prcsli~o~ iniC.ia. tivRs. ~uI.tilatenll. ., cs destinadas 
a la luçha contra eI lanqucó de dlnero y que ~nst1tuyen mat'C05 Jutidl~s o de polltica finanCIem d~ los que 
se valen los Estados ,inlc:~sados para definir y adoptar mcdidlis contra el blanquéo'de 'dincrÕ,' , . 

Conscienle de que êlproducio dei tráfico de drogas y de om actlvidades ilícitas, que. se blanquea a 
, t:raVtS de bancos y riras j~tjtuci~ncs fjn~ci~ras, consti~c un obstácu~opara la. apli~ación de políticas 

libmllizadoras delllle!'cado ·finanClero destmadas a atraer lnverslones legitimas. aI dlstoTslonBr esc mercado, 

$ubrayando Ique es nceesario que los paiscs armonicen $\1 d~cho intlmlo con el linde ascgurar una 
cootdinllción adecuBda de sus polfticlts de combate contra el blanquco de dinero,' s;in menokabO de las medidas 
que CBdlt Estado hay~ adoptado cn su territorio para combatir esta forma de criminalidad, 

. . ~ , 

Reconocil!lldO la necesidad de promover y desarrollar dispositivos eticàç~patãperseguir por la via 
judicüll, congelar, indaular y decomisar los bicncs que dimancn O se bayan obtenido de Dctividades illcitas a fin 
de que se impida su ~lili2:aci6n por los delincucntes, ~ r,' . < • • ' " 

. ' Reconociendo ademásiquc 5610 rnediante [a cooperación ·iriternaciona[ )' el estableéimiento de redes 
de información bilalmles y rnultilateralcs. como la deI Grupo Egmont, que! fa,cilitm. el' int~ambio de 
iilformlici6n CI1U-C laslàUIOridadés cornpetentes di: 103 Estados, sérá Pos'ible combiltir eficazmente: el problema 

. dei blanqueo de dine~o, ,. ;/ .• ' ."" ': " ., 

Destaca"do Ibs enOrmes csfuerzos dc cierto número de países por promulgar y poner c:n práclica normas 
Icgales que tipifiqucJ como delito el blanqueo de dinero, ' : '", \ . '; , .,' '. -, . t" ,,' 

" . COn.$c{enl~ ~e la irripo\"tancia de los avances q"le efcctuan todos los ~tados en ordcn-a la o~s:r;a~cia 
delas tecomcndaclOnes pcnlllentcs y de la Ilcccsldad de que los Eslados partlClpcn ilCllvamCnlc cn las ImClallvBS 
resionalcs e intemaeibnalcs deslInadas a promover yreforzarla puesla cnpráclica de mcdidà5 cficaces 'contra 
clb1anqueodedincr., . !'; '. . N",~ ... ··h·,. ,~,'~ .• ~_ ~-.1~~ ," ,~.: -,·~.L; :.~ ~"~'''~.~ ... J~H'''''':' 

", ~~,,, ~ 

, . \, Conden~ c~n energia el blanqueo de ,dinero proveniente acl trifico de drogas, y, de olrOS delitos 
gr:aves, as! como la tltlhzaclón con ese fin deI sistema financlero de los Estados;' " • ., .' ".1' , 

, " 

2. Insta I todos los Estados a que, de conformidad con sus principias constitucionales básicos, 
cumplan con lo di~uesto conlJ'8 el blanqueo de díncro en la Convcnción de las Naciones Unidas COntra el 
Tráfico mcito de Estupefacientes y Sustaneias Sicotrópica.s de 1988 Y cn [os derruis instrumentos intcmacionales 
partinenl~ sobre blanquco de dinero, mediante la puesta en práctiCll de los siguicntes principios: 

. . a) en:ar UJI marco legislativo que pemalic:e e[ blanquco de dineroproveniente de delítOsgnivcs de 
·modo que Sca posi*C la prevenci6n, detección e investigaeián deI delito de blimq\,lco de dinera, ui como su 
proeesamicnto, mediante medidas como I~ de:: 

'\ . ,.:.' ';'1 

i). 14 idcntiticación, la cdngcI8ct6n,-la inCllutaci6n y el decomiso dei producto deldélit~; 
~ . , . 

,,..H) .. l.I! eoopcración .in=nacional, asf como la asistenci~ judicial' reciproca co S~uCSIOS 
'1\ dei blanquco de dmero; , , . 

,iii) .~ incluai6n deI cH:lito de blanquco de dinero en los acuc:rdos de asistencia judicial reciproca 
cottmiras a la obtcnci6n de asistmcfa judlcial para la investigación, cl enjuiciamiento o toda 
oIIiI actuaci6n judicial contra eae delito; . 
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, I~) -cm/r w!a rigimen fllWlCiero y ~~entario eficaz ~e impidaela:ceso de l~Sdelincucntes y de 
s~s fOl}dos ilic~,,!s all05 sistemas fmancieros naeionales c intemacionales, prcsl!rVlll1do as( la hónestidad dei 
slslem~ flJUl!l_cl~ cr todo el mWldo y velando por la obsen'ancia de la ,D9nnativa leglll y,reglamentllria 
aplicalilr: que ~ e!1I visor contra el blanqueo ~ diDcro, mediante: ! ..; '4 ,,o , 

, , c) 
, , 

i) 

li) 

iii) 

~ J,. • • ~ \ .... 

l'EI.f~~Plimienlo de los rcq~tos I,'dentificación yyerifica"c:i6n dei cliente dim, anantes dei 
JX1f1CIJIIO de ''Conozca a lU ~ÜClltela"" a fm de poder dar ~,~!1,?cCT,a Jaautoridadc:ompctente 
ilosldatos personales d~~~ cUentes y de sus opcrac:ioncs fi.ll.ancieras; , ' • , ,,' 
I ," , ~. ' ... , - ~ ..:..: .. 

I •• o d' fi' .... llcne una de cucntas mamacruj 

La fdenunçia obliptoria de toda acrividad IOspeçbosai " .. :' 
" 

iv) ,La I eliminación de todo impedimento dimanante dei secreto bancario rc:specto dç las 

o)lIC~vida<1es :cami~das a ~~en~, Ind~~S~ o ca~tiga~~;.~I;t~,~:e bl~n:u~ode din~; , 
'v) ,O~ medidas pertinentes; ; ,T", J; )'"..... i 1 

InJU'ición ,·,de , '~edida$ leplCS'~ <que,:": penniIa1t1°",i~ntre'J, 'otras cosas: 
," H I ',. ".:. ~ ' ..... J.r.~ ~ (. r}". . f.k~·,J~ ~' '~''\.''''~6·f ... ~i~ i~ r~r.~~,s.: .. d "'). :;J. '~)"l, a::i 

i), Pefubrir, iiwcstigar.proccsar y scntenciarêticazmcnte a 1,e>P!l jic:lincuent~ implicadoen;una 
bDCraCión de blanqueo ele clincro" : " ", ' • 

jj) 

! ~ "to ' t· ~. ~ . '. 
I ' .. _; " 

rr~itar la cxtradición; 
I' 

.:.!'\"" 

'l' 1 jjj) ,cotnplrtir ~tos de i~telilenCia; , '1,' .' l • ' ,~:-;H,' '", . ' ' :- ,,:: 

. " 3. ' Hace unlllamamienlO ai Programa de las Na~iones Unidas para laFiscaliZació~ Internacional de 
Drogas, ~ la Divisiób de Prevención'dc:1 Delito y Justiéia Penal de la Secrctariil.ltin de, que sigan trabBjando. 
en el rrJrc:o de su grama mWldial contra el blanquco de dinCl'Q, con Jas in51ilucionc5 ~gionales y 
mUltila#Jes cOtnpc tes, con las orsanizacion~ y órpnoa dedicados a la lucha conlnlcl blanqueo de dincro 
y cl, tráficb de drvps con las institucionC3 flJWlcicru il1tcmacionalc$ en aras de la efícacia de los principios 
lllriba dJunciadoS,; fa ilitando, c:uandu' asi proceda, scrvicios de capacitación, asesoramiento ,y, asistcncia ~nica 
a los Eslados que: lo Iiciten. I, ' " '",,- ' 

NACIONes 
UNIOAs, , 

I 

Consejo Ec~mómico y Social 

".', .~ 
.·t·,' 

E 
',' , 

Distr. GENERAL 

.~~ .•• T;;':""'<~ f"'EJCN.'71998IPCnlRc:v:\ 
" . I , 19 de marzo de 1998 

',' 

ESPA~OL 
ORIGINAL: INGLÉS 
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COMIsról-J DE BiTUPEFACIENTES REUNIDA· - .. .... - ' .. f:: 

EN CAUDAD E ÓRQANO PREPARA lURIO ~. .'1:". ~j . , 

DEL PERIO BXTRAORDJNARlO DE ... ,4.' ~ 

SESrONES DE ASAMBLEA GENERAL· ... .. "'/ 

DF.DlCAOO A LUCHA CONnA LA 
PRODtJCCl LA VENTA; LA DEMANDA, 'I 

El TRÁFICO LADISTRlBUCIÓN U1ClTOS' ....-.' \ ~ ';"', .," 
DE ESTUPEF lENTES Y SUSTANCIAS • '!' : ..... :., ~ ~, ! . .. I .• '" 

SICOlRÓprC Y AcnvIDADES CONEXAS 
Segundo período seJioncs 
Viena, 16 a 20 de rtu.no de 1998 
TClma 2 b) dei propa' 

'". ,., I •• '" 

~h, Ih;i' .. ":h,~ t '; . " f . t 

PREPARA TrvOS DEL PERÍODO EXTRAORDINARIO DE SESIONES DE LA ASAMBLEA 
GENERAIJ DEDICADO A EXAMINAR LA. LUCHA CONTRA LA PRODUCCIÓN, LA 

VENT A, LA DEMANDA, EL TRÁnco Y LA DISTRIBUCIÓN ILíCITOS DE 
ESTUPEFACIENTES Y SUSTANClAS SICOTRÓPlcA.S Y ACITVIDADES. 

CONEXAS, Y A PROPONER NUEV AS ESTRA TEGIAS, MÉTODOS,! 
AtTIVIDADES PRÁcrlCAS Y MEDmAS CONCRETAS A FIN DE ' 
- rORTALECER LACOOPERAClÓN INTERNACIONAL PARA 1-

HACER FRENTE AL PROBLEMA DEL USO INDEBIDO., 
Y DEL TRÁFIco ILÍCITO DE DROGAS 

EXAMEN DEILOS INFORMES DE LAS REVNlONES OF1CIOSASENTRE PERiODOS DE 
SESIONES DE LA COMlSIÓN, REUNIDA EN CALIDAD DE ÓRGANO PREPARATORlO 

DEL PERÍbDO EXTRAORDINARIO DE SESIONES DE LA ASAMBLEA GENERAL 
'DE~ICADO A LA FlSCALIZ.AClÓN INTERNACIONAL DE DROGAS .. 

- '. ~ .J ~ A,. I .>.' M ... ... • • • to, 

ProyectlJ de Plaa de Acci6a .obre cooperacl6n IDtemacloaal para la err.di~ci6a. .. . , 
dei las cultivos i1idtOl de plllDlU aan:ógeau y el duarrollo alteraativo :, ,;,~;c~"> " , 

.- . , '. ~. .,. .J 

EI programa dei penodo de ,caiones figura cn .. 1 documento ElO/.7119981PC11. , . 

V.98-S I 872 

La Asamb/ea General, 
. .; .' ~ ~ , . - , 

f?eajirmando que la lucha contra las drogas ilícitas dehe libi-arse con arreglos las disposicionc:s de los 
tratados sobre fiscalización internacional de drogas. sobre la base dei principio de la respansabilidad 
compartida, aplicando un enfoque amplio y equilibrado y con pleno rcspeto' de los principios consagrados-en 
la Carta de las Na~;ones Unidas, dei derecho internacional y de la soberania y la integridad territorial de los 
Estados, as! como iUe 105 derechos.humanos, 

Rtconoc:imdo que las estratcgias para un contrai eficaz de los cultivos pueden presuponer diversos 
!lnfoques, incluido~ los de un desarrollo alternativo, medidas de vigilancia y de erradicación, -
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I I " l ,. ' " 

DefiniendeJ cl desarrollo alternativo como un proCeso destinado a impedi~y 'eliminar ,el cultivo iÍicito 
.de planuls IqU~ contengan estupefacientes y sUSW1eias sicotr6picas medilll~tela adopc;i6n de med.i~ de 
deurroU6 runLI exp,rçsamente concebidas con tal fin, y que se lIeva a cabo enel contexto' de un creclmlento 
econ6mido; nacional $o~tenido y de los esfuenos por alcanzar undesarrollo sOstenible de países que están 
tomando jmedidas I~ontra la droga, teniendo presentes las, caracterlsticas socioculturales especialesdc las 
C()munidali~ y grupOs destinatarios, y cn el marco de una soluci6n perman.ente y g.lo.bal de la problemática de 
las drogaJ ilícitas, j .-

I .' ," 
Re~onocielido que la problemática de la producción ilícita de estupefacient~s y sustancias sicotrópicas 

guarda a In~nudo rel,ación con problemu de desarrollo y que esa vinculaeión requiere,dentro deI contexto de 
una res~nbbilida4 companida, una estrecha cooperación entre los Estados, los órganos competentes deI 
sistema deI las Na~iones Unidas, en particular el Programa de las Naciones Unidas para la Fiscalización 
Intc:madÓn'al de Drbgas, los organismos regionales y las instituciones financiel'as intemacionales, 

I I ' , ',,' , , , ,,' , " 
Oonse/ent/! Iele que, para lograr la máxima eficacia en la ,Iucha contra, eluso indebido,dedrogas, es 

nccesarioHantencr pn enfoqut: equilibrado, asignando recursos apropiados a :inicia~vàs que compre'ndan tanto 
la n:ducei6n de I .. #manda como de la ofc:na ilfcic.as, " , " .' ",~ , " 

11 i' ' .""",,, ',; ,,' /~.~ .. , , . 
. !,r~mlle~e lOS siguiente~' o~jctivospara lasestrategi~" programas,. y .~edid~ de coo~ra~i~n 
mtemacldnal para a:;egurar la,efic~ençl~ d.el'esfucl7D t;Omún cncammado a la re~L\l:ClOn dela pr~ducclon IlIclta 
de C$lupe(acientes)1 sustanclas SICOtropICas, y para contribuir a un desarrollo humano sostenlble. 

I ' 

ir. NECJ/;SIDAD DE UN ENFOQUE EQUILIBRADO PARA HACER FRENTE 
: i AL ELEV ADOVOLUMEN DE LOS .cULTIVOS ILiclTOS 

I ! :1, .. ~ .• : :, .; ., . . ~ • . 

Desafio ,I I, " ',. ',", . "" " . , , f' ,', ',' 

I. P~se a que ~e han aprobado ~nvenios y c~nve~ciones 'intemacionales q~~' PrOp~gÍ1im la prohibición 
de los çulii~o5 ilícito\; de plantas narc6genas, sigue teniendo proporciones alarmantes,el problef!laque plantean 
los de adohhidera; arJ,usto de coca y planta decannabis. La'historiademuestra que no existe ).ina respuesta única 
ai problekà de redubir y eliminar el cultivo y la producción de drogas con fines ilícitos. Es probable que la 
adopción ~c enfoquf equilibrados resulte cn estr4tcgias más eficientes y dé meJor resultado. ' 

Medidas • , 
I 

2. Los Estados ~im de condenar enérgicarnente. y dcben instar 8 los dirigentes comunitariosa condenar, el 
cultivo iheito de la ~ormidera, el arbusto de coca y la planta de cannabis, asi como el de ouas plantas narcógenas 

ilicitas. I !,' i ' '. 
,: I .. 

3. Lós iE$tados dcben velar por el cumplimicmto y la aplicación de los compromisos concretos contraídos en 
la Convcn~ión únlda de 1961', ~n su forma enmendada por el Protocolo de 1972', yen la çonvención de las 
NacionesUnidlls'c~ntra el Tráfico Ilícito de Estupefacientes y Sustancias Sicotrópícas de 1988J enio relativo ai 
cultivo ilfcitó de plLtas fiar.cógenllS. Cabe c!w, cn particular, cl articulo 14, pámlfos 2 Y 3, de la Convención de 'I j f: ' . ..', 

, I I'. . , . '" '" , 
,., iNaciones U~idas, Treaty Series, vol. 520. N' 7515. .",,, 

II i ' 
, , 

~/J;d., vol. 9~6. N' 14m., 
I: , " ", 

, llJccumemos Oficiales di: la Confél'erJClo de las Naç/ones UnIdas fXUa la Aprobación de una Conv""ción conlra 
ti Tráfico {licito de ülupejacienll!S ySuslanci(J$ Sicolróp!cas. Viena. 2.1 de naviem!>r" a 20 de dipemb", de /988, vol. I 
(publicaeiÓn de las Nalctoncs Unidas, N! de venta S.94:X1.5). ' " , 

: I .. 
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1988quç bAsicamrte Rquieec que las pan~ adopten medidas apropiadas p~ prevenir el cultivo ilí.cito de 
. plantas que. CQI1ÍC11fF! sustal1cias sicotrópicas y estupcfaci=tes y que cooperen cn orden amejorar la eficacia de 
los esfuerzos de: eq-adlcación. apoyando a esc fm medidas de desarrollo altematjvo_ 

4. Los Estados eU 1011 que exi~ cultivos illcitos do·plantas narçógenas deben elaborar é5!ratcgias nacionales 
para la reducci6n í c:liminación de 5US. cultivos, ~mplemcntadas po~ objetivos men~urables bien definid?S, 
tcnicndo en cucnra:lcuando proc:eda, los planes b4sICOS sobre fiscallzaclón de drogas eXistentes. Las estrateglas 
nacionalcs para la cllminaci6ny m!ucción de cultivos do plantas !W'CÓgenas deben prever la adopción de medidas 
amplias, como proçramas de desarrollo alternativo y scrvicios de vigilancia y erradicaciÓn. 

S. Los Estados dCbcn adaptar medidaS adecuadas para dcsarrollar y poner en prácticas planes nacionales de 
d~1I0 altemativ~. c:rt:ando para ello instituciones apropiadas. asl como WI marco jurldica. económico y social 
adccuado. 
6. Los programaS y proyectos de desarrollo ahemti!ivo h.an de ser compatibles con las políticas nacionales de 
fiscalizac:i6n de dnbgas. asi como con las esttalcgias y poUticas nacionales de desarrollo sostenible de las 
eomunidades rura~ afectadllli. 

7. En los casos ddnde existen estructuras de producción agricola campesinas de baja rentabilidad, el desarrollo 
alternativo es una mWida más sosteniblc. asi .. amo social y,.ccon6micamente más apropiada que la erradicaci6n 
forzosa. 

/k.rafio 

8. EI desarrollo alternativo c:s un elemento importante panl cecar y promover opciones ecoriómicas licitas, 
viables y sostenible!s que sustiluyan la práctica de los cultivos ilícitos de plantas narcógenas, y es ~no de los 

. elementos clave de \B política y los programas destinados a reducir la producci6n ilícita de drogas que se han 
adaptado en el maIco general de laestrategia mWldial de las Naciones Unidas. EI desarrollo y la aplícaci6n de 
medidas de desarrPllo alternativo incumben primordialmente ai Estado en donde están radicados los cultivos 
iIIcitos. Abora bic~. los Estados c:on cultivos ilrcitos de plantas narcógcnas necesitanin de un apoyo financiero 
conlÍnuõ. basado en el principio de la responsabilidad a:>mpartida. en apoyo de sus esfuerzos nacionales por 
eliminar esos cultiyos narcogcnos .. En la actualidad. 109 fondos disponibles para el desarrollo alternativo en los 
planos nácional e internacional son insufiç~entcs. 

MuJidat 

9. EI éxito dc I;rogramas de dcsarrollo alternativo depende dei compromi~o fmanciero y político a largo 
plazo que contraig los gobiernos de los paÍSC$ afec:tados y la comunidad internacional cn apayo de un desarrolló 
rural integrado pro onizado por las comunidades locaIes, de la aplícación eficaz dç las medidas de flSClilización 
de drogas y dei f0!nf"to de una scnsibilización mayar de la poblaei6n·local a las c:onsecuencias-ncgativas dei uso 
indllbido de drogas!. 

10. La comunidall internacional y 1115 organizaclones pertinentes dei sistema de las Naciones Unidas, cn 
particular el Pro~a de las Naciones Unidas para la Fiscalización Internacional de Drogas, debeln ayudar a los 
. Estados a combati~ la produccion ilícita de drogas prestando asistencia financiera y técnica adecuada para el 
dGAlTOllo altenJatiYf" con la finalidad de ~ucir y eliminar los cultivos narc6genos iIIcitos. Esta asistencia debe 
pIQtanc en 1'11 ~ de lu estrategias nacionaJes de lucha contraia droga de las Estados receptores y debe ir 
ligada 111 c:ompromLf. nacional y ala resuclta volWltad poHtica de los Estados COR cultivos ilícitas co su tetritorio 
dc aplir;;ar las dÍSMicioncs dei articulo 14 de la Convención de 1988. 

. ' 
11. Lolurganismos dei sistema de 1l1li Naciones Unidas y 1115 instituciones financieras pertinentes deben 
c:ooperar, en SUl! +tivas esferas de competCllcia, CI\. ordCll.1ll apoyo que debe dar-se:. ai. desarrollo rural de las 
resiones y poblaciolles afecra(fas por 1'11 cultivo Ulcito de plantas narcógenas. 
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, I ~,:: s~t~~leritGtJlIa.S inJtitiiC;ioncsfirianci~ras intemacionalcs ya los bancos reglonales de desarrollo 11 prestar 
uiJteJei.a., fill4Jl~ienl para 1,0$ pro."."rnas de dC$lltlllllo alternativo, ' '.. " " I'f ' , ~~-

I J ,.~I PI'Q~deilas l';Jac.ioncs U~í~ ~Ia Fisc:aliDci6n 'Inte~Cionlll de DmgllS debe pro~ir su ftuicióri 
. de c:aJIi~~orco?lQpecto a las illstituciones financiaras internacionales, 111$ organizaciones no gubemllll1enales, 

las o..g.u.iUlçion~ p+nincntcs de las Naciones Unidas y elsector privlldo, y prestar asistencia a los gobiernos' 
intere~!l~ parai~bl~cer. contactocOn csasinstítucioncs con el rm de financiar "t apoyar 5US programa,s y , 
proyeelo3 ~e dCHlTOllo alteml\m:o,' '. " . 

J 
.! 

. \ i, ' , .' 
14, e lexhorta~ ,los Estados a acordar entre sl'mecanismos bilateralcs de cooperaci6n li fin de establecer 'J 

Cj~~, p.~Y".~ :~crrad~.caclón~ ~0~IO ,,~~ativoen ,sus wnas fronteri~,. . " . " .' , 

15. Uâ:comunlllad lotemaclol1lll (lebo tr.I1IIrdc'flU:llíta1: a 'los productos dei desarrollo alternatiVO un mayor acceso 
a 105 ~btcàdos nacibnales e inlcmacional~5. li fin de superar los problemas de precios y comcrc,i~lii.a'ci~n ' ~ , 
deriv~d6s 'deja SUS~IUCIÓ~ tldas plantas cultivadas COR tines illcilos por produccioncs destiilapa,s a fines 

-"I" °I .. ' .... . ., ..' . - . .~ . " > I ' • 

. comclCiales lícitos, ' , 

I
!' I' , 

16. u.ds prog~as de desatrollo alternativo debetl'concebírsc para zonas que:: ofrezcan 'posibiÚd~es àd~ua~' 
, cn m~~riDde lu~ha eonuII la droga y dC dcsanollo. ,. " .. 

I 
I 

I 
Desafio 

'U. CRITElUOS MEJORADOSE J:NNOVADORES PARA 
EL DESARROLLo ALTERNATIVO 

I i '., '. , .• ' 
17. E1,~~l1o Item8tivo eS, un elemento imporlllllte de una c::strarcgia equilibrada y amplia de 'fiscaliuci6n ' ! i , • _,. , _ I •. I" " I 

de drOgas,)',1iI (1iIaJ ~ cs crear un ~to~propiclo ~Ia ."Iicación de csa estrategia. Su propósito es promover 
opci+es:JOÇi~ 6itiiw licita!! Y. ~nibles:p8Illlas comunidadeS y poblaciones que han n:curridq ar éultivó. , 
ilfcitO Como 6nico MIó viable de gaoarsc la vida" IlOIliribuyendo de manera eonjuntada a la ermlicaclÓR dela 
~:Ahóriabi 'IÕa es'filcrzp$ y m~ acumulltivosde planiticación y ejccuci6n deben serpen:eCéioiWiOs ' 

, ~' r t~o~ ~[or.iat:IOS ~~'cnm'" y I'oalizar progi'amu de dc:san-ollo aitemativo ,nuevoi 
, 'OIMOvadores. ,I 

I
,;'" . T . i 

I: . 

,M~kfi' " ;, . ;" " : ...... ,... . , '. '. 

lLJt::::::~e::::::==:~~,:~:~ 
on.1 ~.6n de;un ~roYe.:ló dct.crinÍDldo. " , ' 

-I.') .~:-.. ..................... , _ku"' .... ~ moi' ..... ' ""'m'..., ..... 
, iÓteP4O" :lncluldo' J.desarro,' , ,no dc'infracstl'ilCtUnll; que ayude a elevar cl nível de vida de 111$ Comunidades. y 
~bl~i~ , por la exüt'eilcla de c:illtlvos lIIoitos; • 

. Ilc)<:onJ,,~~' . ópromoverJoS,VIIloresdemocRdcos para favorecer la participlWión de las comunidad~s, 
yd~~m~ la rc$ptm5abilidad JOCial con.muu aI estableclmiento de una cultura cívica, que rechace 
el eUltlvo ,doplan IlIclüsi ' " . , ", . 

" I ld) IneI~~«Ii~aProPiadasdCmluÇ(;i6rllmlademmda,CUlllldoenlascomUnidadesdestjnatariaselÚJUl 
11$0 ~ndc:.bidO d,e~. ' . " . _. _, .': 

" 11 e) AJder aJconsi~Ciones' de gênero. cerciorindose de que las mujcRS )' los hombres ~ici~ ~~ie 
de 19ual~ =1 el p~ de desarrollo, ,/. en particular. en lu tareas de diseno y plle~ta Co pnicticai 

, 

i 
I 

! ~ 

'.":: 

, ,. ~ , .. 
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f) . Rcspetar~. criterio! de. sostenibllidad ambientai, tcniendo.. co. cuenta .. Ios objetivos dei Programa 2. J. 
Los.programas y p tos de dcsarrollo altenwivo lOn instrumentos efica~5utilÍZl!dos pan evitar la expansión 
o eldcsplu.arnlcn de cultivos IIlclt(!s a zonas ccol6glWDênco ft68I1es.. , , ' , , . 

. . ... '"'' .. .. . " 

19. Para ~gurat~sOstenibilidad dei desarrollo airemaiivo 'cie~ s'eguÍrsc, ~J'd~t~iminar,' p,q,irar,-,cjctutar, . 
supervisar y evaJuar os corrcspondlentcs proycctos, c:riIcrios particlpatlvo$ baslldo$ c:n cl diáloSO y la pcnuuión 
y que Incluyan a .Ia unldad co iu .totalldad, asl cOmo a las orpnlzaciones no gubcrnamentalcs que SCIIIl 

de interés. Làs comu idades loealcs y lu autoridades ptlbllcas deben definir de común acucrdo metas y objetiVOS, 
ai comprometcrsc c virtud de açucrdos de base comunllarlaa reduclr los cultivos iliciws hBSta 5U completa 
eUminaci6n. ' ';', •. ,',,"~.', ,' .. .',' •. " ...... 

, I .". .'!.' ".,,': .•. ,..... ~... • ~:: " , 

20. EI fomento d~ lu instituc::Ílmcs a nlvel regional y local debc 'consldcrorse ün factor quc contribuId a 
aumentar cl grado dF participaciÓD cn las actlvklldcs Impulladas por el desarrollo alternativo. . , , , 

. ~ .' .. . 

:~i~i~~ld~~~~~:~~'~~~~~I=::~=!~dy~:t.t1:Z;á~~:~~:~:i:~~~;~=t:::~j 
cultivo ilícito d~ uma, región o país a otras. ' ... '" ' ... ' , .. ' ." . , , 

" "Lo 1} 

I' 

~ • ~ I .' ... ' 
; 1 . ~ .. ,-', .' ·,:;:'i ... -;'. , ': _ " 

. . ,,-;!, . . ~ .. ;'. ':-: ~:o, .':'.~ o," .r.\., ~"'", ... , . 

.; ...... ' .. , 

, , ...... , . ili INt'ENSIFICACIÓN DE~LA'VÚ;luNéIÁ,EV ALUACIÓN 
,;;' .. ' : . ',i: INF0RMÂ~iÓN có~~tm~ ,~ '" ", ':,' 

',' 

I . 

. . ~saflo', .' ; , " . .' '. ". ,:.:,- "<," ,,,.,. ". • 

"~".!-" .. ' ",}\ .. , ... :., ,', .',~_ .. ,.','.~~"';.,'~'~'(.'~'''' ,~.,.;;" .,ti..".;i 

22. Los Estados an tealizado en repetidas oc:asicmes atrevidos esfbcrzos para eliminar cl cultivo iIlelto de la 
adormidera, I. coca Y la CIIIUIIbls. Sln embargo, /lO.se ha aproVCCbado plCf18lllcoCO cl potencial que encierran taIcs 
esfUeizOs' por la Sufióic:m:ia de I. In(ormac~ i. ÇOóperaciónai nivel de '&dopeión de políticas Y,aI nivel· 
openId~.!-dcmU. c1.cultlvo y obtcncilón IIrclcos de p1aaw IW'CÓgcnas:~ ,~'eXfcndi~ó CilJo, 61tim~ aIIoI a 
oCros palseJ. aJa todas las reglooes ~ClS.Esta tcndenciai~cluye su cultfvQ:tobtençlÓll ~ local 
c:err.do con cmpl do nuevos m«odos y tecnologr~. ,... .' J<. '" ."', .' . 

. ,. 

.f !'.;~ .•. .'. 
r', 

23.· Los goblemqs de las' mnas productoras dcbert dlseilarmecanismos cticaces.y precisos devigilancia 
y ycriticaclón, y utilizar acsc fin los m6tudos de obccnciórtdc datos mis eficaees, rentableS Y accesibles que 
exiatan. ' ;. . .... . " I" 

24 . ~ gObicmoideben poner co púctlca slstCma.s de scsuimiento y evalilación que les pennitanvigilar los 
efoctoS cualitativos cuantitativos de 101 prognrnas dcdeSarrollo altemativo.La SOSIcnlbllldad de I. ~ucción 
de los cultiyoS ilicil s aa un criteno de capitallmportancla para la cvalliación de cse desarrollo. , 

25. LOs. ' so. ~ _ ... ~.Ir la l~fonrillçiÓn sobre M .. ' .II1I4\I.' ÓR. de. cu. ItlVOSII. fçitcs con el Programa dC. 185. 
,Naciones. Unidas m F.iscalizaclón IntemaciOMI de Drogas y. reciprocamente, COn otras gobiemos a fin de 
ac;rcceiIlIr la . . ión y eliminar tal g6nero de culttvos. E.su evaluaciones debcn incluir I8àJbién infonnacl6n 
sobn: las c:eusas )' e tos de 111 prOduc:cióri de estupefacienteS, Incluso sobre lasrelacioncs con oltos problemas 
de desarrollo. ' I ',.. " • , 
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26. J,.Qs EstadOSi' los que se haya desanollado cn aftos fCCicntes cl cultivo 'lIa producci6n iIIcitos de plantas 
~gWa; dmben parar estlniacloncs do la magnitud dc c:stos Pf'091emas e intcri:ambiar esta in'fomtaci6ildc 
modd similar a lo 8/1 • ormcnte RlSct\ado. Estas Estados doben tener cn CUenta esta slruacI6n'.1 formular y pàn« 
cn p#ic~ ,5~5-p,an , na~lonlllc:s de ,I~çhll ~~ ~I ~blcma dei cultivo \licitada plantas nuÇÓgenas y la 
obtcnclón 11 (CUI de gas. . , ' , , ' 

1
"", i· ' . '"., " ' ,"" -.'1"', 

.' • ~ '~ • • • .... 1/. ~ ~ :. ',11:' t. '! . 

, ~, ' ~ ..... "I • i \ - . , . . . , '. . 
, ' I 

-!+ w~ NEÇESIDAD DE ~s Á~ADES DE REPRESIÓN PARA 

,I, " . 1.: ... .' ' 'EL CONTR~~ ~[ LOS CULTIVOS n.ícrros , 
~~o-~·-·i,·, -.. ;~.," "', .. ',,,.... '" 'I,> ," 

'27. ; 1 A~~quc ~=' , de d~ln~)I~IVO sean fnlctffe~ na esprobabl~ qll~ ci"r1o~ ÇUI.~~~ 
)' ~ d" abindonCIII voluntan~ente la prodliC:Ci6n solo porque exlslAn )'a otru OpOrtUludades; 
tl~ que poreibit' úe exist" un riósgo si alsuen dcdlcándoso ai cultivo ilícitos de ,~larita5 I\arCÓsmiaS: ; . : • 

! 
j , 

..... ' .• ' ~ 'i . 

I ' 

Me'didas I 

28.1
' 

Los EstadOSj' con problemas de cultivo iUeito de plantas narc6SI1DU de~n velar ~r que lOS' p~~ de 
c/esllrroilo allel-nat vo se complementell, cuando sc:a nccc:sario, con medidas de represión: . ' 

I • ' 

I;} Se ~rcc~mcdidas de vigilanci. como complemento indlspensable de los ~rogmnas de dcSlllTOllo 
alternlltivo pJ. çer 6-cnte a OU'as actividades lIIc::itas ta1es como cl funcionamiento de labontorios de 
csnipf(acie.nteS il/e toS, I. desviaciÓn d" precUraores. aI tftfico iIIc::ito, 01 blánq\lCO 'de dinero y formas CODClW d" ' 
dc1lDcucncia organ tanto en las moas en las que se cjecuten programas de desarrollo alternativo como cn • 
otrds puntOS de la de tráfico illcito; 

I ! b) ~ programas de vlgllancla puedcn aClIQUr a la nm~Üidad d~ I~s ~ultiv~ i~ditOs de p~tas 
narÇógenaa y,lIe ~ maneta, haccr más competldva e ~ las fucntcs altcmBtivasde Ingrcsos IfcJtos. 

,.J : .""",.JonFW ~~ do ................. Y m oi ~ ur",,;"~ _" ;. 
dcllncuem:1a ~rgaD estll partii:uJarmentc indicado n:cunit • medidas como la erradicación y dc:struccióa de 

, c:ul~ir~s iIIcitbs de, pl!1J1f8S nare6genas y el arresto de loS bnplicados, tal çom~ se di5~~e en la Coilvenói6n 
de 1961 yen la Co vención de 1988. . , ' .,. 

30.
1,1 En las lnas cjn que ya ClÚ3~ f\lClltcs alternativa viablllS da inpsos, son necesari~ medidas de represi6n 

P'l" !OYitar la j,ersilb:encla de los cllltlvos IW'CÓgenos IIIclcos. 

J 1.11 En las r.:,nas ~onde los programas de desarroJlo ~~vo no haYan ~rcad~~ún o~flUnidá?~:altcnll!tlvas 
vi-l'I,CS de ingreso~ la puesta en práctica de la erradlcacl6n for.msa. pudlera haccr pehgrar el eXilO de dlchos 

proLgramBS· I .". .. ;,. 
32. . Eu las abtivi~es de erradicación dcbcn aprovecbarse los resultados de la invcstigaci6n disponlblcs y debe 
ve e por ai PmPlfo de métodos inofensivos pua ti medlo ambiente. . .: 

I: VI, MEDIDAS DE SEGtJIMIENTO 
, I 

33.1 Pedimos 111 ~rcctor Ejccutivo deI Programa cfe las-Nacioncs Unidas para la Fisealizaci6n Internacional de 
Drpgas que infonnc seSún proccdll. a fia ComisiÓD de Estupefacientes, toma~do eu conslderación el. ~ulrado 
glollal deI 20" per{ o extraordinario de &eslones de la Asamblca General, acerca dei seguimicnto de este Plan 
de Acción. 

I 
I 
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NACIONESI 
UPiUOAS. . ' .... ~ 

. , 

ConseJoEconómico y Social 

E 

Distr. GENERAL . , 
-~,,,,.~ ~""'I"'t. '. ' . '-f t' .... 

fJtN~ 7/1 998/PC/4IRev, 1 
18 de marzo de 19911 

COMISIÓN DE sruPEf'ACrENTES REUNfDA 
[iN CAUDA' DE ÓRGANO PREPARATORJO 
DEL PERÍO EXTRAORDINARIO DE 
SESIONES O' LA ASAMBLEAGENERAL 
DEDICADO LA LUC.HA CONTRA LA 
PRODUCCIÓ • LA VENTA, LA DEMANDA, 
EL TRÁFICO LA DlSTRJBUCIÓN ILlclTOS 
DE ESruPEF CIENTES Y SUSTANCIAS 
SrCOTRÓPIC S Y AC11VIDADES CONEXAS 

&;J;lIlldo penod de SllsionCll ' 

Viena, 16 a 20 d mano de 1998 
Tema 2 b) dei p grama provisional' . ~ . ~ . "'. 

. " 

, . , 

ESPANOL 
, '. .' Original: INGLÉS 

, , . 

, . 

• ~ I ••• 

j ,·1, 

, " .' " - ' .. 

PREPARA~VOS DEL PERÍODO EXTRAORDINAJUO DE SESIONES DE ~A' ASAMBLEA 
GENE DEDICADO A EXAMINAR LA LUCHA CONTRA LA PRODUCCIÓN, LA 

'.' NTA,.LA DEMAN,DA, EL TRAnco v LA DISTRIBUCIÓN ILÍCITOS 
_" _ .',DE STUP.EFACIENTES V SUSTANCIASSICOTRÓPICAS,y'ACTIVtDADES " 

ONEXAS, V A PROPONER NUEV AS ESTRA TEGIAS, MÉTODOS, . 
ACTIVIDADES PRÁCTICAS Y MEDIDAS CONCRETAS A FIN DE 

',.,:, ,. . . ,FORTALECER LA COOPERACIÓNlNTERNAC.ONAL PARA , 
,,' ' . ' ,,; HACER FRENTE AL PROBLEMA DEL USO INDEBIDO ... , 

",,' V DEL TRÁFICO ILíCITO ~E DROGAS' , ... 
.. , 

< , , . 

EXAME~DE LOS,_ fNFORM. ' ES DE LAS REUNIONES, OF,felOSAS ENT!tt PERfoDOS 
. D SESrONES DE LA COMISIÓN, REUNIDA EN CAUDAD DE ORGANO ':, 

J< [PARA TORJO DEL PERíODO EXTRAORDINARlO DE SESIONES 
, , E LAASAMBLEA GENERAL DEDICADO A LA FISCALlZACIÓN 

, , INTERNACIONAL DE DROGAS ,', 

Medlda,pará promoveJl" la coopcraelóD JUdl~1sl1 

~I • 

fi pro~rama deI "er~odo de sesí~ncs figu/'Il en c:I doc:ume/lto ElCN.711998/PCIJ. 
> ~., • .,~ - • 

V.98·S 1792 
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·.r "!. " j,,, 

I. EXTRADIClóN 
I' 

sé' recóm'lenda que 10$ Es~dos: " .' '." " , ",:", .,. ," .. " 

I 
. I 1,.... ',. , '. ". - , " , . . . .' .' . ~ , ~ 

a) RCV~: n. de ser neec3III'io y eri la medida de lo posible c:on eamerer periódico: su 1Bsislación interna 
para SI mplificar s lrá~ites ~e e~dic.ión .. de.c.onfonnidad con sus principios constitucioiulles y los conceptos 
tmsíco~ 'de su ar enamlénto ]uridlco;' . , . . .' • .•. '. 

Ib~ Indi~! cn a 'I~ dcmás ~~s la au~ridad u IBli ~ulOridadcs competentes que,~a~~ sido desigil. 
para reclbir, res nder y tram im, salicitudc=i de extradición, para lo que seria conveniente :q'ue liC dicnl a CUfKICCJ' 

el norh~re. Ia di, . ción Y cl número de teléfono deesa aurorldSd o autoridadCll ai rrograma de las Nadones' 
Uni<lak para la f callzaclón Internacional de Drogas. " " 

~ 
I . 

. c)" Prcp;fen una exposición resumida de su práclica interna en maICria de e;drad,i~.iün para facilitaria oH 

otrostados; I . ,. ,'. . . ~.'.' , 

I J) A rcl rva'd~ toda noinla dé-rango constitucional, de 1051llltado5 defi'Clilizá~ión intemacional de' 
drogas Iy ~e 5U d, cho imerno, consideren la posibilidad de extraditar li sus nac:ionaics por delitos Graves 'de 
droga'. ~rcvjo ac erelo de que serlan entregados para su enjuiclamiento. pero que pudrian ser devuelto$ a lU 

Estadb (!e nacion lidad para el cumpllmiento de su eventual condena; y que' m:unsideren toda olra c~epción 
tradidiJnal invo' ble frente a la extradición, particulannente cuando sea asunto de un delito grave; 

I J) Se jl spiren, siernp~ que sea conveniente, cn cl Tratado modelo de c;x~i~jón (resolllCión 4S/116 
de la I'\Samblea eneral, anexo) ai ir a negociar un tratado ai respcctoõ . , 

. II I. . 
'fi)" Rec~tran en lo pusible a las tecnologias modernalÍ para agilizar el CUnlO de I~s comunicaciones. en 

la medida en qüq e5as tecnologias sean seguras y compatible$ COII su dcrccho intemn. . 
I 
I 
I 
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n. ASISTENCIA JUDICIAL REdPROCA . 

2. Se rccum i~nda que 105 I3stldo~: 

a) Se cercioren de que su derecho intemo les faculta para cl cumplimic:nlu de lo dispuC$1O en el anic:ulu 7 
de la Convcnciórj de las Naciones UnIdas contra cl Trafico lIIcltÓ"de Estupefacientes y Suslanc:ias Sicotrôpic:as 
de 1988: 

. '. 
b) Desi nen una lIutoridad o autoridades facultadas para expedir y cursar solidludcs de asistencinjudlcial 

recíproca. o para sladarlas li la autoridad que sca competente pal1l dlltlcs c:urso: y. contorme a lo dispuesto en 
los párrafos 8 y dei artículo 7 de la Convenclón de 1988. noi/fiquen ui S.:eretario qC,ncral el nombre. Ia 
direccióri. el nú cro dci'rax. cl número de teléfono y. eventualmente.·h. din:ec:.ión de,co.rreo electrónieo de la 
autoridad o autor dades que hayan sido designadas para recibir estas solicitudes. asi comO cl idióma o I~.s idiomas 
ateplahles para ste fin; 

ç) fac:ilhen a otroS Estados guias o manuales sobre la forma en ,que dc~ ser p~ltadas las solicitudes 
de:: asislcneia ju~illiHI reciproca: '. ' 

d)Preppren formularios modelo pllnlla prescnlac:ión de 5<llIciludcs de asistencia judicial rcciprOC:Il: 

, - e) Se in~pire~:c;ll,"dn asi éonvenga. en cl Tratado modelo de asislencia' rel:Íproca'en asuntospenales 
(resolúción 45tr/ 7 de lá Asamblea General, anexo) ai négociar tratados ai respecto: ' , 

I) Recurran cn lo posible a lru; lo;:cn%giss modernas de comunicaciones. como las de Internet y Iss de 
mâquinss de comunicación por facsírnile, cu la medida ell que sean seguras y compaliblc~ con su dcn:cho intemo 
y los recursos disponibles. a tin de agilizar y hacer más eficientes las pc:ticiones de asistencia judicial reciproca 
y 511 ejccución; 

g) COl1sjderen la posibilidad de utilizar la tecnologia de enlace por video pam obtener do:claraciolles de 
Icstigos y deposi'liones judicilllcs. siernpre que e58 !ccnulugia sea segura y .::ompatible con su derecho internu y 
los recu/'$os dispp~jhles. , 

3. Sc rceomicnc1all Inll E.st4~os que: 
~ , ~ 'l ... 

, a)' Faeil!t.:n a olros Estados Inreresados información sobre la expericneia que posean en ellntslado de 
las actuacillnçs penalcs; 

,b) .Conslderen la conveniencia~e promulgar la normativa requerida para trasladar o rcçibír una causa 
penal; 

_, c} Consideren la c:onveniencia de concc!'flIr acuerdO$ con. olros Estali.JS que h:nW'n ordenamientos 
similareS para ellJ'li:lado o la .reêepc,ión de Ca~ /x:naIcs, particulannentc COI1 aquellos Estados que no extraditen 
I s'us Ilacionllles, y que se ,inspiren,eil,el Tratado modelo sobre la remisión delproeeso cn materia pc:nal 
(resoluc:ión 45/1 111 de la Asamblea Geiieral.anexo) lil negociar a<:llcrdos aI respc:cto, , ' 

• H ••• tL '''- •• ~ ••• '~ ( _ ,. • 

~ .. ~ ,_~, ~I •• ir~. I; - • 

IV.OTRAS FORMAS DF. COOPERACIÓN V C,,"PACITACIÓN 

4. Se reçum ij:ndo'l\ los Estad(lA q~e; 
, I .. 

a), Consjdere" la posibi!idad de organizar programas para el interc:ambiu de pe~onal de: vigilanc:io. o de 
ampliar ~sos prqgramas. prestando' pan~cular Ilfcnción ~I im,ercambio de CllpcrtQS '1uc pucdan ayu:lar en la 
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Oblenlión_de p~Cba~ ~orcnse5 O ell investigaciones fi~ancier~ O que pueJan intercambiar conocimicntos. 
e:lperl\ehcias y t~cnicas sobre 1:1 tráfico de drogas y los ddilllS tOl1e:l()~: " ' 

J (' L . 'd' 'bl . d 'I ' , I ' ..• ' vi ua .... O asl cOllvenga. con~1 enm poSI es meto os para meJorar a COOperuCIUII enl"': as nutOrluadcs: 
rnejote~ la utili~ción conjunta de dal05 de inteligencia y cl desarroJln dc cstr8tegiali dI: inveslig.ati6n eompQrtidil~ 
para I~ luctia conlfa las orgallizaciones de uafic:antcs que eSlén ICtuando cn mlÍs de un Estado; se ccn:ioren de que 
las irlvbstigaciol)cs abierta.~ en un ~stade complementan la labor I:mpn:ndida cn 'los dcmás Estado!;; y ClItén 
dispulc~tos a lra~ajar d'c censuno en delennlnSdos proycctos, sin perjúicio de la jurisdic:ciôn de los EStDdos 
intc:rJshoos;'! 

, -j-;' -,' i' , , ':" " . ' 
, cy.' 'Intekámbicn datos procedentés dellnáli$is forenses. 'particularmente 50bn: clpertil qulmic:o de lo~ 

cstupefacientes.ilas sustOllcias sicotr6piCll5 y losl'fCCuT1óOrcs Incàutado~. o procedenlc~ ~el examen dei mal!!rilll 
j..j" ". '" " .. , 

dc erradO; i', ,: , ' '~' ': :,' . ,'.. " 
I ,di .. ClJn$ideren lo posibmdad de inlrOducir "ias de cOIÍ1~ni~l1cil\n modernas. y a la \'1:1. sq,turas. Cl1n miras 

a facilitar un intl!rcambio rápido de infonnocl6ri computíble con ~u normati"" jurídica intem,,: I' , ", " ' 
'Ie)' ClJns,derén I~ p';~ihilídad de formar unidades especializadas. incorporadas" vinculadas a sus 

servIdos de vig~ I~cia, para la investigaciólI,dc los delitos de droga. fomen,tl)ndo,unll cs~eh" cuordin~eió~ ~ntre 
toUos los serVlCIq5 competentes. tales como los depar1Jmlctltos de aduallllS, de vlgllancla eosteta y de pO,hcla, y 
cerdiqrándose dei que se Ics impartc capacitación; , " 

I,/,~" dnsld~ren la IIdopción de medl~ para rcforzar la coopcraci6n entn: IIIJ~licia penaly los scrvieio5 
socia:les y de sahjdcon miras a redutirel '~~ Indebido de drogas y 10sproblÇl'l\BS ~e ,salud co~!,os;: ' 

Ilol. F~ __ '._lón~"~";"~"""""" ,."", .... ,;'U_;..;oo ........ , ..... " 
autor,ldades JudlQlales; ',' "" ' 

j ! h) L ,,="'.""'" = , ........ ~;,., "",.", K'"'' o .~ ..... "" ~;", ... 'e 
ag I as interior:t:li ~ utilicen pllra cl tráfico ilfcko. ' ' 

, " 

V. ENTREGA VJGILADA 

5. ,Se rccorrtien4a a los Estados que: , 
i I' ' 
, 'a) ée P4rmitirlo 105 principios básicos de su derecho interno, velen por que 5U deret:hu sustanlivo y 

~sal y s~ p,*ticas internas permitan 01 recurso a la técnic.o de la entrega vigilada en el âmbito tanto intemu 
cdn\ointernaciol)al,'1l reserva de lo eonvenido entre los Estados co 5U5 acucrdos. arn:glos o entendimiclllos: 

I1 b) LS1deren ~oneeJ1ar acucrdos o arreg[os con OlrOs Estados, partieulannente Est&1os vccinos, para 
f~ilitar e[ recursp a [a entrega vigilmda; o que conslderen el recurso a esa técnica caso por caso: 

I I " 
c) Se 8YJ1den unos a otros mediante ellnlcrcamblo de experlencias y de equipo; y, 51 han desarrollado 

jUiPo técnico pl\I'a seguir el rastro de la droga o 5usmncias lnocuas susc:eptibles de ser sustituida$ a [as i1/cilDS, 
qu~ considctcn lli! posibilidad de suministmr esc equipo o esas slI!tancias 11 0lr05 I~~tados eon miras li oseguror el 
diio l.1e la o'pel1l~ión de enTregll vigilada. ' " 

I 

I 
I 
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VI, TRÁFICO ILiCITO 'POR MAR 

6, Se rcçnlT1 ien4a a los E5tado~ que: 

a) Rc\'i~cn 5U derc:cho interno para' cerclorarse de que cumple CUII lo estipulado en la Conveneión 
de 1988. por ejl.:l'Wlo. en lo relativo a designar autoridades competentes. lI~viU' registros de cmban:ae:ionC$ y dOIAr 
a 105 servieios dI! vigilancia de facultades ad«uadltS pllra SU labor: ' 

b) Revi~n los eonductos y procedimientos de comunicaciôn entre las autoridades competentes para 
facilitar su coor~inación y c:ooperilc:ión mutua con miras a obtener UnDmll)'ur rapidez de di:cisión y respuestll: 

c) Pro~uevHn. por media de reunlones bilatcrales y regionales. inclusive las reunione! de jefes dlllos . 
organism05 naciqnales encargad05 decombatirel tráfico i licito de drogas. una rnayor cooperaciÓf\ l'egional cn la 
labor de vigllanqia marítima cuntra la droga: . 

dI Negocien y pongal! en pnlctica acuerdos bilaterales y multilaterale~ que promuevan una m.yor 
cooprraciól\ cn Inluthn contra el tráfico iUdlO por llÍar. de confonnidõld ~on cI articulo 17 de: la Con\'cnc:ión 
de 1988: 

e) I mrartan a su personal de vigilancia capacitación en la labor de vigilancia marítima contra ia droga, 
asi como en la jd~ntiticaciótl y vigilancia de naves sospechosas, procedimienlo~ de visita, técnicas de Ilúsqueda 
e identificación ~e drogas: 

t) Cooperen con otr05 Estados 11 través \,Ie seminarios multilatcrales de capacilaeiún: 

g) Ajustjíndose a sus ordenamientosjurldicos, promuevan la adopciólI de práetic:as comunes de vigilancia 
marítima median~e 13 utilización de la gula de capacitación en operaciones de vigilllnda marítima dei Programa 
de las Naciones para la Flscalización Internacional de Drogas . 

. , 
l. .. . 

,. 
VIL MEDIDAS COMPLEMENTARIAS 

7. Se recomi~nda que los Estados consldcren la poslbllldad de idear medidas complementarias para rcfufaf 
aún más la apliqación de la Convención de 1988 enlas siguicnres esferas, eompagitfando cl respclo de In~ 
derechos human~s individulllcs eon los princlpios básicos de justicill y segurida<!: 

, . . 

a) Brin~ilr proteeción a losjuec:es, fiscales. testigos y miembros de entidades decôiitrol y vigilancia. 
siempre que las ~in:un5tancias lo justifiquen, co casOS de delitos de tráfic:o de drogas: 

b) IntroPucir nuevas tccnicas de invC$tigac:lón; . 

c) Arm4>nil.ar y simplificar trámites co aras de una mayor coopçraçión internacional: 
.':.' I 

d} Desarrollaro fortalecer 111$ institucionesjudiciales y sus vias de cooperaeión recíproca. especialmente 
TCSpecto de InR c/elitos de drogll; 

e) Elev,r ci profesionalismo dei personal de la justleia penal, mediante una lAbor más intensa de 
cooperación técnica. capaeitaclón y desarrollo de recUrso3 h\lmanos. 



t 

i 
I 
• I . 

DIÁRIO OOBENAOO FEDERAL Quarta-feira 10 10131 

I . I 
NAGIONES 
UNIDAS. 

i i 
E. 

I 
Consejo· Ecoriómlco' y Social fi 

I: 

Distt_ GENERAL 

EJCN.7/1998/PC/3IRev.1 
19 de marzo de 1998 

ESP~OL 

i I OriBinaJ: INGLÉS 

. I 
I I· • . 

COMISIÓN DE~EFACJENTES REUNIDA BN 
CALlDAD DEjÓRGANO PREPARATÓlUO DEL PERJODO 
~ORD~ARIO DS SESIONBS DE LA ASAMBLP.A 
GENERAL DEPICADO A LA LUCRA CON'TlV\ LA 
PRObUCClÓlf. LA VENTA, LA DEMANDA, m. TRÁFIco Y . 
LA mSrruBupóN lllcITOS DE ESlUPEFACIENTSS Y 
sustÁ.NClAS;SICOTRÓPlCAS Y ACTlVJDADES CONEXAS 

I I ' . 
ScgunkfO period~ de sesiones 
Vicn~ 161 20 d; marzo de 1998 
Tema ~ b) dei prj:lgrama provisional' 

i l' 

-' 

I i . EIÚ .. . . 
PREPARATIVOS DEL PODe EXTRAORDINARIO DE 5ESIONES DE LA. ASAMBLEA 

I . GE~ DEDICADO A EXAMINAR LA LUCRA CONTlU. LA. PRODUCClÓN, 
LA VljNTA, LA DEMANDAt EL TRÁFIco Y LA J)ISTRlBUClÓN ILíCITOS DE 

ESTUPEFACIENTES Y SUSTANCIAS SICOTRÓPlCAS Y ACfIVIDADES 
AÇTIVlDADES CONEXAS, Y A PROPONER NUEV AS ESTRATEGlAS, 
~DOSt ACl1VIDADES PRÁCIlCAS Y MEDIDAS CONCRETAS 

I
A FIN DE FORTALECER LA COOPERAClÓN INTERNACIONAL . 

PARA HACER FRENTE AL PROBLEMA DEL uso INDEBmO 
Y DEL TRÁFIco ILÍCITO DE DROGAS 

: 

EXÁMEN DE LOS INFORMES DE LAS lU:UNIONES OFICIOSAS ENTRE 
PllRiODOS DE SESIONES DE LA COMISIÓN. REUNIDA EN CALmA» 
QE ÓRGANO PREPARATORlO DEL PERÍODO EXTRAOtmINAlUO 
i DE SESIONES DE LA ASAMBLEA GENERAL DEDICADO A LA 

FlSCALIZACIÓN INTERNACIONAL DE DROGAS 

.lI1ilcalizaclóD de precunora 

! I'E! +. doI ~odo dC",,1oJIts flsuta eu "I dGcwnCnlO EfCN.7119911PC11. 

\V_98·~IB64 I . 



10132 Quarta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

fNrncE . 

PROPUESTA 00 PROYECTo DE RESOLUCIÓN _ o o o ••• o •••••••••••• o • o : • : •••. 

L MBDIDtS PARA PREVENIR. LA FABJUCACJÓN, LA fMPORTACIÓN; 
LA EXJ!ORTACIÓN,LADISTlUBUCIÓN Y BL 11tÁFJco IUerroS DE 
~ORES UllLlZADOS EN LA PABRlCAClÓN f LICITA DE· -. . 
ES'I"UP$"AClENTES YSUST.vlCIAS SICO'IRÓPlCAS o • ~ o •••• , •••• o. ; o 

A. ~l6a y miemu UDlaaalea. mc.Jjpçjó., o ............. o .... . 

., D. ~blo do ÜIfOn!1IId6a o o o ••• o o • o o o : •• ' ••••• o 0_ • o o • : ••• o ; o o •• o 

C. Rc>poplJacI6a de datas • ~ • o ..... o o o ........ .' ....... o 0'_ ; • o ••• o •• o o o • 

11. HAClA·UNA COOPERACIÓN INTERNACIONAL MÁS UNIVERSAL EN LA 

Junho de 1998 . " 
• "i • 

• 3, 

1-9 4, . 
i" j 

1-4 4 

5-7 ;" 
1-9 6' .. 

FlSCAJi,lzACIÓN DE PRECURSORES • o ••••• o •• " •• ~ .: o ••• o ••• o. ; • • • • 10.12, 1 

m. PRODUcroS QufMlcoS DE SUS1l1lJaÓN •. o •••• ' •••• '0 o' • o' o •• o o • • 13-14 1 . . . 
• ~ 't ' 

PROPtTESTA DE PROVECTO DE-RESOLUCIÓN '. 

, La Asamblea General, 

Reconocient!o el hecho de que en 10$ últimos.tlos la desvjaçi6n de prec;u~oresl se ha convertido ~n uno 
de los problemas piás graves que se plantean cn ndaçión COR la rabricaci6n IlIcita de drogas, 

Tomando nqJa de que la Convención Única de 1961 lObre Estupefaçicntes, enmendJcIA por ai Protocolo 
de 1971!, el Conv~o sobn:Sustancias Sicob'ópicas de 1971' y la Con\'CIICión de lu Naçioncs Unidas Contm cl 
Tráfico Dicito de f.,stupefilcicutes y SUSllIlcias SICOUópiças de 1988· constituycn III base internacional pára la 
filÇll)iuciÓlt de d,!ogu y prec:unsom, " . 

~ la itnportancia ~ la ~ de la desVllciÓn de prOdui:tos quimic;oa dcl comerclo"llcito 
bacia la fílbricaçiqtl IIIcita de drops como comp:meare eIOJIçjaI de una estta&egJa pncraI conlra cf uso lncIcbido 
y el tritiço de drqsas. .. . 

Reçonocftn#o que la lucha. contra estefeoómeno nequlcre Iaadopción y la aplicaclón cfit:u dclcyes 
cstricw 'I modCl1)8S que permitan prevcoir y 1IIIC1onare:sra condueta crimina~ asi como la creaçi6n de 6tpnos 
de investigación ,y judieialas eficiente$.y plenamcmo,capaclcados que Cluenten con los m:wsos humanos 
y materiales nccc~ospara hacer ~tc.' problema, .. . 

~ : 

I : 
I ElIél'mÍJ1O "pn:c:ursor" se utiliza pita dalpw- cuaIqulera delas susanciu çLqifil:Ulu cn el Cvadro I o cl Cuadto 

11 de la Convcnci6i1 de las NmoncaUnldas COIIIrI el Trafico IIIdto dcElt\ipcfacicnlcs y SlISlIInçias Skolr6picu do 1981, 
salvo cuando ai eQIllCXto requ'ltraal,1ln otro ItmlIno.Esas lUAanCias lC.tllelen descrlblr çomo pm:unora o pracIulltoS 
qufmicos esenclalc$. &egWI cualtslClllllIII priDclpalea ptoplechdc:a quImlcu.l.II con(crcnçja de p\àlipotClll:iuios que l!pAIbó 
la Conveación de 1988 nO utilizD nln Sim támlno cu pardçulor JIII'I claseriblr __ SII.IIIIc;1aa, Ea .u 1upr,III \nIracluJo cu 
la ConvcncÍÓlIla eqnslÓR "1IISWIC1as que lO utIllZincoa fíec:umcia en la fabricaclón IIIcIla de atup:(~ o a1dCtIICiu 
IlaJlrópicas". SIn C/lIbarSo.lC ha COQvl!I1ldo cn ~ US!I&I daIpar limplcmcnle a !(idas estas sustuIdu por el lbmino 
de "pI1IQII'8OI'C$"; P a que ellámino!lo CI ~icamClllc.IõOtrccCo, lO ullllza én clpresente ICXIO cn aras de la brnedad_ 

I JiI"loncI. Unida, TN!dl)I &ria. vol. 9'úi, N" 14.152, . . ' , . 

" . 
.... ' . 

, , • ~Clf 0/k/DJa. Ia Confmir:i4. k. iI/.:itÍfI/tI Í!tr1dtM p-Ia AptYJboción. II.I14C~iI;'H:OIf/I'tI 
d 7rdf1Cd llleflo ~ &Npef~ÍDltu y S~ÚU S~ ylilta.' 11 q.1t1JY/llmbre Ir 20,. dlt:lnt6n. 1988. vol. J 
(public:adón de I" "'.clones Unida$, NO de ~: 8.94"".5).' ' . 

.. 
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_ <Tomando trqUl dei probJemaespeclal que: pIaatean ludtops slntétk:aa, q\ICI pucden fabtfcane iUcitamcntc 
de 1r ~~ utilizando productos quimfcos. muohos da los cuaIes puoden I'IIIIIIIP~ lIci~eatcI, . 

í[omandá ~Ia Ulf1Iblin da los prograsos realiPdos en la elaboraclón da dll'eÇU'ices priçtlw para la 
aplicah\ÓIl de losl~tad05 de fJSCaIlZlli:iÓD Intemaeiooal de droga, en panic;ulat lu Dlncrrl"~ pot1l UIO JeltiS 
autoridades naclrmales a fin de evillD' la duvi«16n de pl'tCWSOTU y proJuct08 qrdmko.s, de la Junta 
InternIulional de lIiscalizlu:i6n de Estupofaoicntcs. y e1111Ol(O tlrulado "Resuman da las reaJmendaoioacs de la 
Junta l~cjor;.1 de Fiscalizaci6ft de Es1tupefacicntcs reWivas a la aplicaçión dei artfçulo 12 da la Convençi6n 
de 1988 por parte ,de los gobiamos", que se publica.anualrncalc cn el infonne de la nFE sobre la aplicaçiOn dai 
artlould 12 de I. çonvonçlól'l de 19&8, . . ."',,. 

11 .. ' 
. Conscienl/!: de los progtesos realizados em la fisoaJización de cargamantos de precursores á núz de la 
coo~~ión mal1tcnida entre las autoridaclf:. naeionalos competentes de divlI:!rsO$ Estado., aS, como de: I. 
impo~nte IAbJ~ realizada poria Junta I~temacinnal de Fiscalización de Estupefacientes, facilitando' em 
cooperacíón y aYudando a los gobíemos a eomprobar si las distintas transaçcíOl!CS son lícitas, a fin dé- imPedir ou 
desvikión haçi. cl tráfico iIlcito, . . ,.' '" ',. ~ 

11 " . . , '" 
COflSç;ent~asi!1Jismo de que muc;hos Estados c;ateCen de sufic;i~ntes m,ursos pari reali~ illv~~i~nes 

cxhaJstivas qu~ Ics permitan determinar si las lnilJSaÇÇiones son licita o no, • ·i,. ,,'. :,-

~ollSidertDJdo que la cxpericncia en la fiscalizaeión de PRçursore5'demu~tni' que'el iDtcrc8mblo 
mul~ de infonrw:i60 entre las autoridades naclon&1es competentes de rodos lO. ~ i~ ur 
comolehcre las mpnizaciones intmnacionalcs interosadas, complementado con.c.uéreb bllaieiaJcs"y region.Ics 
que ~gutcn el i,,~blo da infonnllCión cn los CISOI nec:esarios, es -meial pam ~it la cIcavi~i6a1 de 
JIfOC'\rsor'CS, f ..• • 1 _ ' 

. fpl'OfondJ.urte JIITOCUlKIIla por ai hedw de que: los tlIfl~ de droÍP. ~en'~:ruendo'~ a los 
~ ~os para la fabrica.::iÓD moita de drogas. incluldaS las sustanc:ias en~~ CID Ióá~ I 
y n ~el,1a ~tÇiÓP de 1988, ui com~ a otras-.as a las que ~ m:urrc cn s~~c~n ~ ~ ~eru. 

. tJonsiderll1fdo que las medidas contra la desvilción de pn:cursorcs sólo puc:dcnser ef1~ .1 CXlste una 
con~íón mundial y una coopetaci6n intermlcionai guladu pOr principios y objetivos camUnOS, - . 

J l'Jdeadoptlr las medidas para pR'Venlr la fabriQlOión, lailllpOlUClóri. Ia exponació~'la dÍltrlbuci6n y 
el fico iUeitO$ y la desvlacióp de los eanalcsllcltos bacia el tráfico lI(çito de prcc:urs~ .utIllzados en la 
fabribaci6n ilídt4 de C$lUpefagicn1eS y sustaneills sicotrópicas, lricIuidos los productos quimic;Os de sustÍUlCión, 
ui ~ med~adiclonales para fomentar la coopcracI6n internacional en la fisÇ8lización d~ pn:cwsores. que 

I - I. I ' se PfF!eDtan a tqnttnUlle 6n. . , .'. , • . í . . 

I L MEDIDAS PARA PREVENIR IA. FABBlCAClÓN, LA IMPORT~ClÓ~, 
LA EXPORTAClÓN, LA DISnUBUCIÓN Y EL TRÁFIco WCITOS 
.DE PRECURSORES IJTIU2'ÃI)OS EN LA FABlUCAClÓN IÚCITA 

J 
-DE ES'nJPEIP'ACIENtES Y SUSTANCIAS SICOTRÓPICAS " """, 

;' Ao LecIJIadóD )' llateaw aadoDalesde fPUlizael6a ' ~ ~ • __ " , j," ':. 

El roblema I • ,- , I, ' , _ ~ • , 

I. f ~ m~ ~as ~ue.tlebein adopIar lOs Estados pIInl ~ea;r la delviacl~ sólo culrn~ ~" la 
d~JC?Il de mlcntos de desvl~lón y la intcrçep~ci6n do cargatnC!'lOS si los Estado~ disponen de una base 
leglslanva ad~ada o de un Sistema de fisca.I1zac;i6n que las s:erm11a visllar eficazrrienteel movimicnto de 
~fsorcs' ~ás, ~ preciso establecér mecanismos y procodlmicntos pa aplicar eticazrn_ta Icgislaci6D 
vigente. I • - • - .< .,; ,_. .,' 

·1· '. / 

I 
I 

r "_ 
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2. A fin de -.blccér ~iit~u cfiC.ceI d~ rllCAl~l6n. 'os Bicados deben desi8l1ir '. laiaÍitêiridadcs 
nacionalci COfIlpctontOl, y ulgnaries funciones COIIQelU y -compartir esa infom...clón con o.n,s'·Estados. 
Asimismo, d_ iri'tlll'CaÍnbi.,. decallealObre lu medida ele flsc:aJ1:r.ación efectlvamenre .pJiçadu;·,., 

J.' MilcÍlos ~Os aún rio han adoplado esudllpósicio;.~u"· ", . , ',' '.:! i,' 
o •• , .... ~ •• '. ~: • !;.~V~'~ 

~. ;" 

. • . • • .' .• ' ." ... "I' :" •• ",:.~._ N • 
4. Los Estado$. eu C:OOpenlClón çon los organos I/ltemaclonales)' reglonales competentes Y. de ser neccsano, 

'y cn la médida d~ lo posible, con el scê:tor privado de çada Estado. debc:rlan:'" ' ',: . 
~ <·f"·.·.'. • "',,:,.., I ,./ ~ o', " ~.t·· ... '" . " ~ "! r.~ . ; ~.~~ .• " 

" ,'a) Ap~ r aplicar, si nolohlU1 hecho rI, lu leyes y rcglamenC8Ciones naciO,nales:,neceaariu para el 
·çlllllplimiento csticcodc las dispositiOllcs y propuestu dellrUculo 12,de la Convcnc;ión de las ~aciones Unidas 
contrael TráficonlcitodoEstupefaclentes r SUstanoiuSlcocróplcasyde l,asrcsolUl:ioncs ~ ,do la Comisi6n 
de E5lupofaCi_ ydoi Conscjo.Económico y Social.,lpclllido eI_Jcclmiento deun listem.! de c:ontrol y de 
conc:esi6nde IiC4JlCwa las cmpraas ypenonu quo sododicln • li fabriCloión y diltrib~ión,* lusállleiu 
.umeradaun 1111 ~ I Y I1.~ la CcmvençlÓD do 1911 ydeun al~11JIII1l1a vigi~cia deI coma1:io 
lnta'nIcionaI do qllluu,stancils CGllmina a flCiUlar Iadetla:ióo de cqunmtos ~)'deberfan dasignar 
alas autOridadolinacJonalos comptUIII_ para naliZIr ~ c:oatrolos;.. . ' .. ,'. ,,' 

, ' 
~ .• ,. .!I!".'" <. l. ~'. >·Mo • I';:': . ~. r •. ,;.. I.~, ... :,/ t~~1. ';. 

f'~te' b} .. ' Exanl,.... pc:rI64lcamarte yadaptar medidas lP!VPiIIdu ~ refc;J~ .105 CCI.~.1cs do pncutJOreS 
exislenu:s, CII C8IIO do ~ 10 cfor.octa deficlencia,tomando plt:namenll: eu col1$~i6ü 1&.5 ~ionos 
coneXas do la JWJ1Illntenw:ional de rlSCallzac:i6n de SshJpdacIaitos IJIIC figuran eu 10$ infonnos anuales de la 
JiÍDra sobJ1: 'Ia a~lcaél6n dei anlcUlD' 12 de I. Coa_16n do 1988; , ' .. ' :~ (,. I ' 

, ," ' ... ' . ~. . ... . r.. ..4. ~ _' • 

c)' Adoptlll' medidas ptWIos, clvllos o admiiúsciativas para sancionar Como delito en el IWltido dei 
lItiCuIo 3 'dó'la CánWnciÓD do 1988, dei Conf'onniclld COR 'Ui disposicloDa legislativas, ia conduota iUoita do 
petsónas o empni$uqui dosvlon prcçunorcs dc1 comercio licito fIaI:Ia'. Jabriçaçióir iIIoita de droga; 

". '+ '. # •• t ~. ~ !' ~\ "-.._~ !.:r . 

• i .' d) l!l~blar cxpcrienoias sobre proccdlmientos para la adopcl6n.de I~laci~ '1.sobre la ,aplicación 
de mcdj~ pMIIj:OIDbatiry penalizar el triflco iIleito r la. desvlaclón de prcçulSDres, ~cndo, en ,lU _, 4 
las entRglS vlglladUi , '~'. 

. ;'cr' Prcscqtar Informei pcriódiços a la Jullta Intemal:ional de Fiscaliuclón de EstupcfaçieulOS sobre las 
rcalamcntaoiónej nacianalC$ adoptadu pata fISCAlizar la expor1IIción, 1.lmportaclón 'lei erwilO de p~, 
racilitànd~ d-,Iessóbre loS requisitos que deban Oumplinse para la ~,ulOriZllçiónde: importacione. 'I 

, . 'I . - . . 

ClXportaciones; " . , , '.. . . .,,; '.,'. . '. ,," . 4' .. ",. 

, .-~ . ~.~~!,.; ~ 

f} A~ las medidas nocasarias pala doahaccne de los pnxfuc:tos quimlCO$ incautados sin causar ningún 
dillo aI medio 8(nblcnte~,. '. .. . 

I I, l''- 1 

. B.lnteramlrio de t.ró ..... cló. . 
E1probl.ma "/;'/ ,." 

S. EI inter'Cll1lbio..çiclo y oportuno de infCIrIY:ÍÓI1 enn EsIaiIos importadores'y expliltlldorcs ala éJave •. 
w eficaz tisQdit.ac1ón de prcçunores, que pcrmlla • los BstIidos verificar la IIcltud de las distintas ~ones,' 
detectar carpmentoÚoSpllChOlOl y prevenlr.1 la davilclón dI! precursores. Muc:hos Estados 860':no Iwi 
escablc:cido meQ8llismos listem4tlcos plfI 1ISC8U1'11' este rápido Interc:ambio de comllnic:aoiORC!I. incluldu las 
nspucsIU puntqala. con O1I'IIautoriclada naclOMles compc:temes)' con la Junta I/lternacional de Fiscalizlclón 
deEstuperac~ incllllO ele forma confldonolal. . . ..:, \~' 

, . . , 

6.' Del mlsm, modo, los vaflc:anre., ai no obtencr los productosqulmlCO$que MquicreD, rec:umm i8pldaiUente 
• 0Iru fIIenIIII en otm liItados. La experiencia ha confirmado lo inipon.nll: qllO es ÍIl&erCM1I:iia!' inmcdiatimCDte : 
inf'ormlci6n çoq 01l'OI E"Idos, y COR IaJunta Inrem.,IGGlI de FilCAllzaoiÓII de Estuperac1entes. JOIn loS intentos 
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do dJJiación )' 'i!S InInsaccíônt;s sospedtos~ O losc.ar8ámentoR interceptados, a fin d~ eV1W que esos intentos 

SO'1ijAnCÍl°rrrsIU8liteS, , ",',~ '_ ~-,,~:.- '7" "_, ':,' '.~~." o:; , i,' 

Medida!, " 'i' . -" i;:. 'i, :l, ,. -,.,' ,',' '" ;.' 'r: ' "', ,,"";'-

7. Ibo5 ~d?~, en ~pc:rus;ión conlO$ ~,i~tcmaciona1cs y regio~a1~ competcnt~y, de ~ n~jo, 
r CII ~ medida il4 lo poslble. con cl sector pnvado de cada Estado. debciían: " 

I I I 

; I) MejO~ sus mecanismos y procc:dimientos de vigilancia dei comercio de precursores )o"adopta,. 
lu .Igi.,ientcs mOjiídas: " " 

\ . ~.. . '~,.. . '. 

I) i IlIt=amblo periódico do üúarlnaciÓD entre los EsWIos ~ma..importadores y ~o 
~ilo, y COR la Junta lnt«nacionaJ de FISQllización de Estupelacien~ solm! las aportacioncs 

, de ptc!ICIUSOI'CIllltcs de queátaiteapn lupr.incluldo, en puticur.t eI suminiltro por'p!II'fii dei los 
';' ,\ ~ e:Xportadon::J de una IllOtifieacfÓllpnníiaa la c:xponaciÓDa,1as auconcJ.des eompelàitcs cIc 

.I ", , los PfISCl Importadora respcciO de tocia$' las Cta/IIaÇçlonet COIIIas ~cnumcrHu cu 01 
I" ~ (r. idemú de lu dISpositiOllel dei párrafo 10 dei Artlculo 12 de' I. Convcncl6n-deI911, 
-m~c~o de lastransaççjond (lOP anhldrido ac:ttlco y pcrmÚlganilO 'potáSHoo cUaildo 'elpaí$ 

". imp<)fUCIor asl lo' solicite ai Secretario" Oenerill.' Reconoclendo ~ la ImpoíwiCiiá y utilidad de ,lu 
. "notiff;ICionCl$ pievias a la exportacióll pan! eomtWlr cf'lC8Znicnrcla":prodw:íción<'illclra: de 

eswp,facIeatcst de sustanclas IlcoCIóplcas y, em pIItlcular, de eSWDidJllrcs dêtipo.uúetàrn-fiaico"iIe 
I dcbCIJM haccr los mismos esfiaerzos c:on rapccto. lOdas las domAs 1I1JIàInçu.. enumeradas cu el 
, 'euadro n. EstIs rnédidas cIébcrin complcmcnrat los cstriCt05 cori1rolCl niQiÓDãlêiquc'sOn _bi6n 
, I' . . - • 

, : ' n~Os parag.,antiZlr la prevencl6n de ladesVIlClón de pí'eC:ÍlriQrei~cj-úliriiÇ(jS." ;r,:" ,~C"\,:',,,~'" 
l' .• t . . . { ,. ,'tti' :': :; :; ,J :J. t:.· ~. :,',> 

ii) ! fomento de la aplicación, por las autoridades nacionalcs ~'!lTIpeten~. de mllCal,\l~mos pan,' 
verificar la licitud de las transacçjones comerclales ames de que tengan lugar; c:oncretamentc, él" 
in~ambio eleinformaclón sobre lu neccsidadcs naclonalcs ,lIcitas del~uc:to Cjulmlco; J. 
nOliflçaci6n oportuna de 101 Estados exportadores de que hJII ~1~ld~ not!ilc:;.çi~'ne~ ~"i~ .. Ia" 

":expo(tación; y c\I8lIdo el Estado importador lo SO,liclte, la ~ió!l por 0,1 n~0C!'portad~.r ,de ,un 
plazQ. de 5Cl' posible, de I S di .. como maxlmo para verificar si 01 uso final cs licito;" :'" , ' 

" I " _ , ' " 
• 'iii) ,'nteri;amblo de informaeión elltRIlos Estados exportadores, Importadores )ide riinsito, ybon la 
Jun~ Internacional de fiscalizaciÓft de Estupefacientes, sQbni'tnmsaCCiôDê,; $oSpcéhosN colÍ" I precursores y, en lU caso, sobre incauracioncs real~ 'I Pcrmisos clcnepdo';" '~i'.'," ,. 

r ib) ~1CIIer 01 carácter confidenc:ial de secretos industriaÍes. cmprcsariale$, comercjalC5 o pryfcsi~les, 
o d~procesos QOmcrciales mencionados, cn los Informes prescnwl05 por losEstac:kls ,en rclaciÓI,I,!e~l~ • 
cxpd~ la illlportación, el tránsito o la utillzaçi6nprevista de prec:I/CWrC$, de~~fotm~, con , I~ 
di#s,icloncs dei párraCo 11 delllt1CU~, 12 ele la Convención dCl191111. CC ser necesario,debed ~ .. Wl m~ , 
juridiGO ipropi.ao paragarantlzar 11 deblda protccci6n de los datos pctIC)MIcs;" ' " . 

/1,) , Not\ficÀré~antcsa i&'Junta IntemBcional de Fiscalizaci6n(je &tuPet'ac~;~~(êoriio~ loi orros, 
EstadÓs intcresI4Ios que se considere oportuno, cualquier denegaclón de permlio pan 01 envio de un' precursor 
.i nh I ha sido :posible verifiCll" la licitud de una trmsaCCión de Imponaci6n. cxponacióit o D'IIISbordo, 
~OI\IIldO loda la InformaclÓD penlncnte lObrc los motivos ele la denegación, • fin de que los otros Estados 
puedal. seguir ~ mismo aiterio si lo considmn oportuno. Slemprc que un Estado impÔrtador, cxpoIradof o de' 
llinilfo 10 planteela posibllldad ele autorirM un cnvfo, deber6 adoptar lU dccisi6n elCIIIIinando debidlmence taclos , 
los ~~cos dell caso, Y Clt particular la inlonnaOión facilitada por el Eufo que haya dcnePdo la ~ 
de ele envio" _ 

11. I c. Reeopllaci6a de di.' " ;, ~~ !,,:. ,\ 
EI ob/~ma I ",' ~":, :, ,.' ' 

8. I i La inru~~ión sobre lu pautas p~ca dei comercio licito y IO~ I;; nect$idad~ y los usos lfcltos de 
~ es:naçesaria para verificar si las distintas InmsICcloncs son Ucitas. Sin esa inlol'TllGión, OI dltlcU 
VI"t*r el movimiCllto de precursores con arrcgio a lo dlspuesto Clt el anlculo 12 de la Convenoión de 1988.; 

I " 
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Muc:bos Estados llÚIl no esün cn condiciones de rec:opilar datoIlObre los movimicntos Ifci10s de p*urmres: 
debldoprobablelnentcaquocsosEstadosaodispollClulóUDlIUU'IlOydo5istcmuparaunafucalizacióDftI!ec!18da 
ya que no han d~uúdo claramente lu competcnciu cn malaia de t1scaIiJaci6n de precursores. ,. 

" 

'O , 

9. Los ~ en COOpcraciÓD con lós 6rpnos iatanJciooalos y reglonales competêmes y; de ler Dcccaario. 
Y cn la medida ~ lo posible. ~n elsllCtor prfvado de c:IIda Estado, deberilUl: • 

, a) . Elaberar y cstablecc:r mecanismos tlexiblcs ):efiCaoc:s, si no existen ya. a mava de los requisitos de 
confidcncialidad,y protecciÓIJ de datos.. para obrencr datos.1a producción.1a impor1BClón o la oxportaci6n 
licita de prc:cursorcs )' sobre cuaJquic:r otn acdvldlld macioaada (l(III eJ commcio dC ~ Y J)III1I vigiJar el 
movimientOdedlchassustafteias;concm.mente,deberiaesrablocorse_unregislrodecmpies8sp{lblicasoprivadu 
que se dediçan a actividades cn este campo. que debcrian DOtificar los pedidos sospcçbosos Y los lObos de 
precursores yeqopcrar én todo momento con IN autoridades rwlionalcs competentes; . , 

, - b) Entalllar o Intcllsificar la cooperici6n éon uoel8clones dei c:omeiçlo y la industria dê productos 
quim,cos y con per&o/lllS o cmpresás que cWican • actlvldades -relativas li los precursores" por ejcmplo. 
establcciendo ~irectl'!ces o un código de conducta pa~'lntenliflcar los csfuerzos de fiscalizaci6n de 
cs.u sustancias;" ,l!~:",,~ f ' ~. ~ • 

. ~ . / 

ç) Estal>lccer el principio de "conocer ai cliente" para quicncs fabrlquén o comercialiccn productos 
qulmicoso a fio ~c mejom el interc:amblo de Informaci6n. 

" 

, ,.' no BACIA UNA COOPERAClóN INTERNA.CIONAL MÁS UNIVERSAL 
EN LA FISCA.LlZA.CllON DE'1'.RECtJRSORES 

EI probllmtl 

, ... ,. 

'''1 

, -~ . , ~ - .' ";,~, . ~. ~ ., . ' ,-.,. ~ ,;, 

10. . Los éxltoslogrados cn III prevencl6n de la desvlaoión de pnlCUl'IOfCS 10 han debidó a las KtÍvidàdes de un 
crcc:ientc pcro a"(m redllCido número de IOblemo. de EItJdoI y taricorios cxponadores.linportadorm y de arádslto 
de todo 01 mun.o. -- '- '.,' .. ",. ~ -, -

-1 •• , 
11;' " Elos Estados han adoptado medidas C01lCIá&I pua vlgllar 01 movimicntodepn:cursores • través do 505 

terriiorios. si bill1 no siempre disponen de legisJ.ci6n cxhaustiva para la f1tcaIizaclón de precunores. NoobstlÍnte. , 
muchos Estados a6n no han imphllltldo lIistemas __ nados pua la fiicallzación de preçuraores. peso a que lo. 
traficantes se h$l BprovechadO de 10$ dencicmtea CCIóIroIas en OIOS ..-Y tcrritorios utilidndolos como puntos , 
de dm-iación. Los controles serin inUtiles .i todos los EsbIdos que afronta0 sltuaciones limllara rapcClO áI .­
lrífico de precausores no adapta0 medidas priÔticas .imilares pata detectar los intclltos de desviac:i6n o no 
inlcrcambian S\IS éxperiDIICias cn la aplicacÍÓD de medidas dei fiscaliDcl6n. Es Preciso que lodos los E.ladoa- ' 
Idopten rnedi~ más unifonnes que impidan a los traficanfIII tener ac:ceso aios procmsOres que ilecesitan para'" 
la fabric:ael6n IlIelra do dtopa. ' . C I, -, .. '.. • • " : 

• ~. • • lo· .' ,. i.J . r . • • ... ,;: .. , 
Medidas ...• , ' 

12. Los Estados en cooperación con los 6rpnos internacionales y regionales competentes 'to de $Cf n~('.e.wio; 
y on la medida de lo posible, COR cl sector priVadO de c:ada Estado, deberlllll: 

. . 
a) Instituir proccdimientos uniformes para fi&cilitar !Dl amplio intcrcamblo multilateral do infonnac:ión ' 

sobre transaccion05 sospechosu ycarpmontos inten:cptados Ilnfzde laapl/caciÓD de leyes y reglamentaciones 
nicionaJcs de fiscalizición de precursoi'CI basadas en los tndados de fisc:alizaclón intemllc:ional do drogas yen 
lu resoluciones, dircWiecs y recoíl'Ieiadaclones conexas; quo complemente los acuerdos bllateralcs o regiona!es;" 

l' ,', 
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b}, Promover IU1'eglos . mUltllatenJesque '(omeaten 01 .lntcrcarnblodo información Mftc:iál para la 

vigiwlcia eftcaZ !fel comercio intcmacioalJ ele ~fIOIa. a tln de eomplcinéntar los aeuenfos bilmnJes o 
regi~les similares. haoiendo eapeclal hlneapi6eala 0laboraci6n de sistemas plicticos para intcrcamblar 
üúonnlsciÓllIObR bQSIICClones concrCcM; I' '. 

J)J DifUndir UironnlClón mU ~ca IOIn loS oiedias etnplcados por las _Iones del/cdviis 
para cl ~ráfico iI~cito y la desviación de p~ COR miras aadoptlr medidas de prevênci6n de csas 
àctivldJulcs iIIeitaS, de c:onfonnidad COR cl páirafo'12 ç) dei articulo 12 de la Convención de 1988; 

J)I Prom~vcr prograinu de uisrencia ~ic:a Ji,ra' los Estados que los sollciten, otorgando la máxima 
prioricÜd li los ~ que disponsan de menos ~ coa miras a refo/%lll' la tiscaJlzación de precW10reJ Y 
a evnat Ju desviaCióil con firies lJ(elcos: ..' ....., ". , . . . • '. . .. 

J):IPromJver el intcrcamblo de'~~i~ en jàSin~gaclon; ~Iiçialesy àduancru )'otras, 

investiglleiones administrativas. Ia intercéptaeiÓll, li detecelóny el conh'Ol de la desviación de precursores; 
I1 I " ' 
f) Organizar twniones de expertos, euando sei necesario. para c:ombatIr el tráfico illclto )' la desviadón 

de precursores. a fin de promover la profesionalidad y de incrementar 10$ conocimicntos técnicos. . 

II~ '- ,~ ~RO~'ucros QutMICO~ DE _SVSTITU~ÓN . . . 

EI problfma ;. ..' . '.. . . 

13. ~as dcilas sustancias ~ias para la rabricación iÍlC!ita de drop; que figuran mumcnrd.s en los 
Cuadrds I y II de la Convención de 1988 50n ahoI1I particularmente dlficllcs de obtcnor gracias a la aplicaciÓft de 
las dispósieiones Ide la eonvenci6/1. Los traficantes hàn cOnseguidO obtener prodliotos qulmicos que puoden 
utili~ cn sustitúción de' los que êst6n má estrictamente vigilados. Adcm6s, han ideado y utilizado nuovos 
métodÓside elaboracióp y r.bricaclón que requieren sustantias ac:tualmenteno enumeradas en los Cuadtos 1 y II 
de la Cohvención de 1988. Asimismo, hu rabrieadoslistanelas anilogas 11115 drogas sujetas a fiswizaci6n, 
much~ de las euilcs rcquiéren rrtatcrlas primas que actualmente.nofiguran en los Cuadros I y 11. 
. I1 ..... ".. . ..'. . .. 
MedkiQj' " . -'" . .. . " 

14. Us Estad~ en _ión ~ los ~ intemaclOl\lleS y rc:~ionales competcnleS )','ík set~o, 
yen lal medida ~ lo posible, cori el seotor privado de cada Estado, deberian:·.. ...... 'i •. 

. i)i ~COR IaJU~ intcniaci~ de Fiscali=ión do~f~~tescn la ~~;6n Mllllalista 
inrenuieional esPecial de: vigUaneia de sustaneias que actualinenténo figuren cn los Cuadtoa I y Ihlc·1a . 
Conven~ión de. 1988 y sobre las cua\es exista. Inronit~ión iustaneial que indlqúc que se utilizan en c1 trtiico 
meitol de drogas. conronoe a lo solicitado por el Consejo Económico y Social en lasección I de lU 

resolubi6n 1996/29, de 24 de julio de 1996; contribuir ai manti:nimicnto de esa lista infonnadoperiódlcamenrc 
.Ia JJnta. de con(ormidad eon el. pámúo 12 cid artIéUlo 12, de las .U5tancia:i no inciuidascn láS listaS que hI.yan 
sido d~viadas "de! los canalcs Ifeitos hachl 01 trtiico iIleita; y promOver cstUdios sobre la utilizac:ióri potc:licial de . 
Ies.cias no Sujet15 a fiscallDcióncou minis a detemiínar oportunamente si alguns de cltu podria utIllurse 
en la fabricaeiónllllclta de drosaai . '. .. . 

Ib~' APIi~ m~das 'd:~~si~e~ v~luntariU, adminlstmivu o ICSlslativu,' CiI COOporaciÓII ~ la .' 
lDdustrila qufmi~ a fiII do impedir la dcsviaci6a bacia c11r6flco illcito cio susranolu iDciuidas en la lista especial 
de viSi_ Adcmás. los Estados puedcnestudillr la posibill~do I~trodue~r .sanciOnel poaaI~ civ~es y 
ldmiDistrativas de acuetdo con Su ordeawniento jurfdlco lIICional, IRClusMl módidas concreIII do VlgilllllOla de 
• ..:ciu pertineaces a nivoJ nacional o n:cJoaaI. Ademú, losEaJados. ao p\aoturjn tiplficar cOmo delito. ea c1 
lCIDtidb doi aJtfculo 3 dela Convención dD 1988; la desviación de suiIimciu químicas f10 .~Jetas • fttcaIizaclón 
I sabl6ld.s da q!Jo VIR a ser lltilizadlis eft la IibriClKlióo illoita cio oatupofacientes o sustancias sicotzópioas, o 
iutrodUoir las c:oirespondlen~ sancionCII """ .. los. clvilcs yadminillrativu. . . 

I 
i 
! 

: I 

I ~~~ . . . 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exl Reduziu-se a miséria? Que nada! A 
será atendido na forma regimental. ' percentagem de pessoas vivendo abaixo,do 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Lúcio AI- . nível de pobrezà. definido peio Govemo 
cântara, por vinte minutos. americáno pulou de' 21,1 % em 1994 para 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- 25,3% em 1995, ou seja, houve um incre-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)' mentei de cerca" de 20% na pobreza, tudo 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador Romeu isso em apenas um ano! 
Tuma, com seu profundo conhecimento, nos trouxe E os negócios em geral no Estado me-
aqui uma palavra sobre a questão das drogas, inclu- ' Ihorarám? Bem, não é o que mostram os da-
sive tendo em vista a viagem queempreendeu,como dos, referentes ao crescimento do fatura-
integrante da comitiva do Presidente 'Fetn'ando' Herí_mento ' dos restaurantes no Novo Méxic0, 
rique aos Estados Unidos. Nessa ocasião, o Presi- precisamente um dos setores que deveriam 
dente anunciou medidas concretas para combater as' ser'mais beneficiados com o influxo turístico, 
drogas, o uso das drogas. S. Exª, que foi relator de pois oféituramento' dos restaurantes crescia 
um projeto na Comissão de Constituição, Justiça e à taxa de 7%"ao ano até 1994, tendo caído 
Cidadania, acolheu proposição queàpresentei, a fim para a táxa de 1,52% em 1997. Ainda quan-
de participar desse problema que é uma das questõ- . to ao suposto 'progresso econômico, obser-
es mais terríveis do fim dei milênio. ve-se a evolução das falências. Foram 3.526 

Portanto está de parabéns o Presidente Fer- ",' ,em 1994, passaram;para4.343 ern'1995 e 
nando Henrique e o Senador Rome~ Tum~, que é " ", atingiram a'lría:rca de 5~882 no Estado em 
um combatente indormido nessa questão. ," "o , "Ü}96~ Houve um aumehto de 67

%
.:: " , 

. Uma, questão sócialsempi~ass6Ciada: 
Agora vou me referir a um outro mal que eStá 

querendo chegar ao País, que é o jogo. Vou ler parte 
'ao jogdé;por'certo, a dacriminalidade. Pois 

, não deu outra:' o número de dimes graves 
, çometidos, na' Capital Albuquerque passou 
de 40:390 em ,1994 para 48.246 em 1996, 
comumaumento de 19,5%., , ' 

I do meu discursà:Sr. Presidente, apenas para me re­
I ferir a um documento que recebi da Coalizão Esta­
dual contra o Jogo, de Novo México, nos Estados 
Unidos, que tem dados muito interessantes, inclusi­
ve para atingir frontalmente alguns dos argumentos 
de que se valem os que defendem - com todo o di, 

" , 
, , • Enqu~ntoisso acontecia, enquanto 10-
:dos ôs'indicàd6res econômicos e sociais se 
~grav'a~ari1, ,será que os cass'itlos estavam 

reito - a legalização do jogo no Brasil. ' 

Diz o seguinte um certo trecho a partir do qual 
vou ler: '. "', , 

Não existem dados anteriores a 1994 
que poderiam fomecer informações sobre as 
tendências de longo prazo das estatísticas 
levantadas que vamos anunciar," mas alguns 
números são bastante eloqüentes e indicam 

, uma probabilidade séria de que o único fator 
relevante a influenciar a evolução dos. fateis 

.·tenha sido a introdução dos cassinos. É im­
portante notar que se trata de dados econô­
micos que contradizem fortemente a noção 
de que o jogo traz riqueza. 

Será, por exemplo, que a criação, de 
cassinos no Novo México criou empregos no 
Estado? As estatísticas não mostram isso: a 
taxa de desemprego pulou dos 6%, em 
1994, antes do jogo, para 6,5%, em 1995, 
ano em que os cassinos foram abertos, e 
para 7% em 1996, ano em que funcionaram t, 
a todo o vapor. '" 

falidos, será, que estavam' mal administra­
dos, não rendendo o benefício . social que 

':., .,: poderia:m?'HipÓtêse falsa:' seus lucros cres-, 
, ceram, solidamente de US$300 milhÕes em 
1995 para'US$450 milhões em 1996 - um 
aumento de ~G%. ,'o -,' ,." 

" I:' ," ,'.' '1" r " .. , . . . . • 

• E útil Citar ainda alguns dados relativos às in-
fluências sociai~do jogo; recolhidos por pesquisado­
res dealgu,rnas'das 'inais prestigiosas universidades 
americanas., São estatísticas ,que mostram,' como 
mencionei anteriormente, os efeitos econômicos e 
sociais dos'problemas morais que os cassinos tra­
zem às comunidades em que se instalam, 

O Sr. Geraldo Melo (p~mB - RN) - Permite 
V. Exª um aparte? 

. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - .GE) -
Concedo o aparte a V. Exª, com grande prazer. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Lúcio Alcântara, a controvérsia que se está estabele­
cendo em torno de uma possível legalização do jogo 

'no País não deixa de ter seus aspectos fascinantes. 
: Até·ago~a,.nãb,me.comoveunenhumdós,argumen·, .... 

. - .. ". '"." ,'.' , .. ' . ,' . 
. ;. ./' 
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tos utilizado~ pelos 'arautos da legalização dojogó; . que sempre halierá,;detensorés.e,ópósitores da 
como o dJ que o jogo seriaum grahdeinst~m':i}to, . idéia,,·, /~ .. '., ~>: ;,,< ,:,: "~" .. ,' 
de geraçãp I cteempregos e, de ~portunidade "de'n9~ ":. '.()S~~G~i'aído~:Me'ló (~SDB''':iRN) .::,. Não sou 
vos negócios, embora tambemnao concorde comos " defensor da idéia:SOu'ürTú:U,ri"oso.EU,apenas'queria 
argumentos! dos inimigos do jogo, que dizem que o que alguém me eXplicasse issO.';:,' , , . 
jogo não cria empregos e não gera novos negócios. . ,'O SR. LÚCIO AL.CÂNTARA: (PSDB - CE) -
De certa rMneira, esse relatório, comó muitos outros Claro: Mas V.Ex!' mesmódi~se que há os favoráveis " 
dos adverfários da ,idéia, força um pouco,abarra, na, e mfcontrários a essa idéia.,: ,,' " : 
medida em ql,le es~abelece uma relação 00 causa e o que não aceito é:o'.argumento que quer dar 
efeito nurha questão muito discutível. Há um único. uma certa dignídade,àatividade;'Ve.stecseo jogo 
ponto quê Ime perturba nessa discussão. Digo isso como' uma, atividade ,digna, , iegítima:'.e ,comercial, 
não para opinar de forma contráriaoLi, favorável a mas, na verdade,. os dados não, âemonstramisso, 
essa questão, mas apenas para estimular que ai-Duvido que sérá instalado ,UIT\: cassino. em,Çanindé 
guém meidê uma resposta. Na minhaópiniãci, o jogo ou na Càicóde'V. Ex!'l Que nada!Farão como em 
já está lebhlizado no Brasil, porque é uma atividade 1.931, quando instalaram cassinoS em ,Las Vegas, ' 
realizada! pelo ,Governo e, portanto, não deve ser ile" , Hoje, quandO e~mos próximos do ano 2000, 
gal. Porém, existe um oligopólio" pois o Govemo é 'qualquer americano,emmenos, ele duas IJQras de' 
responsável pela Senae por loterias. de tod.a espé- , viagem de carro, chega a urn cassin(), O~ dados,de 
C·le. Ao la1d'o do Go'verno, a· tuam· alguns" co' ncessio. n. á- ' ,," ",' .' 'E· t·d d" W' que <;Iisponhomostramque,nos s~. ,os e, ,Iscon-
rios do Góverno, em particular redes de ielevisão e ' siri a : Iilinois; a maior pártitdoSg~nrós:dos ,càssinos 
alguns sk!iviços conexos, como as companhias tele- ,prcivéin'de j~9adOrêsda.próp'ria,~c'ornuní~à,dee não 
fônicas,!q'ue, na :realidade, estão Iiàendo.ió'gó' de' deforasteirós:lssoquer.dizer,que,essesganhos não 
azar pu~o e simples. O fato de sell:nun!;lar nUrTia têm nadá à,vercqm,a.á.traç~?:do.turismo.~N~sse 
rede de [televisão ,que sérão sorteados 500 automó- , ponto; estou de acordo oom V.,EXª:<~ ".:, ' , " 
veis nada mais édo que um jogo que- presumo - ',.Por exemplo, há uma ,polêmica do Ministério 
está legàlizado, pois é feito ostensivamente, Não en- público,com. relação ao serviço telefônico 0900, por-
tendo que se considere que os malefícios do jogo se qu.e foi 'dada "uma concessão para uma emissora de 
manifest~rão no dia em que este for permitido como televisão. Estão explorando o jogolDaqui a pouco, 
uma ati~idade que um cidadão qualquer possa pa' será,possível que a rentabilidade dessas empresas, 
trocinarl6u que u,ma instituição, privad.a po~sa re~li- em grandemedidà; ádvenha do jogo, dessa jogatina 
zar. Quahdo o Governo faz o Jogo, mnguem se 10- ,eletrêÍriica. No que 'diz 'respeito ao bingo, há uma lei; 
surge dontra a idéia, Se o Gov~rno continuar pa- àcabamosde votar aqui a r.;lvisão da Lei do Bingo. A 
trocina~do o jogo no Brasil, deveremos permiti-lo ,Caixa Econômica explora, esses. concursos deprog-
para tod6 mundo, já que o lado moral'oLi imoralda nósticos.Também discordo desse aspecto. Não é o 
atividadJ estará. presente no jogo patrocinado pelo fato de o jogó' ser explorado pelo Estado que faz 
Governo. Mas, se isso não for permitido para nin- com que o mesmo seja legítimo,"embora, em princí-
gUém,! deveremos acabar com o jogo realizado pio; a renda decorrente sirva para subsidiar algumas 
pelo Governo, Essa era a ponderação que eu queria atividades de cunho sociaL Mas nao é ocaso de se 
fazer: I J , justificar o jogo por isso.' " .' , 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB -CE) ~ A O projeto trata de cassino e de jogo do bicho, e 
ponde~a~ão de V. Exª tem sentido, mas o projeto, isso é algo que devemos distinguir. Mas, se V. Exª 
especifiçamente, trata de cassino e de jogo ,do bicho. quiser propor uma éiTienda para que seja feita uma 
O projeto não trata de outra modalidade de jogo. ' proibiçã!l geral, vamos, fazê-lo. O serviço 0900 é 

Ó jsr.' Geraldo Melo (PSDB - RN), - Isso já uma vergonha! . ' .' .,', ",., ' 
existe :ou não? : , '. ." Ô SÍ'~ ,Ronieutu.f.a{PFt",SP)l'permite~me 

~ :SR. LúCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) "" V. Exªum aparte? ' " ' " " " , ' 
Existe, I - , ' ' O Sr:' Geraldo Melo (PSDB - RN}":' Senador 

0.: /sr. Ge~aldo Melo (PSDB - RN) - A lei vai Lácio Alcântara, não quero impedir a intervenção do 
apenas reconhecer a sua existência. 'Senador Romeu "fuma, que, certamente, é mais im-

0/ SR. LÚ,CIO ALCÂNT~RA (PS~B - CE) :- portante e mais qualificada que a minha. ' 
Mas J projeto visa legalizar o Jogo do bicho. O meu ,.OSr. Romeu Tuma(PFL-SP) -:. Pelo.contrá-
argunhE!nto é oi seguinte: primeiramente, éé~iderite ',' rio. Quero falarparílapolar a sUa interVeriÇão. ' , 

::'. -' ,,:.,.;.',.,. ,- .~', :'\:, ,,",,-' ....... ", .... _:: .. ~"_\ .. ,> I :~.: ':" "':,~,,' ,_ ." \.'::' 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PS'DB -"CE) - A eu 'esteja completamente com a razão, mas, pelo 
sua intervenção é igualmente importante e qualificada. menos, vamos colocar as coisas nos seus devidos 

O Sr. Geraldo Melo',(PSDB'~ RN)":: Penso lugares: se querem legalizar o jogo, vamos legalizá-
que, não na ,posição de V.' Ex", mas em muito'do lo; mas não me venham com conversa de turismo, 
que se diz por aí afora, existe uma onda de hipocri- de criação de emprego, de desenvolvimento, porque 
sia indiscutível. Qual é a razão para' se dizer que o cassino não é instrumento de desenvolvimento em 
jogo do bicho não pode ser 'legalizado? Esse jogo lugar nenhum. ' , 
existe no Brasil, mas não é legal. O que'é indigno ' Fiquei pasmo quando soube o que· representa 
não é a existência do fato. O que é indigno é não re- o Cassino de Monte Carlo para Mônaco - que, com 
conhecermos que esse jogo existe., Ou' temos capa- todo respeito à sua beleza, comparando com as 
cidade de liquidar com esse assunto ou temos o de. grandes cidades brasileiras, é um bairro. A participa-
ver de aceitar que este País ,pertence ao seu povo. ção do cassino na renda do Principado é ridícula: 
As instituições que nos governam, presumivelmente" está em torno de 4% ou 5%. É uma coisa que atrai o 
são instituições que criamos e· mantemos e devem mundo todo, todo mundo já se extasiou diante da eli-
estar, portanto, abaixo de nós; essas instituições de- te mundial freqüentando aqueles salões e, no entan-
vem ser inferiores à sociedade. " r~, to:' não vale nada em termos de arrecadação para 

O SR. LÚCIO ALC~NTARA (PSDB- CE) ,- É uma Cidade-Estado, como é Mônaco. 
, ~, . 

verdade."~, j'I. i", O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Permite-me 
O Sr; Geraldo Melo (PSDB - RN) ~, Na reali- V. Êx! um aparte? 

dade, o que estamos verificando?'Asociedade não' :" O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
pode fazê-lo, porque não sabe'gerir a sua dignidade" ~oncedo o aparte ao Senador Romeu Tuma. 
e os pais de família' não sabem cuidar do seu dinhei- "O Sr. Romeu 'fuma (PFL - SP) - Senador Lú-
ro ou dasua família ou da sua moral; mas o govemo' cio Aicântara, serei rápido, em função mesmo de um 
sabe. Então, sendo o governo, qualquer governo, compromisso. O debate sobre o tema que V. Ex~ 
em qualquer tempo,sendo o Estado,' pode. Os sor- traz é importante. O Senador Geraldo Melo tem ra-
teios da Caixa Econômica são jogos de azar puro e' zão, 'nesse aspecto de acompanhar de perto essas 
simples, não vejo diferença." ' ','! " ' , , ' discussões para que possamos, diante da globaliza-

O SR_ LÚCIOALCÂNTARÁ (PSDB - CE) '- ção, ,da modernidade, saber como decidir. Há os 
Não podemos defender um Estado intervencionista. prós e os contras e V. Ex@ tem mostrado aqui uma 
Até o mundo está caminhando em outra direção. qoisa que é importante: a doença social. Quer dizer, 
Mas há éertas regras. Afâmosa defesa'da socieda- não é a doença ,física. V. Ex!, como médico, traz à 
de não pode deixar de ser exercida, é papel do Esta- nossa discussão a ,tentativa de uma cura para uma 
do. Se o Estado não existir para isso;'vai existir para q?ença sociál: '0 jogo compulsivo. Li matérias enor-
quê? ' ~ , mes sobre o tema discutido, enfocando tratar-se de 

Qual o proveito qüe pode'rã advir da legaliZá. lJma doença que',tem que ser tratada. Quanto ao 
ção dos cassinos no Brasil": é a pergunta que faço - jogb do bicho, falo por experiência policial - se me 
, a não ser para os donos, para os proprietários doS' for peÍTnitido apenas tocar nesse tema que o Sena-
cassinos? Então, pot' que' o Estado vai sancionar dor Geraldo Melo está debatendo: sempre que se 
uma atividade dessa? O próprio projéto diz que" vai consultava uma autoridade, um secretário de segu-
haver uma COntribuição ,que será instituída por lei rânça, um ,chefe de polícia, a resposta era: há outras 
complementar.' Qúando isso será instituído? Os de- prióridades. Então, a 'tolerância com a contravenção, 
fensores respondem que será uma contribuição para sem'dúvidà nenhuma, proporcionou a abertura de 
o Imposto de Renda.rOra, sabemos que; no Brasil; vários' crimes conexos, dela advindos. 
quem praticamente paga Imposto de Renda' são'as 'O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
pessoas físicas. 'Como pensar que cassino vai pa~ Nós precisamos da tolerância zero, não é, Senador 
gar? , ' ~', Romeu Tuma? 

Há pessoas quegostam'de'Jogar e queremjo- ' 'O.Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - É. Mas en-
gar. Se for esse o árgumento, teríam'osque cedér a tão essa tolerância fez com que essa Juíza Denise 
outros impulsos que;os cidadãos têm também:' como Frossard mostrasse alguns fragmentos de uma 
o de que falava há poucO bSenadôr Romeu; da dro: doença social que é grave, que é a corrupção. Quem 
ga. Há quem defenda a' legalização 'da maconha,' a se 'corrompe pelo jogo de bicho não vai ter nenhuma 
liberação das drogas. É um debate. Não achó que dúvida em se corromper por outro. Não vai dizer. 

.:: 
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"Não, o jo~o de bicho não é crime e eu posso rece- O -SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - É 
ber algum dinheiro de favor". Negativo. Quando você laranja. 

I J ~' , 

quebra a estrutura moral, ela vai de roldão. ' O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Portanto, 
O s~J LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB -:- CE) - não vou entrar no mérito da discussão.do projeto, 

Veja V. Elc1 - para aproveitar o seu apart~ - que mas há uma grande interrogação: o Estado está em 
mesmo cdm atividades com hábitos de consumo há condições de fiscalizar a autorização da abertura de 
muitos e rhuitos anos legais, como, por exemplo, fu- cassino el)1 cada Estado? 
mar e toniar bebida alcoólica, a tolerância da socie- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB -CE) -

---dade comi ésses hAbitos está diminuindo. Todo dia Para começar. 
aumentam a.s restrições: não pode fumar aqui, 'não O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Para come-
pode fum~t ali, projeto para não vender cigarro a çar, até que seja regulamentado. 
menor, p~ojeto pará não vender bebida a menor. ° O SR. LÚCIO ALCÂNTAFi" (PSDB - CE) -
SenadorLlosé Seria"':' agora Ministro da Saúde - Exatamente. 
ampliou d horário da interdição para publicidade de ,O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Não vou en-
bebidas ~Icoólicas: na TV. E essa intolerância está trar no mérito, mas a Receita, na exposição aberta, 
levando ~ quê? Hoje, criança com dez, doze anos de foi contrária porque não tem essa condição . 
. idade est~ começando a beber, tomando porre de O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Permite-
cerveja. Infelizmente é uma constatação. Amanhã me V. Ex! um aparte? -
vai sero ,~Uê? : O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB ~ CE) -

j I I ~ 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - E.um estí- Nobre Senador Geraldo Melo, o nobre Senador.Lau-
mulo indilrElto. : ro Campos já me havia. solicitado o aparte anterior-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB- CE) - mente - se V. EXª for breve, eu o ouvirei, porque 
Vai ser $:Tl alcoólatra. Vai passar para outras bebi- quero concluir o meu pronunciamento. 
das maiS fortes e tudo o mais. Quer dizer, a socieda- ~ O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - É apenas 
de tamb~m expe~menta e depois reage. Talvez aí, uma pequena observação em relação ao papel do 
para cot,cordar com o Senador Geraldo Melo, há Estado. Como regulador e como autoridade que a 
umaesRépie de auto-regulação, mas à custa de mui- sociedade escolheu para disciplinar as suas próprias 
to sofrime.nto. .. . normas, não há nenhuma divergência entre o que 
- O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Per- V. Exª diz e o que eu digo. Apenas penso que o 

it I VI EXª rt ? Estado não deve regular a sociedade contra a vonta-
m e-~els~. ~~6;P:L~ÂNT~RA(PSDB _ CE) _ de dela. Deve submeter-se à vontade dela, embora 
Ouvi m~ita autoridade dizer que não podíainosabrir caiba a ele, inalienavelmente, a responsabilidade, o 
mão do! !'PI do dgarro, mas hoje já há cálculos 'de- direito e o dever de normatizar. Segundo, gostaria 
monstréin'do que' a despesa decorrente dos males de fazer uma pequena observação sobre a questão 
com o cigarro é muito maior do que o apurado com o de corrupção no jogo do bicho. Para mim, o impor-
ImpostÓ., . tante para o País era que o jogo do bicho não exis-

I i I tisse. Agora, se ele existe, e sabemos que ele existe 
O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Mas aí teria e somos tolerantes, sabemos que o fato de ele exis-

que prdibir, então. I I tir ilegalmente é que obriga os bicheiros a corromp~-
. q SR. LÚ(:IO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - rem as autoridades. Na realidade, se ao invés de pa-

Exatam~nte. Pelo menos a restrição está aumentan- gar a taxa de corrupçãó eles pagassem o imposto, o 
do. Toclds nós concordamos que eStá aumentando. jogo, para a sociedade, não mudaria nada, porque , q ~r. Rort;'eu Tuma (PFL - SP) - Fumante, ele continuaria existindo como agora. Gostaria final-
hoje, já é indesejável em vários locais. Nos Estados mente de dizer que não sou um dos defensores da 
Unido~ é difícil. Mas, só para terminar, nobre Sena- legalização do jogo no País, apenas sou alguém que 

-dor, vi Ex! tarribém se referiu ao bingo esportivo, acha que a discussão não está esgotando dúvidas 
que era] da Lei Zico. A regulamentação dessa lei, o que a sociedade tem, com justa razão. 
seu controle, foi entregue aos Estados. Mas começa O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
a se pe~der na medida em que a fiscalização passa Isso ficou claro, Senador. 
a nã~l~xiStir. O,: objetivo era manter o esporte ama- Concedo o aparte ao Senador Lauro Campos. 
dor, rrl

l 
as, às vezes, o clube que dá o nome é que O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Advirto ao 

tem q~e pagar imposto, quando não recebeu nada. orador e ao aparteante que o tempo está prestes a 

. I 
I i 
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se esgotar. Peço brevidade 'nessas últimas interven- sei muito a questão da capitalização. F,iz um pedido 
ções. de ,informação ao Ministro da Fazenda" que me en· 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - viou os dados. Fui desPertado para isso por umcida· 
Pois não, Sr. Presidente. Apénas gostaria de ouvir o dão que me escreveu uma carta. Os dados e as ci-
Senador Lauro Campos, que de há muito havia ma- fras envolvidas espantaram-me, levando-me a ela-
nifestado o desejo de dar um aparte. Logo após, borar um projeto dispondo sobre a destinação dos, ti-
concluirei. • ,fulos premiados, oudos que completaram em parte 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) ..,. Ape- ou no total a capitalização, e,que'não,f.or~m buscar o 
nas gostaria de colocara minha posição, que se pa- dinheiro. Simplesr:n,ente. asempresa!3 estão se apro-
rece muito com a de V. EXª, Senador Lúcio Alcânta- priando desses recursos. Elaborei o projeto, louvan-
ra, e de salientar algo. Em 1992, 'entrei 'junto à Pro- do-me no caso do PC, em que o Governo se apro-
curadoria-Geral da República com uma, repre- priou dos recursos das "cont~s fantasmas". ou seja, 
sentação que tinha por escopo justamente coibir e daqueles que não se r~cadastraram. ~t;ltão, fiz algo 
mesmo eliminar esses bingos, loterias e sorteios te- ,semelhante. " ." ' .' ',."li 
levisivos. Naquele tempo, trê,s televisões realizavam "Entr~~nto, o Senador Bello Parga, com sua 

, essas atividades. Anteontem, tive noticia pelos jor- clarividên~ia, en~ergou ali vici?s,de i~c~nstitucionali-
,nais de que o Tribunal Regional de São Paulo esta· dade e melhorou o projeto de minha autoria, Fez, as-
va examinando a questão e, possivelmente, iria pro· sim, um substitutivo, constitl!indo um fundo, que será 
l!itar uma sentença que se[i.a prejudicial ,aos interes- gerido pelo Estado para destinar esses recursos, 
ses do Grupo Silvio Santos, que, por intermédio da com finalidades sociaili, até ,que alguém, ,dentro das 
Li~eranç~ Cap,italização, ~xplora o j09c:,-do bicho. Os regras do (;Odigo, Civil, p08s{:l' âpres~"ltar-se como 
jogos de azar e~avam proibidos desde os tempos detentor daqueles valores. 
de Dutra. Jogos de azar são aqueles em que as pes- Espero que esse projeto tramite, or1:lenando a 
soas não usam nem a inteligência, nem a esperteza questão, porque as' cifras ófEÚeCidas pelo Ministério 
para conseguir resultados. Jogos de azar, portanto, da Fazen,da, 'atendendo a requerimento que formulei 
são aqueles em que não h~ influência de qualquer por interffiédió da: Mesa do Senado Federal, são 

, atividade humana em relação aosséus resultados. realmente impressionantes. ' . : 
Então, os jogos de azar estavam proibidos. O que fi- : ' V" EXª tem tod!" razão. ,Éntão, qu~ésses recur-
.leram os espertos? Havia um excludente de crimi- sos sejam destinados ao Estado, de quem podere-
nalidade em relação à Caixa Econômica Federal, in· mos cobrare exigir, melhOr c6ntrolaridopara que a 
troduzido nos anos 60 no Brasil. Quer dizer, só não utilização dos iiJcros auferidos tenha c'ú~ho social. 
seria crime a utilização e exploração da loteria es· Sr. Presidente, creio que o assunto ainda vai 
portiva e outros semelhantes feita pela Caixa Econô- ser objeto de milita discussãô nesta Casa. 
mica Federal. Nesse caso, houve suspensão de cri· , Muito obrigado. , , . " 
minalidade apenas em relação à Caixa Econômica SEGUE, NA', íNTEGRA, DISCURSO 
Federal. Penso que isso é muito saudável no sentido PROFERIDO PELO SR. LÚCIOALCÂNTARA: 
de que: dos males o menor. Quer dizer, é melhor do 
que se conceder a exploraçâo desses jogos a parti­
culares, que ganham uma fortuna só pela falta de 
devolução daquele valor de R$1,60 aplicado na 
capitalização - o que, na'realidade, é apenas uma 
capa da exploração da loteria. Dessa forma o Gru­
po Sílvio Santos embolsou R$300 milhões em um 
ano. Por isso, assim como o monopólio da força, 
da coerção tem de ser exercido pelo Estado - só o 
Estado pode prender; se eu for prender alguém é 
cárcere privado, é crime -, penso que o jogo deveria 
continuar a ser monopóliO do Estado', vinculando-se 
a destinação de parte desse' resultado a iniciativas 
de interesse social. 

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Vou concluir citando o Senador Bellá Parga. Pesqui· 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, há mo-
, mentos, em nossa carreira dePanamentares, em 
que temos a oportunidade de tomã~ decisões de al­
cance mais .largo" cuja influência se estende a dtver­
sos setores da vida política, econômica e social da 

, Nação. Nossa responsabilidade, nessas ocasiões,! é 
tremenda: qualquer erro - por mais bem intenciona­
do que tenha sido o ato que o gerou -, qualquer de~-

. vio de informação - causado que seja pela falta oca­
sionai de dados objetivos ou pela manipulação dos 
dados existentes por parte de lobbies - pode nos le­
var a equívocos lamentáveis. O ulterior arrependi­
mentoem pouco ou nada nos ajUdará na correção 
de rumos que haverá da se fazer necessária, nos 

,casos mais graves, pois sempre há conseqüências 
irreversfveis para certas decisões legislativas. 
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Meuj desejo,heste pronunciamento; é tratar, grandes somas de dinheiro, por incrementar o movi-
como algu~s-dos meUs insignes pares podem estar mento turístico - sem dúvida uma das atividades 
antecipan!Jb;' da P9l

ssibilidade que. se oferece agora mais lucrativas no mundo de hoje - e por gerar tam-
de' revog~rtse 'a legislação que' proíbe osjogos' de bém tributos incidentes sobre salários, como as obri-
azar no Bi'àsil. V. :EJtl!s sabém,.'por minha recente gações trabalhistas e o imposto de renda. 
atuação d~rri6 reiator cio Projeto de Léi-sobre o'as- • Não nos esqueçamos, tampouco, já que fala-
sunto naI6ótf'~sSã~ de~ss~n~os E~on~micos,.' que mos do aspecto cultural e artístico, de como o sau-
sou frontalmente contránoa hberahzaçao'do Jogo. dosismo dos tempos dos cassinos Atlântico e da 
Do pont~~ifvistaide meu posicionamétito pessoal, Urca no Rio de Jan-eiro foi, por décadas, o cavalo-
portanto,: éste discurSo não traz- novidades àqUeles de-batalha de personagens notáveis do mundo dos 
que estãp ,inf~rmados sobre ,as a!ividades dos",mem- espetáculos, como o ator Sebastião Prata, o Grande 
bros desta Casa. I '. " ,,' ." ',.'/, ; Otelo. Clamando repetidamente pela volta dos cassi-

.' . No I ~'rit~nto, I~into ser_meU dever tri1isti( ~is's6 nos, em plena era da televisão por satélite, nosso 
que consldmo uma_questao fundamental: ~aço~o, Macunaíma continuava a chorar as orquestras, os 
não somehte -para chamar a atenção d6S' P-arlamen- corais, os dançarinos, humoristas e cantores que, 
tares prkserifes neste plenário, qUe voiàrão eSlle coitados, viram-se desempregados no dia 30 de abril 
projeto,/ rÍlás 'também para despertar as' eonsciên- de 1946, quando o Presidente Eurico Gaspar Dutra 
cias de toCla a Nação: dessá gente que noi,"enviou a ' promulgou o Decreto-Lei nº 9.215. 
esta função pUbliba e'espera que tomemos as me- Podemos até relevar, em merecida homena-
Ihoras deCisões para'i'-:futuró-jiO Bras,ir:' Gente, pôr 'gem a Otelo, o caráter corporativista de sua arenga. 
sinal, qL~·ít1averá dl'nos cobtar'card poi- nossos "Não podemos;'é ignoráro fato de que o advento da 
equivoc6s. I . ,' •. ' _... '. ". • televisão troüxe:umaqueda progressiva e segura do 

DJdui destÁ trib~na, port~nto, ténâó""p"ót:-'al1-' publico de espetãculos,~r~légàMb'ao'gueto da por-
diêncialo,s, S~. Sknadores e quan!os bra~ilei~ôspos- ilochanchada o antes florescente gênero da revista 
sam estar sintonizando a TV e ..Rádio Sen .. do, em que ele, Otelo, brilhou. 
além db~ que vi~rem á ouvir, à tardinha, a' Voz 'do Em tempos de videocassete e, mais recente-
Brasil, I qu.ero retomar, alguns dos argume'ntósqJemente, de televisão por assinatura, até o público dos 
alinhei :em meu párecer e, sé rrie 'permitem V. ElCªs, 'cinemas foi _ esvaziado, o que se demonstra pela 
desen~oiver'_ maisaiguns: visándo; sobret~d~; a refu- transformação de diversas dessas salas de projeção 
tar, coni, dádos! objetivóS, as alegadas vantagens em templos evangélicos. Sonhar com um passado 
econôTic~~ do jog~le~alizado. . .' . de salas de espetáculos cheias, dando emprego a 

" os: defensores da volta dos cassinos à legal i- um'a miríade de profissionais não passa, portanto, de 
dade Gostumam levantar sempre o.s mesmos argu- rnistificação saudosista: Déixemos o' passado para 
mento~~e razão econômica, como a criação de em- 'irás! . , 
pregoJ, I à geraÇão de impostos;' a dinamização de Julgo, porém, que' acabei por ír muito Ic;mge e 
regiõe~: distantes dotadas de potencial turístico, por desviar-me de meu assunto. Volto, então, ao de-
como lok paraísbs ecológicos, as estâncias hidromi- l'ate sobre a legalização do jogo. Falei, 'pois, dos ar-
nerais/: e .. ' os balneários litorâneos. Para esses analis- gumentos fundamentalmente econômicos do.s seus 
tas, o jbgo, úll1a vez liberado, propiciaria a criação defensores. Os opositores da legalização" por seu 
de empregos, tanto na atividade principal, de jogo lado, dividem-se em dois tipos. Por um lado, há 
propri~inente d,ito, quanto nas atividades paralelas, aqueles que alinham, principalmente, argumentos de 
como I ds de -bar, restaurante e hotel. Além disso, os ordem moral, como os dignitários da Igreja Católica 
hotéiJ-bassino poderiam ser também casas de espe- que publicam colunas regulares em jomais, como D. 
táculÓd, cr.iando outros empregos e trazendo benefí- Luciano Mendes de Almeida e D. Lucas Moreira Ne-

! ' " 
cios de ordem,cultural e artística. 

Idesse m~do, ao lado de empregos para cru­
piês e icaixasda banca; por exemplo, também have­
'ria d~manda de trabalhadores para as funções de 

I I I d' . h . d d servente, arruma elra.cOZIn elro, garçom, ven e o-
I ! I 

. ra dé tabaco, .etc. Assim, a atividade teria um enor-
i' me ~f~ito .Imu~iplicador .sobre as bases tributárias, 

, , ' 

por se tratar de uma atividade movimentadora de 
j ., 
, I 

ves; por outro lado, os que se dedicam, mais objeti­
vamente, a contestar as tais vantagens econômicas 
apontadas por defensores da volta dos cassinos e 
da legalização do popular bicho. 

Quero deixar claro que respeito profundamente 
os questionamentos, morais dos sacerdotes, bem 
como os dos representantes de todas as religiões e 
correntes de pensamento. Penso que eles têm o di-



10144 Quarta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

reito de manifestar-se e de buscar convencer sêus Passo agora às estatísticas do Novo México, 
fiéis e seguidores. As questões morais, porém, são fornecidas pela organização não-governamental 
de foro íntimo Ou confessional, não servindo como Coalizão Estadual contra o Jogo. EmborA faltem da-
base para a elaboração das leis em um Estado laico dos anteriores a 1994,' que poderiam fornecer infor-
e pluralista,--como é a República Federativa do Bra- mações sobre as tendêndas de longo prazo das es-
sil, a partir mesmo de uma das mais importantes tatísticas levantadas, alguns números são bastante 
cláusulas pétreas de sua Constituição. 'eloqüentes e' indicam uma probabilidade séria de 

Por essa razão, se ainda vou tratar, neste pro- que o único fator relevante a influenciár a evolução 
nunciamento, de algumas questões morais, fá-Io-ei dos fatos tenha sido a introdução dos cassinos. É 
dando ênfase a suas conseqüências econômicas e importante notar que se irata de dados econômicos, 
sociais, eximindo-me de exarar juízos de valor. Não que contradizem 'fortemente a noção de que jogo 
é meu objetivo, por exemplo, condenar o vício ou as traz riqueza. 
pessoas que 'se viciam no jogo, mas ressaltar a per- Será, por exemplo, que a criação de cassinos 
da de renda e de bem-estar que seu hábito repre- no 'Novo México criou empregos no Estado? As es-
senta para suas famílias, sobretudo quando são po- tatísticas 'não mostram isso: a taxa de desemprego 
bres. pulou dos 6 por cento em 1994, antes do jogo, para 

Os dados que passarei a expor provêm do es- 6,5 por cento em 1995, ano em que os cassinos fo-
tado norte-americano do Novo México, onde acordos' ram abertos, ê para 7 por cento em 1996, ano em 
entre as diversas tribos de' índios da região e o Go- que funcionaram a todo o vapor. . .. 
vemo estadual autorizaram, em 1995, o funciona- Reduziu-se 'a miséria? Que nada: a percent-
mento de cassinos nas áreas de reserva indígena. agem de pessoas vivendo abaixo do nível de pobre-
Antes de trazê-los ao conhecimento dos Srs. Sena- za definido pelo Govemo americano pulou de 21,1 
dores, porém, julgo necessário fazer um pequeno re- por cento em 1994'para'25,3 por cento em 1995. Ou 
lato sobre a questão legal dos cassinos indígenas seja, houve um incremento de cerca de vinte por 
norte-americanos. cento na pobreza, tudo isso em apenas um ano! 

De fato, uma lei federal americana, bastante E os negóCios em geral no Estado, melhora-
restrita, faculta o funcionamento de cassinos em re- ram? Bem, não éo que mostram os dados referen-
eervas indígenas, a partir de acordos entre as tribos tes ao crescimento do faturamento dos restaurantes 
e os Estaóo~. O objetivo dessa abertura é o de pro! no Novo México, precisamente um dos setores que 
piciar alguma fonte de renda para as tribos, visto deveriam ser mais benefioiados com o influxo turísti-
que, muitas vezes, desde o século passado, por ra- co. Pois o faturamento dos restaurantes crescia à 
zões históricas e políticas, elas foram confinadas em taxa de 7 por cento ao' ano até 1994, tendo caído 
áreas desérticas e improdutivas. Para consolidar para a taxa de 1,52 por cento em 1997. Ainda quan-
essa fonte de rendimento, essas autorizações con- to ao suposto progresso econômico, observe-se a 
cedem aos índios o monopólio do jogo em cada Es- evolução das falências. Foram 3.526 em 1994, pas-
tado. Em todo o país, 145 tribos fizeram um total de saram para' 4.343 em.1995 e atingiram a marca de 
161 acordos com os governos de 24 Estados, se- 5.882 no Estado em 1996. Aumento de 67 por cento. 
gundo dados atualizados do Ministério' do Interior Uma 'questão sodal sempre associada ao jogo 
dos EUA. é, por certo, a ~riminalidade. Pois não deu outra: o 

No caso do Novo México, houve muita contest- número de crimes graves cometidos na capital Albu-
ação, no plano legal, dos acordos de 1995, o que in- querque passou de 40.390 em 1994 para 48.246 em 
cluiu desde' a alegação de transgressões da lei fede- 1996, êom um aumento de 19,5 por cento. 
ral na forma como foram feitos, até argüições quanto Enquanto isso acontecia, enquanto todos os in-
a constitucionalidade. Depois de sua impugnação, dicadores econômicos e sociais se agravavam, será 
pela Suprema' Corte estadual, os cassinos continua- que os cassinos estavam falidos, será qúe estavam 
ram abertos enquanto as tribos recorriam à esfera mal administrados, não rendendo o benefício social 
federal, onde também foram considerados ilegais. que poderiam? Hipótese falsa: seus lucros cresce-
Finalmente, em 1997, novos' acordos foram assina- ram solidamente, de 300 milhões de dólares em 
dos e reconheddos pelo judiciário. Como resultado, 1995 para 450 milhões em 1996 - um aumento de 
11 tribos já operavam cassinos ao final do ano pas- 50 por cento. 
sado e outras 4 haviam assinado o acordo, preten- É util dtar, ainda, alguns dados relativos às in-
dendoabri-Ios em breve. '. , fluências 'sociais do jogo, recolhidos por pesquisado-. 
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res de algJm/: ás das limais prestigiosas universidades Wisconsin, móstram que a maior pàrte dos ganhos 
americana~. São estatísticas que mostram; como dos cassinos provém de jogadores.da própria comu-
mencionei /anteriormente, os efeitos econômicós e nidade, e não de 'forasteiros, 
sociais dos broblerTias morais que os cassinos tra- De onde vem então,~rs'o,Senadoresi essa cer-
zem às corunidade~ em que se instalam, - o! ,~ , ' te:za'que-têmo~ri::lefeíisores da reabértura dos cassi-

o Por e~emplo, b professor John Warren Kindt;' nos-de que eles·podem trazer benefícios à sacieda-
da Faculdade de Economia da Universidade de 1l1i- de, se o toda a experiência mundial mostra o contrá-
nois, consiatou um aumento de 100 a 550 por Cento rio? . 
no númerÓ'de jogadores çompulsivos nas áreas em Uma, palavra deve ser dita, finaimente, para 
que se inStJlam ca~sinos, A quantidade de lares en- contestar"os que alegam que O jogo já existe, clan-
dividados'l que deixam de pagar a hipoteca e preci- destinamente, e que é melhor legalizá-lo, passando 
sam reduzi~ suas despesas básicas aumenta propor- o Estado a arrecadar recursos de impostos com seu 
cionalme~te, Além fdisso, o' vício no jogo, segundo funcionamento, Desse tipo de argumentação .tive- ' 
relatório do: Promotor Geral do Estado de Maryland; mos exemplo no depoimento de íris Resende, .então 
Joseph c'ulran Jr.; está relacionado à' maioria dos MinistrO de Estado da Justiça, à Comissão de Cons-
casos del~\olência:doméstica e de abuso sexual de tituição, Justiça e Cidadania. Disse nosso compa-
crianças ~aquele Estado. 'o , ,,' nheiro de Senado, entre outras coisas, que, quando 

. Ent~elas pes~oas mais susceptíveis ao vício do Governador de seu Estado de Goiás, tentou comba-
jogo estãq os adolescentes. O· Professor Howard ter o jogo do bicho mas fracassou, constatando que 
Schaffer,jda Escola de Medicina da Universidade de era grande o poder de corrupção dos banqueiros so-
Harvard, le~~i'"!1a err 6 por cen,to o,número dos jovens bre o aparelho pOlicialejlfrídíéo. A partir dessa ex-
norte-americanos viciados no jogo, e em 17 pOr cen7 periência, teria passado a defender a opinião segun-

, I I I ' • ' 
to o nume~o. dos que. apresentam problemas de com- do a qual é melhor legalizá-lo. 
portame~tp relacionado.s ao hábito de apostar. Além Ora, com a devida vênia e com o respeito me-
dissó, dezl por cento dos adolescentes, segundo es-, recido por uma figura tão insigne da RepÚblica: é 

I : í' .'.' ... i 

tudo do Professor: Durand Jacobs, da Escola de,Me; completamente descabida a idéia de que o Estado I I,:, , .,0 .. , 
dicina da Universidade de Loma Linda, envolvem-se deveria legalizar os crimes que não consegue com-

r ! ~ : " ... -. _ _ ,- . 
em diversas atividades ilegais, como roubo, furto, bater. Assim, se houvesse uma onda de seqüestros 
tráfico dk1drogas.ou prostituiÇão, para' financiar seu indeslindados, deveríamos legalizar os seqüestros. 
vício 11. !' I Daí 'para se descriminarem o estupro, o assassinato 

Não: é tUdo:
1 

nos condados onde há cassinos, e 'O roubo seria um pulo. Ademais, existe, entre os 
de acorddcom uma análise publicada no U.S. News maiores criminologistas do Pais de do exterior, a 
and wJrld Report, as taxas de criminal idade são suspeita, quase certeza, de que a estrutura de crime 
duas vdz~s maio'res do que na 'média nácional das organizado montada para a exploração do jogo c\an-
comuni~ades de .Iporte equivalente. Atlantic City, por d~stino' esteja também ligada ao tráfico de drogas e 
exempl6,lera a qOinquagésima cidade americàna' em armas, 
criminalidade antes da abertura do jogo; pois bem; " Vamos entregar a esses criminosos e contra-
Sr. Pre~i6ente, será que os cassinos não terãõ nada ventores, de mão beijada, as condições de exerce-

I ~ .. , , »-, • ' • o' 

a Ver qo,m o fato de que ela passou, hOJe,' para o rem suas atividades ilegais mais' tranqüilamente, no 
posto. d~ cidade~ norte __ americana mais, violenta, em bojo da legalização do jogo? 
relaça9 a sua populaçao?, ' .. , ','~' .. .' 'Não é tudo: foi uma grande vitória conseguir· 

OI propalado papel que' os'cassinos teriam no mos elaborar e aprovar uma leoi moderna e eficiente 
aumento da arrécadação de impostos, melhorando contra a lavagem de dinheiro .. Vamos anular gracio-
as coritás públiçEÍs, é categoricamenteJdesmentido samente seus benefícios, 'autorizando ó funciona-
pelas e~tatisticas americanas. O já citado economis" mento de uma atividade econômica cuja verificação 
ta JOh~ ~arren Kindt calculou que, nos Estados Uni- e controle de rendimentos é difícil, quase' impossível, 
dos, para cada dólar arrecadado pelo Estado a partir por parte do Estado? ' 
dos lu~ros dos dassinos, 3 dólares passaram apreci- Si's, Senadores, como disse no início deste 
sar ser bastos nós sistemas judiciário e penal, na se- pronunciamento, não' sãó comuns ocasiões como 
guridad~ social e em outras despesas públicas. esta, em que temos uma decisão tão importante 

tumento no turismo? Qual nada: as estatísti- para tomar com nosso voto, neste plenário. Exorto-
cas de alguns Estados americanos, como lIIinois e os para que.o façam com o espírito informado e a 
I: ' 

I, 



... , , 
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consciência de que o País já convive com um exces­
so de jogos, entre as loterias estatais .. os bingos e os 
sorteios .televisivos. 

Não nos esqueçamos, igualmente; do fato de 
que bingos e tele-sorteios foram criados pela Lei dos 
Esportes com o objetivo de angaria(.~ursos para 
instituições sem fins lucrativos dedicadas aos espor­
tes ou a atividades filantrópicas. Pois bem, por essa 
brecha na proibição dos jogos de azar está passan­
do toda sorte de pilantragem, como vêm noticiando 
os meios 'de 'comunicação. O impasse'recente entre 
a União e os Estados quanto à fiscalização dos bi-' 
ngos é urna demonstração dos problemas legais que 
o jogo introduz. .' '. 

Barremos essa proposição, pará 'que não seja 
necessário o Presidente dá República se dar ao tra­
balho de vetá-la; como já foi anunciado que o fará, 
se a aprovarmos. Barremo-Ià, para que'não seja ne­
cessário, depois, tomar a proibir o jogO!' ' 

Não se trata de uma questão de' prurido mora­
lista,mas de pura razão econômica.' " 

Enquanto os meios de comuniCaÇão. e algunS 
fortnadores de opiniãodivulgárei'riá-:jdéia de'qJéo 
Congresso é inútil, será muito grave' que lhes mos­
tremos que estão com a razão, aprovando uma pro­
posição destas, que atenta contra oS interesses dõ 
Estado e da Nação. . 

Barremo-Ia, é o que tenho a lhes' pedir. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, 'que é ocupa­
da pelo Sr. Bello Parga. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio AlclJfh 
tara, o Sr. Bello Parga, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo, 1º Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ó~rado Melo) - v, ÊxD 
será atendido na forma regimental.' . 

Concedo a palavra áo Sr. Senador Lauro Cam­
pos. S. ExD dispõe de vinte minutos para o seu prO­
nunciamento. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT ;.,. DF~ Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrDs. e SrS. Senadores, na dança 
dos números que brotam das agências de pesquisa 
que tentam determinar as variações dos humores 
dos eleitores e suas preferências em relação aos 
candidatos que ocupam o cenário político brasileiro, 

. percebemos o desespero de alguns e, obviamente, a 
satisfação de,outros. 

Nas últimas pésqLiisa~ .. ,cOm a queda da prefe­
rência manifestada pelo 'Presidente Fernando Henri­
que Cardos e'a'ascensão dO.candidáto;Lula, vemos 
que, 'começam'a' recorrer: preriu!turarhénte; à guerri­
lha, que 'vê a' possível vitória de 'Luiz Inácio Lula da 
Silva' como ürnaaméaça' do caos. Dizem que "o 
caos vem a'í, se Lula, vencer a'eleição",." •. 
,~,' ,', Noer'ltanto, ~S~'$ mésmbs' que'estão aí agora 
faz~m antevisoes 'terÍ'o~iStas' pàra o futuro, se tudo 
não permim'ecer como está, se 'a estrutura do poder 
hãQ for essa, se os SE!US componerite'S não perma­
necerem imutáveis por meio de'um prôcesso de ree­
leição: "Eles; muito' modestamenie; 'escóndem sua 
contribúiçãoPara 'o' caos s'ociál" e econômico que já 
está instâlàdo';lI~stePaís.' ,.~ . 

,',,' O'qtià Clisse"p 'Ministro' 'Bresser 'Pereira, por 
exemplo; secuiídádo pelo' P~sidente' da República, 
numa ~ntrêvistaqiJe'os dois c'oncede'ram à Revista 
EsquE!rda'21.'em"seuprirri'éiro número? Há mais de 
um ano, 'S. ExDs disseram;' " Estamos' 'no ·caos". . 

.... './.,\ ''',"' ~",,:~,:~ ')~.~,.' ,_ ' .. 1~.~., •• ~.), 

. . Se estamos no caos, de acordo com declara­
ção:do proprio Preside'nte da República: 'é óbvio que 
, ' '.",Ioh~·-'.-~ ,l .. - • :. '.. . \oi • • 

Luiz Inácio tula ida Silva,nãe;> pode ser responsável 
pOr um' caos que virá por aí. Já estamos no caos! 
ReserVo, . portanto, a autoria desse dií,lgnóstico ao 
Senhor Presidente da República e ao Sr, Ministro 
Bresser,l'ereira. Eles já sabiam, há um ano, e ti­
nham de saber,'que estamos'no caos. '; . . . . ~'. , , .; ". 

. Um dos responsáveis' por este, caos e pelo 
agravamento da situação é, obviamente, a reeleição, 
a experiência inédita da reeleição, que só poderia fa­
zer com que o ,caos se aprofundasse no Brasil. E, 
depois, uma poiítica desastrosa e teimosa, na qual 
querem insistir, coma desconstitucionalização, o de­
sàrripr~go~ Q,ésfàcelamento,da estrutu~do Estado. 
Insiste-senos Odes": na, desmontagem de tudo, por 
meio da desmoralização dás f10ssas universidades, 
do desfazimento doS serviços públicos de saúde, de 
educação, etc. . 

Desmancharam o País em tres anos e meio de 
Govemo e agora teriam quê, obviamente, editar um 
plano "Brasil em Ação· para ver se o brasileiro es­
queCe, nos poucos meses'que nos separam da ree­
leição, o ·des·, o deSemprego, o sucateamento da 
Indústria nacional, o número de falênciás incrível que 
importamos por meio de nossas políticas cambiais, 
de nossas políticas fiscais; de nossa pOlítica de ta­
xas de juros elevadissimas adotadas como proteção. 
Em nome da proteção' da economia nacional e do 
Estado, nacional, instauramos ó caos e, a crise na 
economia brasileira~ . 
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Agora hãq há ~empo de voltar atrás e escolher foram levados, conduzidos a gastar mais do que a 
outro cari1il,~o. O caminho é único: é o camin~?,~~ l!ua capacidade de pagámento lhes induziria, por 
perdição. É o caminho que já.hav.ia sido barrado em pJ'Ópagandas, por uma taxa de juros que, logo em 
1929 pela 9tanciecri.se •. É. o auninho do neoliberalis" seguida, veio cortar a sua càbeça. 
mo - idéias fantásticas que,ocorreram em 1873 a Fiz um projeto de lei a respeito, preocupado 
três ilumin~dos e eSquizofrênicos economist~s euro- que estava, sabendo que, iria acontecer isso. O que 
peus. Di99 ~sq",i~o(rênicos,porérue o fundador, Her- propõe o meu projeto de lei? Ele estabelece no Bra-
man Go~n! p~Ji>Ciónado co",! a ~ptivicladê de sila falência civil, que existe na Inglaterra, nos Esta· 
suas idéi~s; reuniu i Jodos ,os ~ivros que. p~e, ,ateo.~ dos Unidos e em outros parses. Dessa forma, aque-
fogonele~ ~ ,s,esuictdou ao lado de sua obra, ,funda- las que foram induzidos a comprar acima.de sua ca-
dora do neoliberalismo. . . .., pacidade, aqueles que foram vítimas da "empurrote-

De #d~. qu~ . ~siamos ve~o, que a sit~ação rapia", daquelas que empurram seu estoque sem 
não podera deixar Ide se agravar. ~Govemo,abreC9- analisar a capaCidade de compra de seus clientes 
fre a gast,o!social". Njipsou eu que estów~sa:even- flão seriam os únicos apenados: para 'receber, os 
do esta m~nchete: "Govemo ab~ co(r~iiI:,gasto so- credores teriam. de formar um concurso de credores 
eial". "Eq~ipe ,entra na guerra da reeleição",' diz o da pessoa física, que hquvesse pedido falência civil. 
Jornal d?iBr&sll.;Éfite,jOmal nao·'pertenee.ào.PT; Cinqüenta e dois por cento de inadimplênciii é uma 
não temo,sln~nhUrna ação do Jo.mal d,o Brasil. " . Verdadeira loucl,lra: metade dos que compraram não 

D Ministro Antonio Kandir disse; em seudiscur- estão pagandO· . ,. I I • ,". • '." ..:--

so de pqsse: ,"Austeridade, austeridade, austerida~ r,· Diante dessa situação caótica, descobrem que 
de". T enhinou-o repÉltindo essas palavras: Austeri- o caos vem por aí. Não vem por aí não! Dcaos per-

I j l.. _ ., .• .. 

dade, enxugamento, continuidade do processo de tence a,eles. Não venham socializar a culpa pelo 
desemprego, de desrespeito aos direitos adqUiridos caos! Os dados estão aí, gritantes. Eles estão pro-
para colbcar mais' gente' na rua: Foram démitidós duzindo o ca?S, há muito tempo. Há pouco tempo, 
101 mil funcionáriOs, dEi aOOrdocori,-âs declar8Ções quàndo o caos se manifestou de forma virulentalno 
de D. clàJdia'Co~ine déiSr: BresSer Pereira: ;Cento Sôdeste Asiático, o.que eles fizeram? Multiplicaram 
e sete !riil!' -~<. "",,,: ,... , .. ,., '''. ,. a'taxa de juros do Brasil, que já éraa mais alta.do 

E Jdoi'à o Pi'e~id~hi~da R~p'úbiiéli~pa~ nâ mundo civiiizado, por sete. Ela chegou a um nível 
televisã6,lda quall; aliás,elenãósai; e 'diz: "QLiem'é sete vezes maior do que a ináior taxa de juros do 
que pod~lSàr a favor do'.desemprego? Isto é um ab- mundo civilizado. Isso foi feito em nome da salvação 
surdo! Sou, obviamente, a favor do emprego". No nacional, para impedir que o dinheiro que aqui esta-
entanto,lseu Ministro demite 107 mil funcionários. . va saísse do País - os US$62 bilhões que estavam 

A~~taram-~ políticas bancárias que' resulta~ mamando nas reservas intemacionais brasileiras, o 
ram em jProers :- foram gastosR$23 bilhões no dinheiro qlJe estava especulando na Bolsa. O que 
Proer el mais tantos bi!hões foram atraídos para so- eles fizeram? ObviamentE!, uma vez que aquelas te-
correr mJ banqueiros quàbraclos .:..; 'contra li oriénta- tas estavam secando, tiveram de arranjar o leite gor-
ção de Milton Frledman, que é o representante atual, cio da taxa de juros elevadíssima para que esse ca-
moderrJo,l néolibéral, com os seus 90 anos, Ele afir- pital volátil, esse capital voraz não Caísse fora, não 
mou o !'s~. g~iJinte: "As instituições internacionais' não emigrasse do Brasil à procura de comida mais,gorda 
podem e nao devem socorrer os bancos quebrados·. em outras paragens. . .. 
Ele disse isso recentemente,. referindo-:se ao que Derilodo que não poderia ocorrer outra yoisa: 
está abbntecendo no ,Sudeste Asiáticó. Aqui,' os houve.uma pnmeir~ ,onda" de destruição com a 'im-
seus dis\::rpulos têm uma espécie de "bancotrc,pia", portação de bugigangas, de sapatos, de tecidos,e de 
"ban~tr6Pismo·.' uma atração pelos bancos. porcelanas que vieram destruir o parque indus\rial 

/I\. Seca que fique por lá, a queimada que devo- brasileiro e, obviamente, elevar o desemprego a 
re a fl6résta, os pobres que morram de fome. Mas os mais de 8% - como se encontra hoje. 

I 
banqueiros, não. Os banqueiros não podem quebrar. O que vemos, portanto, é que houve uma onda 
Infeliz~nte, ou~i isso, pela primeira vez, do Ministro de destruição e de sucateamento - e o Presidente 
Sayad, em 1984: "Os bancos não podem quebrar". da República falou no dia 19 de junho, páginas 9,10 
O restolpode quebrar: os mini e pequenos empresá- e 11 da Gazeta Mercantil, que "realmente nós exa-
rios podem québrar, os consumidores também. Há geramos um pouco, o câmbio foi fixado de uma ma-
52% d~ inadimplê!"cia neste País; os consumidores neira exageradamente valorizada', "Mas·, disse ele, 

I ,'. . . 
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·0 erro veio do Governo de Fernando Collor, que . Portanto, não há oúvida de que ô Brasil que vai 
exagerou." E ele teve quatro anos para sanar o exa- .ser herdado pela administração' Lula é um Brasil 
gero e preferiu continuar caminhando em direção ao muitas vezes pior, com uma situação muitas vezes 
caos. " ~ mais .càótica do que aquele Brasil que o Presidente 

O Presidente Fernando Henrique' Cardoso fa- ,Femando, Henrique Cardoso recebeu juntamente 
ria, entã~, um plano - o Brasil em Ação - para salvar com a sua faixa presidencial. . ' .. , 
alguns setores atingidos por essa primeira crise,- não -Muito obrigado, Sr. Presidente.", .• 

a da taxa de juros que Sua Excelência ' elevou ,'há . '" "'DuÍ'ante-o discurso do'Sr. Lauro Gam-
pouco tempo, mas a crise que permitiu o escancara- ,~',;os: o Sr: Geraldo Melo, 1º Vice"Presidente, 
mento da economia nacional, para que fosse destro- J . 01 ,. deixa à caaeira da presidência, que é ocupa-
çada pelas mercadorias prodúzidas por salários de da pelo Sr. Bello Parga.· '" 
menos de US$1,00 por dia, na China e em Bangla- -, 'I,. , " , - '" 
desh. '- . _ ~ O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 

Um recente estudo, realizado -na Alemanha, . a'palavra aônobre Senador Eduardó Suplicy. . 
afirma que se as mercadorias aiemãs, com tecnolo-"~ J' OSR,_EDUARDOSUPLlCY '(Bloco/PT - SP, 
gia elevada, tivessem que concorrer com as de Ban- Pronuncia o seguinte. discur$o.) -;-: Sr: Presidente, 
gladesh ou da China, o trabalhador médio alemão . siS: Se'nádôres, em 'p'rimeiro:lugar, quero ler a men-
deveria ter seu salário reduzido em mais de 20ve- . 'ságe!,!,:q~e:~tou,ê!:,ca~inh?'ndO,~ SelElÇão BrB;silei-

zes. Isso teria que acohtecer para que houvesse a 
globalização. -P.ortanto;.,seria uma 'globalização por 
baixo, sendo precisoJeduzir o ~usto Brasil, o custo 
Argentina, o custo México,. o custo'Alemanha, para 
que todos se igualassem ao custo China, ao:custo 
Bangladesh, onde os salários são' de menos ,de 
US$1 ,00 por dia. - .' "" '.) 

É óbvia a politica de retirar das costas do Go­
vemo a responsabilidade pela cõndução dos negó­
cios e de culpar o mercado impessoal' de guilhotinar 
o sistema. O mercado impessoal não tem culpa de 
nada, mas é sobre ele que jogam a responsabilldade 
desses. planos malfaO,ados,. desses -programas. de . 
governo cornpletaménte desgravitados e afastados 
do homem, da vida' humana, com·a· preocupação 
tecnicista de acertar défiCits sobre a' destruição da 
vida, do emprego, da aposentadoria. " 

Estamos no caos e, portanto, não seria preCiso 
relembrar, mas é bom,' num País em que a memória 
é tão curta, recordar que a dívida líquida do setor' pú­
blico, a dívida interna passou de R$59,036 bilhões, 
em 1987, para R$102,686 bilhões~ em 1989, e atin­
giu, em 1997, R$233, 135 bilhões. Passou; p'ortanto, 
deR$70 bilhões, em 1990,paraR$233 bilhões ago­
ra. E o Governo lança 13 bilhões de,títulos e;fica 
muito satisfeito." 

Mas' o ' que declarou o Presidente do Banco 
Central na semana passada? O overnight está vol-

'tando. A cada dia que passa, o Govemo só conse· 
gue vender e colocar papéis no mercado· a: prazo 
menores e a juros mais elevados. O overnight anti­
go era uma forma de proteger a moeda da desvalori­
zação de uma inflação enorme. Não há, agora,.moti-
vo aparente para que o overnight volte. . ;'_1 

ra: 
"'.,':' .... '" -\,.-:, 1: ~,~ r .. 

. (;;1(;;, .~!, 'o"~ "Prezados Dunga, Jogadores da Sele­
-l"o'-, , ' ção-Brasileira e,Comissão Técnica: 

, ,Quero ,lhes .transmitir a maior força e 
" '/' ,. energia, dizer que é, muito grande a torcida 

para que vocês tenham um excelente de­
·sempenho, que joguem o futebol maravilho· 

., . .J 

'," '" ,so)que sabe,mo''' como: ,tantas vezes já de· 
monstraram, que encantem todos os povos 

J to" do, mundo ,e, que conquistem o pentacam­,> peõnatô-mundial de futebol. Que o façam 
:- I'" cor!1 ' ~nta, garra quanto nós, da Oposição, 

\_ -, 0;:;;, esta.mcis no!, empenhando para que o Brasil 
• . ' .. ,deixe"de,ser, o,.,campeão mundial da desi· 
, ,- gualdade . sÕcioeconômica, . Deus os acom· 

f" .. ' f" - h ~ " ~ - ~ .. 
Cfl , ...• ':;' pa~_ e., . • ", . 
'\' (':" < q -,,_,~ .o abraçe;>" , 

,) ~ " ~ . Senádõr, ~duardo Matarazzo Suplicy. 
, ,1,- '1." .!~.L~der do fT!3 do ,Bloco de Oposição no 
'I'" .,. Senado FederaL", " 

1.' , ,"Sr.Presidente; srªs. e Srs. Senadores, venho 
hoje, à -tribuna para fazer considerações a respeito 

-•. da seca e do Seminário "O Nordeste além da Seca", 
. que a'Central Única dos Trabalhadores realizou em 
. 'Petrolina;,.rPemàmbuco, em 27 e 28 ,de maio de 

1998. "--,'~ ,- .'~ " 
')\'''~ ,Assistimos. ao quadro estarrecedor de mais 

, , uma seca' no Nordeste. Milhões ,de brasileiros estão 
"sofrendo as .duras. consequênciasda estiagem, de 
,urn, modoquemuitosjulgavam implausível neste fi· 
nal de. século. Sabemos que é a população pobre da 

I, zona'rural ,do -semi-árido nordestino que realmente 
'. padece:com a seca: são os pequenos proprietários, 
'>"os . lavradores sem' terra e as ,respectivas famílias 
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que vêeni ~uas ,pl~ntações de subsistência' arruina- Departamento Nacional de Obras Contra a Seéa -
das e apr!apdem a Iconviver com a fome, alimentan- DNOCS. Com a fundação do órgão, ini,Çiou's~ a 
do-se no /li;h1iar do, mínimo necessário. São os po- chamada fase hídrica de combate às secas, assen-
bres do Flolígono das Secas obrigados a abandonar tada sobre uma visão que ,compreendia o problema 
seus lare~ 1e 'seus roçados, acumulando-se nas ruas unicamente como o da falta de água. A mera exis-
das cidades interioranas. Muitos partem para as ci- tência de um órgão específico. no entanto, não ga-
dades grndes dó Nordeste ou do Centro-Sul do rantiu o sucesso dessa política das águas, que pre-
País, ondd vãoaJmentar o contingente de desem- conizava a armazenagem do precioso líquido em 
pregadoS.I,Dentre. esses flagelados da seca, as açudes e a perfuração de poços. As verbas afluíam 
crianças Irepresent~m o grupo mais vulnerável, tendo precariamente, eos resultados eram pouco visíveis, 
o seu desénvolvimento físico e intelectual seriamen- situação que somente se alterou durante o mandato 
te comp~dmetido pela desnutrição; constituem tam- de um Presidente da República paraibano, Epitácio 
bém o glrJpo com maior número de mortos em de- Pessoa, que procurou tomar o combate às secas 
corrênciÁ daf6mel ,'t uma prioridade nacional. Várias obras iniciadas nes-

A Sabê uni fenômeno natural de caráter cícli- se período, de 1918 a 1922, foram interrompidas 
co no Se~i-árido nordestino. Isso significa dizer que, com a posse do novo,Presidente. , ' 
embora I hão possamos predeterminar sua peri- A Constituição de 1934 tomou dever da Uhião 
odicidaqei - Eucli~es da Cunha disse que, pelo me- a "defesa permanente contra os efeitos da seca" nos 
nos a cada 12 anos, poderíamos esperar uma seca Estados do Nordeste, destinando um mínimo de 4% 
grave ~,Ié . certo,; que haverá novas secas após a da receita tributária federal para esse, fim. ,Após o 
atual. Também podemos prever que as conseqüên- Estado Novo, esse dispositivo foi . restaurado pela 
cias sobais da ipróxima seca serão tão nefastas Constituição democrática de 1946, com umpercen-
como aslque presenciamos neste momento, se não tual um pouco menor. 
houve~ Julna profpnda mudança nas ações govema- A estratégia de combate às secas capitaneada 
mental~'i; .. . pelo DNOCS conseguiu armazenar, até 1958~ 6,7 

Essa história se repete dezenas de vezes, As milhões de metros cúbicos de água em mais de 200 
primeiras notícias sobre a seca do Nordeste - e V. açudes e barragens públicas. A seca que então se 
Ex!!, Sdrlador Bello parga, conhece muito melhor do abateu, não obstante, trouxe as mesmas conse-
que eul por ser Senador do Maranhão - datam do fi- qüências dramáticas de anos anteriores para a po-
nal dOI Século XVI. No século passado, políticos e pulação nordestina, o que levou a um questionamen-
admini~ttadoresicomeçaram a considerar a necessi- to da política que vinha sendo implementada. 
dade de enfrentar mais seriamente os efeitos sociais 
e ecorlôlnicos desse fenômeno. Apenas com a teiTí- É certo que já havia outros indicativos de que o 

I , problema das secas devia ser situado em um quadro vel seC4 de 1877, que resultou em centenas de mi-
Ihareslde mortos, o Governo do Império Brasileiro se mais amplo. Em 1945, foi criada a Companhia Hidre-
dispôS a tomai uma medida concreta, nomeando létrica do São Francisco - a Chesf, estatal que al-

, ; I ' - guns anos depois passou a fornecer energia elétrica 
uma Comissão Nacional de Inquérito para estudar. o a quase todo o Nordeste, possibilitando um efetivo 
proble~a e propor soluções. As medidas recomen-
dadasl foram a construção de açudes, perfuração de avanço no processo de industrialização'. A Compa-
poçosl, abertura de um canal para levar as águas do nhia Vale do São Francisco surgiu três anos depois, 

I inspirada por um programa que tomou economiCa-rio São/Francisco para o Ceará, assim como a cons-
truçã6 e m. e, Iho.ria de estradas" ferro, vias e portos ao mente'produtivo o Vale do Tennessee. A instituição 

I · , com o nome de Companhia de Desenvolvimento do 
longo do Nordeste. Nada disso, entretanto, foi posto Vale do São Francisco _ Codevasf _ continua de-
em prática, 'apesar de o próprio Imperador Dom Pe-
dro "1 t~r prometido vender as jóias da Coroa para senvolvendo, até os dias tle hoje, um trabalho com 
que mais nenhum nordestino morresse de fome. projetos de irrigação entre oútros programas. Em , I . I " 1952, foi fundado o Banco do Nordeste do Brasil -

" ' qepois d!i proclamação da República, o com- BNB, voltado, até hOI'e,para o financiamento de pro-
bate aos rnales da seca continua a ser encaminhado 
em rhÁrcha lenta. Em 1906, foi criada, enfim, uma jetos que promovessem o deseniiolvimento econô-
instit~iÇão de daráter permanente com essa finalida- mico na região. 
de -ia' SuperiQtendência de Estudos e Ob~as contra Paralelamente, ia progredindo a compreensão 
)s Ef~itos da Seca, que seria denominada, em 1945, teórica do problema. No século passado, houve vá-I ; :, . 'ao .. lato, 00,,", os ",.m;dad" das """ • '.0" 

I: jl / 
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mas tentativas de explicação para o singular fenô- e ,pelos lavradores sem terra, que mantêm relações 
me no climático: Euclides da,Cunha'reuniu, no estilo de:p,arceria"cómos·proprietários. De fato, metade da 
vigoroso de .Os Sertões, publicado no·início deste população eConomicamente ativa·fora'Jançada .em 
século, as duas qualidades de observador com for- situação. de indigência 'pOr 9C;?Isiãp dlil.S~ de 1958. 
mação científica e de testemunha sensível aos dra- J~ qs ~O!1~~ qe médias e grandes propriedades dis-
mas humanos, descrevendo a resistência heróica, punham - corrio ainda dispõem -;- d(l' mecanismos 
mas' inútil. do sertanejo diante da estiagem. Em sua. para se. defencler ç1a.seca;,!i.ÇI!la!!ligf)ificava para 
concepção naturalista, entendia a se!;:a como uma e!es~ss~ncialf!l~n!e !l!'Tla.crise deprod",ção. 
'fatalidade inexorável", o 'martírio seGular da terra" ..... PropOndo ,uma estratégiá para ·~,in.dustrializa-
que, ciclicamente, abatia-se sobre todas as formas ção. regional,. bem.col1)o para,.!i 'rec;>IlIanização da 
de vida que ali habitavam. . e<;OI)OI]1!~,~p~!'),:~ric!o; ~mbase.no equilíbrio en-

Chamamos a atenção. para a.'contribuição de tr~.-a.~g~cultura desequeiro e aagricl!~l!rairrigada, 
Josué' de Castro' ao escrever, quatro décadas após o texto .torr)qu-se. ur.na.~eferênci~ ce.n.t~l.para a cria: 
Euclides da Cunha, outro livro clássico sobre os pro-; ção da Supe~nt~nd~nçia· do Desenvolvimento do 
blemas brasileiros: A Geografia da.Forne. Na parte Nordest(l, a .Sudene, em 1959, duran.te o Govemo 
que se 'refere ao Semi-árido, o 9eó9f~fo pemambu-: Ju'scelj'~okúbijliéhe~.:: .' .: ~; : ' ,. : ',:, '. 
cano mostra como a dieta parca mas. razoavelmente, .. 'A 'a'túa~ó'da Sudene, 'que teve Celso Furtado 
e!i~~ ~à: população sertaneja, durante p época elas . crimo seú' súperlntenCtente: desde SUl!.: çriação até 
chuva. regulare.s, .dá lugar à fome epidêmica nas se-·. março: de 1~, :mà(Çciuo. ~!lrgi!l1erit9; d~ . ul11a nova 
CÇlS. Dadesnutrçã9 acel!fuada decórr~ 'uma sérié de· fa~~: no·,êlf!l~nvOt;.<ii1;l~irto .~~ :p~ogl·~~\~ .. ,contra os 
doenças, .inúmeras das . quais resultam em morte.. efeitos da'seca~ As ações de.natureza .. PE1rmanente 
oútras em males irreversíveis, como a.c;:egueira ou;~: passâiám, a:inseiir-s~, éin' ~ni p~ntexto:~ais amplo, 
méÍ fOlT[lação óssea das crianças. " .: constando dós '~PlaÍlos Diretores de D,esenvolvimen-

.A obra de Guimarães Duque Solo e Água no· to d~ N~rdeste~,que foraml!u't:imetid~,à ~provação 
POlígono' das Secas exprimia, em :1949, um outro: do ,Córig~e,sso: r\I~ció'1al. A.lém. de imple!')9ntar seus 
enfoque do problema: não 'ápenas ~rã enfatizada a projetósl>rópri~s, a Sudene, passou ~ coordenar as 
necessidade, de desenvOlv!mento eçql)ômico P~ra' ações dEi todos os' Ministérios no Norde~te. Um me~ 
ql!e, a população sertaneja pudesse.resistir mel~o( , caríismo aê:incentiVós fiscais deveria estimular os in-
ao impacto da estiagem,.como se ,propunha que a ' vestimentas p~àdose~ projetos aprovàilos pelo Qr-
agricultura rio Semi-árido. fosse baseada principal-: gão, transforrriando-se pOlitenoimente :~q-Fundo de 
mente em culturas xerófilas, mais adaptáveis ao cli~ : Das'envolvimento do Nordeste -' Finor .. Após a im-
ma seco, como o algodão mocó e a palma forragei-, piantação'do ;.e~imei milita~: ~o'eritanto:â'Sudene se 
ra. b agrônomo, pertencente aos quadros do, enfraqueceu é 'pt:lràéu a a"Utonomia, em decorrência 
DNOCS, recomendava que' também 'a pecuária no da acentuàda concentração'de'poderEidé recursos 
sertão levasse em conta I!. ~dimensão agroecológici3< tributáribs'na esfera federaL . . ". 
econômica, priorizando açriação de !?iprinos e ovi, , " 'C6iriúiria nóva seCa, em '1970, os Órgãos com-
nos. petehtes foram levados, lima vez mais'; :ém pleno pe-

Todo esse novo contexto institucional e teórico, rfodo repressivo, à questionar os resultaaos das pOl/-
somado à experiência da seca de 58, embasou o do- ticasadotadas. Unia pesquisa coordelÍiÍda por Dir-
cumento produzido pelo Grupo de Trabalho para o ceu Pessoa e·'Clóvis Cavaicanti serViu' de marco 
Desenvolvimento do Nordeste, coordeflado pelo para uma nova' compreensão do drarnfi' das secas. 
eminente economista Celso Furtado. O documento, Constatou-se que as açõei> até então desenvolvidaS 
que se intitulou :Uma política de desenvolvimento resultaram em um reforço' 'daestrutúra 'latifundiária 
eConômico para 'o Nordeste" apresenta, ainda hoje, do Sertão e do' Agreste' nordestinos; •. beneficiandó : 
grande atualidade. Nele é diagnosticado o problema muito pOuco os lavradores 'sem terra,' assalariados 
nordest.ino como sendo o subdesenvolvimento, ca- ou parceiros e os pequenos proprietários. O simples' 
racterizando-se a construção da rede de açudes estímulo ao crescimento ecOnômico nãó'se mostrou 
como' 'mera etapa preliminar na execução de' uma' suficiente para resolver os problemas dos que mais 
pOlítica de melhor aproveitamento de terras'e águas tinham problemas. A seca desfez o tênue equilíbrio 
na Região·. Argumenta-se que a atividade econômi- econômico da região; e seus efeitos calamitosos iri: 
ca mais afetada pela estiagem é a agricultura de cidiram diretamente sobre a parte mais fraca. Mes~' 
subsistência praticada pelos pequenos proprietários mo nos quadros do regime militar, surgiu a consciên-' 

. " 



I: 
: I 
I i 

lunhode 199~i niÁRloDOsENADOFEDERAL Quarta-feira 10 10151' , 
cia de quejera necessário aprofundar o âmbito das A Constituição de 1988, além de reintroduzir a 
ações de Cfitãter permanente para supe~ar os male- vinculação de parte da receita tributária federal para 
fícios sociaiúhii ,seca.'" , ' , ',' . ,',', " ' financiamento do setor produtivo no Nordeste, em 

I j J. . 
, Assi"l foi 'que o' GovemoFederàllahçl>íf ó Pro- ' percentual de 1,8%, abriu boas perspectivas para.o, 

grama de R~aistribliição de lerras e de Estimulo à' combate,à seca ao reverter o processo de céntrali-
AgroindústHa' do' Norte é' Nordeste, o Proterra, 'em ' zação efetivado durante o Governo' militar", garantin-
1971. O p/-dgra'ina,' que' tinha 'entre seus'objetivosa' do mais recursos aos Estados e Municípios:O'Gej-' 
promoção ~~ -ümareorganização fundiária regional e' vemo Collor marcou o momento em que se passou 'a ' 
a modemizáÇão' da' agnéultura, ·defrontou-se , Com adotar uma política não apenas de contenção de 
uma estrutura social 'de éxtreniÇlS desigualdádes, em· 'gastos públicos, mas de descomprometimehto do' 
um context6>polfti,co ádverso à'transformaçÔés. 'Fa-:" Estado com a atuação em diversas areas de.interes-' 
ram aSSe?tàdás' apenas três' mil, famílias; sendo os .' se social, em consonância com a normá ecoriômica 
grandes p~prietáribs' e ' o' càpitál'agroihi:lusfrial Os' preconizada pela Primeira-Ministra Margareth That;, 
principais Ibe~~~CiáriÓS d~ ~r'é,dità concedido~l. • cher. - , - , , , , 

Novo Iprograma federal foi, então;'lançado em ' ' Pela impóssibilidaae' ae aprofUlldar a 'transfor-' 
1974, já c6m uma filosofia de açãp' plenamente' iden- ' mação da estrutura econômica do Nordeste, à sude.' 
tificada cÓrii o 'con6Ê!ito'de desenvolvimento ruràl in- ne continuou' a desenvolver 'àçães de' carátér erriar; . 
tegrado: 6 ipolónordeste-' oú 'Pri;g'rama de Desenvol~ , gencial durante:às diversas' secasqúé 'Ocorrem após 
vimento ~ Áreasjniegra~as,dCr'Nói(h~sté. Sua'aPli;' o seu surgimento. Essas ações rep'etiàriúsfo~aS' 
cação préssúpúriha à'realizaÇâ6 'deumdiagnÓstloo' já tradicionais (lã assistência às populaÇões 'flagela-, 
soci6econÔmioo' de' uma' 'área 'determinada. a pàrtir das, resumindó~se na ab~rhJra de pôstós de trabalhO ' 
do qual ~M~~j<?~"se úm conjunto' de' aÇões ,lecessá'-·' provisó,rios e na distribuiÇão de água 'e dealíriierit"O:s: .-
rias P~ ~Ieya~o~, n[~ei~ 'de proaúção,. proch-!t,vidá- Até a seca de 1976. asifrentes de trabalho privilegia-
de, renda le emprego, envolvendo tompôn~~t~' de ram a construção de gràndes obras; ó que obrigava 
infra-est~tu,r!l; 'soc;iais,~ produtiVos. 'O Polonordeste, o trabalhador a'se deslócar do seu mUnicípio e' a, SE! 
assim como'o Projeto' Se'rtanejo, de 1976, que 'co,;- ' separar da famllia, tendo que dividir'com' ela Os mih~' 
sistiaerrl uma; linha dé crédito $upervisionado, 'como ' guados rendimentos. Nos' p'rimeiros âno!ô da' grande 
apoio d~ 1i.í~!~S de'~~e:s~çãó de'çerViços às 'únkla~ seca que se estendeu de 1979 a 1983; essas'frentes 
des produtoras, não obtiVeram a penetraÇão óu os re- foram voltadas para peq~enàs obras em pl'ópr'ieda': 
sultados I ~pera:d~, tantó Pela aimfnuiÇão daS verbas des particulares,' cujos donos ofereéiam um tipo de ' 
quanto Jldr terem sido planejados e' córidúzidos serri a contrapartida, de acordo 'com a extensão de suas 
participação e o 'respaldo dos grúpos interessados. ' ,,' terras. Esse tipo de transferência de' recursos 'pi.íbli-
. , . Ai~~a,:,~s ~ltimos: anos dÓ' regime ~ii~r, no ' cós para a esfera privada foi objeto deniuitas c,ríti-' 
IniCIO da década de 80, o ~ovemo ,procurou criar um,' cás e da resistência dos '-próprios trabalhadores, de 
progra"fi d~, grande ab~a,rigência: Q J'rojeto NoídE!s" forma que, a partir de 1981', passaram 'a ser execu~ 
te, o qulal i~~luía;o Prog~ama de Apoio ao Pequeno tadas obras públiCas ·ecomunitárias, a cargo do 
Produt~r ,Rura] - :PAP~ _, um Programa de Irrigação DNOCS, da Codevasf e de algumas secretarias es-
e outros irelacioriados à saúde, educação e sanea- taduais. Certas experiências realizadas em âmbito 
mento pc, m~lo rural. Apoiado financeiramente pelo estadual propiciaram uma 'maior participação da po-
Banco l~undi~l, o PAP~, que procurou, absorver o pulação na definição das obras a serem realizadaS, 
método e aS.realizações do Polonordeste, teve um O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - V, Ex!! 
bom irnp~lso'inicial, desdobrando-se em subprojetos me permite um aparte? 
em todp~ oS,Es~dos nót<iestinos. Acabou, entretan- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP)-
to, perijendo" a força, com as mudanças de rumos Senador Lauro Campos, 'se V. Ex!! permitir que eu 
polític'flda ~ri,".:leira metade do anos 80. avance nesse histórico, aí poderá, com todo o seu 
, T~mbém o Programa" de Irrigação apresentou conhecimento como economista e historiador, apro-

bons resultadoS iniciais, ao contrário dos demais fundar-se ainda mais na análise da matéria. O apar-
progra~~s do Projeto N~rdeste, que não foram além te a V. Ex! está garantido, com certeza, 
da fase ,(le planl[!jamento. Em 1985, a criação do MI- O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Sem 
nistéri6 Extraordinário para Irrigação parecia assina- dúvida nenhuma, Como V, Ex!! preferir. 
lar qué b tema seria priorizado pelas pollticas gover- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

I~.' ."": _010. já.m , .... fol._. Podemos ti ......... h_,.,.,o de '"Ias -'" os efoi· 
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tos da- seca no Nordeste uma série de conclusÕes riências nêssa áreã,-aporitândo 'para'a necessidade 
importantes. A primeira delas- é' que, em lugar de de se ,estabelecerem programas de desénvolvimento 
açõés emérg'enciais,o Semi-árido nordestino neces- rural integrado, abrangendo diferentes tipos de ação" 
sita de soluçõés definitivas para seus problemas so-- aí incluída. a refo,rma' agrária.-Qualquer programa 
cioeconômicos agravados pelas secaS. Essas solu- que 'vise efetivamente. ao progresso do Semi-árido 
ções compreendem não apenas o aumento da capa- nordestino deve pautar-~e também pela melhoria 
cidade de amiazenar e distribuir água, mas também dos seus indicadores sociais, mormente os q'ue se 
o processo de 'desenvQlvimento econômico da' Ia- referem à educação e à saúde dá população. Che-
gião como um todo e da zona rural do Semi-árido gamos, 'enfim, à'presente seca e às ações desenvol-
em especial. , vidas pelo- Governo- Femândo Henrique Cardoso 

'·0 aesenilolvimento econômico; entretanto, não 'para combatê-Ia, bem Como ao tratamehto que vem 
beneficia por igual a todas as clas's'es sociais. No sendo dado aó desenvolvimento social-e econômico 
Sertão e no Agreste nordestinos, as'medidas toma- do semi-árido do Nordeste~ 
das para promover o desenvolvimento 'têm favoreci- " Trata-se; antes de tudo; Sr. Presidente Bello 
do :principalmente- ,aqueles 'que menos necessitam Parga, de uma seca anunciada - a mais anunciada 
de ajuda. Os açudes easbárragensfe-itos com ver- de todas ãs secas: A revista Veja, em matéria sobre 
bas' públicas em tertásparticulares- foram quase a estiagem nordestina, na edição de,6 ,de maio últi-
sempre-construídos nas propriedades de grandes fac mo; ressaltava que o Instituto Nacional de Pesquis-as 
'zendeiros e de-chéfespolíticos, reforÇando seu po- Espaciais previa, desde outubro do ,anO passado, 
der ,sobre os-lavradores' não"proprietários e minifun- que a seca seria 'grande., A.revista IstoÉ já anuncia-
diários. Ainda 'ontem, o jornal O Estàdo de S. Paulo ,v:a, em uma matéria sobre oEINino;,de 30 de julho, 
publicou 'uma eíciensa: 'reportagem 'sobre a fazenda ,que () Nordeste brasileiro seria privado_de sua tem-
que', parece r'nb'delo de pastagem; 'de criação de porada de chuva" o que poderia 'causar a maior 
gado, com I.BOO cabeÇas de gado.' A fazenda per- seCa desde 1983'. As mesmas conclusões estão so-
lence a uma importante figura potrtica, 'líder do go- bejamente confirmadas no'relatório divulgado em se-
vemo Femando Collor de Mello', que ainda aprese h- tembro .do . ano pássado pela Comissão Especial 
ta altíssimos, níveis de mortalidade ,infantil e de po- desta Casa que analisou os problemas ,do EI Nino. 

: ' 

breza .. , . Esses acontecimentos nos fazem recordar a 
Essa é uma das razOes que explicam o fato de histÓria' de José no Egito. Quando o Faraó sonhou 

a irrigação ter-sifdesenvolvido muitíssimo menos do com as sete vacas'gordas, aque se sucederam sete 
que a capacidade de armazenar água, consideran- vacas magras, preCisou récorrer ao prisioneiro José 
do-se justamente que a'criação de gado costuma pára interpretar o sentido do sonho. Depois de ter 
ter, para os grandes proprietários, maior relevância conhecimento do sonho das sete espigas de milho 
econômica do que a agricultura. 'frondosas' e dás sete espigas secas, José anunciou 

O uso de verbas pÚblicas em benefício particu- que' o Egito passaria por sete anos de safras abun-
lar, tanto político quanto' financeiro, seja nas ações dantas e sete anos de safras escassas: Desconheço 
emergenciais, seja nas de caráter permanente, ain- se o Senhor Presidente Femando Henrique teve al-
da não mudou de modo substancial. Um esquema gum sonho profético sobre a secij, que se abateria 
secular de dominação e de exclusão-social continua, sobre o Nordeste, mas, mesmo que não tivesse tido 
infelizmente, a'mostrar-se eficaz. Ele [lode ser tradu- qualquer sonho, dispunha de previsões ainda mais 
zido em ação tanto na simples permuta de votos por seguras, obtidas pelos 'métodos Científicos do Institu-
cestas básicas como na troca de apoio político pela to Nacional' de Pesquisas, -Espaciais. '-Menos' prevl-
liberação de verbas orçamentárias, para obras que dente que o· fa;-aó, o Presidente da -República não 
muitas vezes não se mostram essenciais para a po- deú~a"meilOr aténção aos 'sinais sobre os tempos de 
pulação - para não dizer da má qualidade dasces- .forrie que sobreviriam para seu póvo. '. . 
tas básicas atualmente distribuídas, que, em diver- , O, que, foi feito, então, Sr"s. e Srs. Senadores. 
sas ocasiões, estão .sendo até devolvidas. para evitar os efeitos. catastróficos da estiagem per-

Os diversos programas' criados para. incentivar 
os. pequenos produtores rurais padeceram de uma 
crônica falta de continuidade, sendodesativados ao 
sabor das mudanças políticas conjunturais. Consta­
ta-se, entretanto, uma valiosa acumulação de expe-

• oi' p ." - -

feitamente prevista? O que ,fizeram as autoridades 
competentes ~ ou talvez devêssemos dizer incompe­
tentes, se não fosse mais apropriado qualificá-Ias de 
profundameríté desinteressadas - para minorar, a 
tempo hábil, o sofrim~rito' cruel de dez milhões de 
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pessoas, milhares das quais estão.se alimentando 
apenas d~as vezes por semana, de acordo' coma 
referida mkiéria da revista Veja ou de tantas reporta­
gens quel ~s, di";e~s en:'iss(:>ré~s: d.e· telev.isão têm 
mostrado nas 'últimas semanas? .'.... . 

Ao ~~e' ,t~~o irdica, não foi feito nada à .altura 
da necesSidade.. ... .. . '..' 
. . Sr. rfesident~,. estou prestes a· c~~clui;,~as 
preciso conceder um aparte ·ao Senador Lauro' Cam-
pos. I I' . .; " ' '" : 

O SRl PRESlDEN1E(BeIIo Parga)~ Paço a y, E~ 
I ! I 

que conclua com o aparte. ao Senador Lauro Cam-
pos, pOis;témos outro orador inscrito, , i~, . ',' 

O SR. EDUA.RDO SUPLICY' (Bloco/P.T '- SP) -
Vou contéder, então', o aparte ao Senador Lauro 
Campos Ip~ra depois' concluir o meu pronunciamen­
to, que t~~ ainda ~mliiseqüência importante ... ' '.' 

O Sr. Lauro ,CamPos (Bloco/PT - DF) - Para­
béns, Sé~a~or Eduardo :SupliCy, pela forma conio 
aborda esse tema. Não 'quero' toniar' Séu tempo, pois 
sei que lê niélhor utilízadopor v.' ExI'doque por 
mim: Mas seu di~curso mostra; claramente, que a 
seca é Jrila questão cultural no Nordeste do Brasil'é 
que qua:n~o ,osri9sparam de fluir, começa a fluir di~ 
nheiro. Mas' o dinheiro não corre· para minorar o so­
frimentd dos pobres; geralmente, .corre para. aumeli-

I 
tar as desigUaldades· sociais, para beneficiar os ri-
cos. À ~ágina .47i do seu livro Perspectivas .da Eco­
nomia Br~si/~ira, ,Celso.l;urtado, tido como socialista, 
afirma: ('A .solução para os problemas do Nordeste 
se enc?ritr~ ,no próprio. Nordeste. É o baixo. salário 
morretário que recebem os trabalhadores do. Nordes­
te que Ipode atrair o capital". Então, reduzir o mais 
baixo slilárió dos trabalhadores nordestinos é a pro­
posta ~ara. atrair: o capital. Isto é cultural. É absurdo 
alguén1 encontrar na redução dos salários monetá-. ,; . . .. , 
rios dOlt~abal~~dor nordestino a solução para os pro­
blemas do Nordeste. Levaram muito dinheiro para lá, 
mas não o levaram nél direção social; não canaliza-. I 1 .' I " .. '. • 

ram esse fluxo de recurso para os fins devidos. Mui-I I . ..," " , 
to obrigado. 

I I I . < • • \ 

~ SR. EDUARDO SUfJLlCY (Bloco/PT - SP) ;­
$r. Presidente, tendo em vista ainda ter uma pa~e 
importante de meu pronunciamento para fazer, peço 
a pala~ra como: Líder para que possa utilizar o tem-
po de~ti'nado aos Líderes. .' 
. O /SR. ,PRESIDENTE (Bello Parga) - Con~lua 
seu dikcurso, Senador. . 

I , I 
. . 0jSR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP)-
Ainda; mais dada a relevância do tema, que diz res­
peito aÓ própriq Estado e à terra do Nordeste, a que 
V. E1 pertence. ' 

"/' 

, ,Agradeço o aparte do'Senador Lauro Campos. 
S. SxI, com seus conhecimentos, ,'reforça os argu­
mentos que estou expondo, ou seja, de como tantas 
vezes a forma de estimular', o desenvolvimento do 
Nordeste teve por ,característica maneiras de con­
Centrar ainda, mais a' renda e a riqué·za., . 

. ' .' Não foi tomada algulTla medida' .antes de o pro­
blema da seca tomar proporçõéscalamitosas, por­
que esse tipo de ação não faz partédasprioridad~s 
políticas, econômicas ou' sociais do Govemo Fede­
.ral. As declarações mais ve~n:lEm,es do, Senhor Pre­
sidenteFemando, Henrique Cardoso sobre a seca 
nordestina foram contra. a 'sua exploração. política, 
principalment~· por padr~s di'! Igreja Católica.e mili­
tantes do Movimento dos.TrabalhadoresF!uriiis Sem 
Terra -"MST -, que apoiaram os saques realizados 
,pela população. faminta ... P~tece que apenas esse 
fato, essa ameaça de subversão; ,ÇI~e:encontra am­
paro na doutriilll. da Igreja' e .do· Código Penal; cons.e.­
,guiu realmente. ,comove~ o:Senhor P,residente .da Re­
pública. Mas sábia foi a .atitude da srª Ruth ,Cardoso 
ao· dizer que os saques;' constituem um fenômeno 
.cultural conhecido de há muito tempo no Nordeste 
brasileiro, e inçlusive tolerado em vista de Ol? Gover­
nos não terem, llté hoje, conseguido uma altemativa 
mais eficaz para aplacar a fqme, , : 

~', Os programas de ação emergencial, .que pode­
riam ter sido iniciados há pelo menos seis meses, fo-

· ~arn lançados de forma tímida, e estão sendo. imple­
mentados em um ritmo demasiadamente lento. Tam­
'béninãosão merecedoras de. louvor as afirrT)ações 
do Presidente da. República de que a !'indústria· da 

· seca" é coisa do passad,o .. :Ao cQntrário, é preciso 
uma vigilância de toda a sociedade para garantir que 
não mais' ocorra tal prática, extremamente co,varde 
mas ainda comumem,uma região com desigualda-

: des sociais tão acentuadas. ' 

Devemos' reconhecer' um· mérito no Govemo 
Fernando Henrique, pois ele realiza de modo'consis­
tente'aquilo que o Governo Collor procurou fazer de 
forrr'la atabalhoada.·A sua' política de redução da 
· presença do E,stadoila área sócial tem sido pratica­
da com perfeita ,coerência:· Os efeitos do tão propala­
do aumento do poder aqUisitivo da. população mais 
pobre, ocorrido .no momento da implantação do Pia­
no Real, ainda no Govemoltamar Franco, já se es­
tão ésvaindo.,Favorecer aSclas..se~ trabalhadoras e 
os excluídos nunca.foium objetivo central da política 
vigente. Devo referir-me uma vez mais ao desinte­
,resse do Govemo em regulamentar o Programa de 
Rénda· Mínima a tempo; inviabilizando a sua imple­
mentação no corrente ano. Mesmo na forma limitada 
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em que. foram aprovados Por lei, os programas. públi~' '. bupo; entre outros que con,ribulram plúa o debate 
cos 'de: renda mínima' constituiriam uma' medida de .' sobre a problemática da seca do Nordeste: .:,. 

.. inegável eficácia para se é6ÍTlbater o atual surto de ~,' .. Gostaria. de ressaltar algumas das recomenda-
,~><,,, fome· no Nordeste, . desde, que fossem iniciados a· çQesa que cbegaram ~s participani~s do seminário: 
;":""';'" tempo. Mas o' verdadeirameritemoderno, no .enten- . "L Lançamento imediato de: ~rn~l' :Càmpanha 
it·' der dos dirigentes;políticos do Pais; é estimular. a. Nacional com título o 'Nenhum 'brasjl~iro poderá 

comPetição· entre as pessoas, entre as empresas, rriorrerde fome pela seca ou p'elo pe.se[l;ip'rego'; 
entrá as regió.9s,e não trabalhar no sentido de dimi- . 2. Criar um mutirão naCional de arrecadação e 
nuir as desigualdades que. impossibi!i~m,.inclusive~ djstribuição .de alimentos a todas ,asial)1í1ias atingi-

. ufT)ac()mpeti,ç~o,r:naisjusta..., .'.:., ' das pela seca; , 
.' 'AatuaÇãodo'Gove'momlãrea:'social"eStáca~ .; : :'3.' UtiliZação- imediata dos esto,~~~;;. regulado-

.... penga" , , afirma;' 'c()rt;:.todél;~:pe,hinê;'ch:í>ulilpreládo . .•.... J~s.do ~ove"'o ('ara sqcorrer as famlh~s que sofrem 

.dàlgrejaC.atóiica;:Íl.oNórd~$te;.~onst~tàmo~fque;:. ,"corri os éfeitosda seca prolongada; . :', '. 

. mesmócoric~fltràndópoderes;,ào.tol1'Íar verb!iS dos':. ":,~::.' 4~' Cria~ 'armaZéns do sertão que ppssam ven­
. Estados e Municrpi'ri~ por meio d(;FundôdÉl Estabili~ 'der'prUdütos mais baratos e regularizar preços em 

. . zé\çâoFiscaleda' Lel'Kandir, o GôlÍeino F~éràlí1ão~poca .de seca ,~oprofessrir Aziz Ab' saber, inclusi-
conseguiu implementar qu~lqjjer projeto que se tenha ve;.sugeriu que as grandes redes de~~p~rrnercado, 

. "mostrado 'relevante para promover o desenvolvimento· comoWallmart;,Pão de Açúcar, Carrefour, localiza-
.da Região Nordeste. A refotnÍaagráriâeosprogramas. dos em São· Paulo, possam' instalar: ~'m 'convênio 
de apoio aos pequenos pi'Odutores,.irlcluindo o finan. cbm o Govemo, essesgrandes'arilia~~~~;: 
ciamento ruffil; àaSsistêncla' téCniCa tia oferta de água ' .. 5. Criar um Grupo d~ Trabalhe?: QQ 'INSS para 
para Irrigação, deVeriam ser' metas. prioritárias. Outra ;agilízara poncessão de aposentadorias.ebenefícios 
obra que sempre é lembrada quando li seca.aumenta ássistenciais aos trabalhadores 'ru~~i~, das áreas 
é a transposição da'ságuas do rio SÍioFrancisco. Vale atingidas pelas secas; 
réssaltar que ela foi apresentada pela primeira vez 6.' Êstabelecer uma política de>sáúde voltada 
e~ 1847, poru~ Dep~ta~ocear~nse .. '. ".~,' para, o combate à desnutriçãóe doenÇ{is'endêmicas 

O combate aos efeitos das secas no Nordeste, que assolam crianÇas e adultos dos as~~ntamentos, 
empreendido há p~lo men'dsúmséculo s~m resu~a- éomuilidades rurais e periferia de grandes centros 
dos realménte','éonsistentes; deve" desenvolver-se' urbanos;' ." . '. .. . . '.' 
emvár'iosplanos,abrarig~nclonãoapenas a viabili~ . 7. Instituição imediata de um: Piograma de 
zação do acessoà.água é à'irrigação, como ta,mbém .' Renda 'Mínima 'baseado nOsfundanientos segundo 
a promoção de desenvohiimento~riÔmicoqueb~~os quaislodàpessoa tem direito a 'pa'ríicipar da ri-
rieficie de fato a populaÇão demenbirenda,'Noen- queza' da .Naçao;·toda pessoa tem .~i~t:;ito ao sufi-
tanto, podemos notar que á poÜticado .Goverrio Fe- Ciente para' sua: sobrevivência; toda família carente 
deral não privilegia a supéraçãó'dos p~obleri1as;do tem direito a receber umcompleme[lto de renda 
semi-.árido nordestino, porqued,e fatonãÓ. pri~ilÉl~ para que suas crianças possam freqü~rr~ar a escola, 
gia a atuação na área social.Apêsard~ 'o. Exe~uti- ao invés de serem obrigadas a trabalhar precoce-
vo e seus aliados afirmarem o contrário,:a,:inaçãb mente; , . , .. 
do Governo diante da .ameaça anunciada da secaS. Estabelecer um Programa de )'rabalho arti-
foi a responsável pelas agrurasporque hoje pas- culado c()m ri Programa de Renda Mínima para fa-
sa a população pobre do Sertão,e do Agreste. Exi- .mílias atingidas pela seca, integrado a um Programa 
gimos que, ao menos de agora em diante, cesse a de Alfabetização e Qualificação Profissional, voltado 
atitude de descaso e desinteresse do Govemo Fede- para a convivência com o semi-árido e, em especial, 
ral em relação à sorte de milhões de. nossos irmãos coma gestão sustentável dos recursos 'hídricos; 
nordestinos.' . 9. Criar formas e meios de. ocupação de mão-

Tive a oportunidade de participar do.Seminário de-obra não especializada, oferecendo postos de 
"O Nordeste além da Seca", promovido pela Central trabalho alternativo no contexto da seca, por meio de 
Única dos Trabalhadores, a convite do seu Presiden- um programa de implementação de ,Obras de Infra-
te, Vicente Paulo da Silva. O encontro foi realizado estrutura Hídrica, Produtiva, Habitacional e Social 
em Petrolina, contando também com a participação (cistemas, poços artesianos, barragens subterrâ-
do Prof. Aziz Ab Saber, de professores e técnicos da neas, ,açudes, canais de irrigação, armazéns, estra-
Embrapae do Secretário da Agricultura de Pernam- das vicinais, construção e recuperação de escolas, 
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postos de saúde, moradias, saneamento básico, ola-, 
rias comMitárias) ,nas áreas de assentamento, co­
munidadé~ rurais 'e periferia dos centros urbanos, 
com mãb.!de-obra local e utilizando recursos dó 
BNDE~'19GTS, FAT e Fundo Constitucional do ,Nor-
deste., , ' 

Sr., Presidente, há ainda uma seqüência de I' " ,. , 
propost~si estruturais como o mapeamento imediato, 
do Sertão/Semi-árido, identificando as càracterísti­
cas espkíficas de cada região, a fim de orientar 
uma poiítica de Infra-estruturàhídrica deeombate ' 
aos efe!t6s da seca e outras, que peço que sejam 
transcritas na íntegra, nos Anais. 

Sani fr~üent8r a esCOla, ao invéS de safem obrigadas a trabalhar 
precocemente. i 

, ,8. EStabeJeCerum Programa de Trabálho, aÍ1iculado Com o 
Programa de Renda Mínima; para !amOlas atingidas pela seca. In­
tagradoa um Programa de AffaIlàtiZàção:eOuallfieaÇão Profissio­
nal, voltado pera a cOnvivência Com,o Semi-árido e em especial 
oom a gestão suStentável dos recursoshídrioos. , 

, '9.',Criér formasàirieiOs da óCUÍlação dalnão de obra não 
ils!Í9â8liiãi!à.ófeni<:endO'pOstos de ~Ihoa/temiltivo no con­
texto da seca,atravéSde u!'l Progl8[i1adeimpl8mentação de 
Obras de Infra-Estrutura HídrICa;' Produtivá, Habitacional e Social 
(cisternas, ~ artesianos, barragênS subterrâneaS, açudes, ca­
nais ,de irrigação, armazéns; estiadas "viciiIaIs. ,Construção e, recu­
peração de escolas, pOstos de saúde, moradiaS, saneamento bá­
sico, olariaS coniunitárias, ele.) rias áreas de assentamento, c0-

munidades rurais e periferia dos centros urbaOOs, com mão de 
obra local ,e utilizando recursos do BNDES, FGTS, FAT e Fundo 
Constitucional do Nordeste. " ' 

Propostas Estruturais 

T~iá propostas indicam que a socit3dadeestá 
interessada em pensar os problemas do Nordeste e, 
mais d? 'que isso, em resolvê-los de fato, após tan­
tas déCaClas de esforços insuficientes. Cabe ao Go-
vemo ir ~o encontro dos anseios dos nordestinos e ,1. Mapeamento imediato do sertão/semi-árido, identifican-
lido às características específtc8s de ~ região, afim de orientar 

dos brasileiros de todos os quadrantes, capitalizando uma polflica de lrifra-estrutura hfdricade cOmbate aOS efeitos da 
essa ~ortade d~ transformação como um meio de seca. ' ' .' , 
se construir um 'País mais desenvolvido, mais justo, ,2. Criiu no âmbito do COriselho Curador do FGTS, um gru-
mais h,u/nano. . ' po 1écnico especi81 para estudar a viabilidade dá apíicação ime-

diata de recursos do FGTS em obras de saneamento e combate 
Muito obrigado., " "à seca,esta.bBIilcendo ainda contato com'os govemos estaduais 

I I DOCUMENTO A QUE SE REFERE O' no ~ntld~~el~~r ~-pró;etbsêxisten)às !lue atendam ao ob-

,SR. EDUARDO SUPLICY EM SEU PRO- jeti\(o de combater a seca e que pOderiam ser flnBnclados com re-
NUNCIAMENTO: , " CUlSOS do FGTS. EstiI, grilP,Otécnici9espêcIaJ davêm,no prazo de 

I 
30 dias;apresilntarumnôvo progràina,dá'financi8mento, danomi-

. . 'n8doPrograma dEi Cpmbate à~,introdúzindoo, Tesouro Na-

NENHUM BRASILEIRO PODERÁ MORRER DE FOME PÉ1A ' cional Çoniótoril8dor de'empráStimódo Fúíidci paía reaJização de 
I I, SECA OU PELO DESEMPREGO ob~ que sejam de competência e atribuições asp9cíficas do Go-I ! ' vemo Federal. ' , ' 
, O Seminário da CUT ·0 Nordeste alér'n ' 3. Rever a utilização dos recursoS do Fundo Constitucional 

buco, em 27 de maio de'1998, propõe: tos da seca e para um programa,de obras de infra estrutura hídri-

/

' da Seca," realizado em Petroliná-: Pemam-. do Nordesta, direcionando-os para política de combate aos efel-

i ' , ',' ,ca, ~utiva e habitacional, noseimd() de desenvolver uma polftl-
PROPO,STAS E~RGENC\AS: ca ~ solidária com a prioridade básICa da OOnstruir iilfra as-

11;. Lançamento imediato de uma Campanha Nacional com trutura, sóciaJ junto aos Estados e Municípios, , 
o tituljl 'Nenhum brasileiro podem morrer de fome pela seca ou ' .4. Redirecionar a utiliza~ de recursos do BNDES para 
pelo deSemprego:' ' ' viabilizar projBlos,de geração de empregO e renda no Nordeste, 

I ~. Criar um mutirão nacional de arrecadação' e distribuição com prioridade para o financiamento das iniciativas de co-região, 
de a1i~ntos a todas as famílias atingidas pela seca. auto gestão e de coparativas de produção, altemiltiYas viáveis e I ~. Utilização imediata dos estoques reguladores do Gover- cônsistenteS à exclusâo social. 
no PjI~ socorrer, as fammas que sofrem com os efeitos da seca 5. Desanvolver uma poHtciJ ofensiva de democratização da 
prolongada terra, através de uma ampla REFORMA AGRÁRIA ,aliada a uma 

I
, ~. Criar arm, azéns do sertão que possa vender produtos política egrícola orientada à agricuHura familiar. 

mais baratos e régularizar preççs em épocas de seca. 6. DeSapropriação das terras onde há Iençois d'água sub-
;5. Criar um Grupo de Trabalho no INSS" para agilizar e terrAneas para desenvolver política de democratização da água 

conc~o e aposentadorias e beneficios assistênciais aos traba- ' 1: ,ReaJlZar debele Com a comunidade financeira interna-
lhadores rurais das áreas atingidas pela seca. ciona! no sentido de utilizar os recursos que seriam destinados ao 

116. EstallEllecer uma política de saúde voltada para0 com- pagamento dos juros e do serviço da Dívida Externa para investi-
bate a desnutrição e doenças endêmicas que assolam, as crian- ' ms;rtoem poiítica de ,combate aos efeitos da seca no ~este. 
ças le !adultos dos assentamentos, comunidades rurais e perifériá 
de grandes centros urbanos. ' 

I I' 7. Instituição imediata de um Programa de Rende Mlnima 
baseado nos fundamentos segundo os quais toda pessoa tem di­
reHb a participar da riqueza da nação; toda pessoa tem direHo ao 
sufici~nte para sua sobrevivência: toda famOia carente tem direito' 

I I 
a rjlC9ber um complemento de renda para que suas crianças pos-

I i 
I 

/ ,:1 

, ''': OSR:~ 'PRESiDEMTe' (Béu'd Pllrga) -V. Ex· 
será'atendidona forma regimental. 

: Não,há mais oradores inscritos. 
,O SR, PRESIDENTE- O,Sr. Senador Edison 

Lobão e a Sra. Senadora Benedita da Silva envia-
'o, ", :.:: o·· 
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ram discursos à Mesa para serem publicados na for~ : .. ,},,:G(,m}t~~~ âs'p'rivatiz~ções que estão previs-
ma do disposto no art. 203 po Regimento Intemo; ,,:, t~s'P'arà'Qj~etC;j .'él~triçó::'a'Eietrobrás sofrerá uma 

S. EXªs serão ateiididós. ,'" ,:, ~L'~' 'qu~ e~Í'~~jvá;'~rif,suá"partlcipação no sistema 
O SR. EDISON LOBÃ'O (PFL ~ MA) ~,Sr; Pre:" ,C!l~ um t~i:):Hoje', :ô'pairimemio'Q8 Eletrobrás está 

sidente, srªs. e Srs. Senadores,' taleceueh1"São :' ,. ';em: R$'Sá'bilh(ies e ,apóS: às privatizações cairá para 
Luís, ontem, o jornalista Moreira Sena; umCo~t~ii; " ;Pói.icom'aisde:R$20 bilhões, isso já incluído as li-
te homem de imprensa, conhecidO em todo o cEsraêio' 'nha:s:de"tia~smissão: a Itaipu e os saldos dos con-
do Maranhão pelos seus 'artigos e porsuasaP~nta.. tnitO's;;,ren1ane~êntêS!(tlóje, .aproximadamente R$ 
ções em programas de rádio' e detelêviSão,:~ ;i;\',; ;;;'~30,bilhÕês)/:;'.:~'",,' " , '. ' 

o meu Estado, Sr.'Presldente, tem'sidi:;i.nn,cEl~·, ;;".' .. ,iüazâo'i:Jámudançadeestratégia se deve ao 
leiro de brilhantes Jomalistase, entre'elé&"; :poht;fiéÔ~," 'WÓ;dê"quebs;iflyéstidOrês 'Interessados na compra 
Moreira Serra. De invulgar Inteligência"e excepCionâl' 'dase'mpresal('de' geraçãõ' de energia terem feito 
talento, ele marcou uma época' pelasuàcôfajosa ':' ai:>E!1O ;ao'Miiilstro das Minas e Energia, Raimundo 
atuação nos meios de comunicação, jamais :Sêdeí~ \, BritO',:. :solf9':"á'rgúmànto de ql!e a manutenção de 
xando vencer ou intimidar na defesa das càusasque .', ái':e,a,::pelá:'Elêírô~ras:ééJe vital Importância para ga-

• 't' '.. j. ~. " ;;. . '. . • • . -,' .~. 1 • ..' •• • • 

julgava justas e defendia com ardor Incontido: ',;:' '0:;-'" , ., " :rantiraestabi.lidilde'l'1as ,~Iações entre geradoras e 
Eu ,própri,o, e":"algumas oport\midlldes,>t!i~:" ':~i~t~~,~i?~t~~.:'Q~,;~~~~~nte· d~ssa situação é que a 

contra mIm as mvectlvasde Moreira~erra. Contudo, '9plnl~0.;d9:"p'~sl<,lenJe' da~ Eletrobrás acabou sendo 
;I ,.;,,";~" •• ' •• ',' .'-~ ,,~'-" , •••• ~,I._'./~ .:,\".1;,'.,', 'l ':.:l,,-~.",: . ','.. . 

jamais deixei de tê-lo como iJin amigo' fratemaLNo ' ,pre\$!'Jdil,' "dilndq "Iug,a:r., ,rn,él's 'u~ vez, ao Interesse 
diálogo, ele era sensível aosargume~tos:que.sú~Eí"·.', p~y~~ô.:,d1)~.Jn~e~~~o~. fiÇà'1l94iunia dúvida, será 
rassem os seus, e não tinha -amé'norhesitação'érli' .', Cjue;lj. jl!$tifjcativâ'(jã'~Wtab)lIdâQe oferecida pelos in­
a~erar sua o~ntação ~rítica se ;chegass~; tC9~~IU:: " . V.~~tid~~$,,:à~?;,:t~~~~'·~?'~tr~~;~riteríções".? Haja vista, 
sao de que senam eqUIvocadas suas pre.m!ssas.· I, '., qU~iernp~~~~n?f)llo .ar;Jdél·m!-,lto preocupado com es-

Moreira Serra, como professor de ',jõm~lismo;' ta~ilfq!i4~;!n,~~~írt:'co,ri1:.'~çr.P., ',', :c· '. 
educou mais de uma ge'rfição de jovénsnãartede;: ," ::;i':i'\>~.o~,ql,leJ(99)pà·ràce,:o ,Governo não conseguiu 
fazer e interpretar notícias. Foi; sem dúvidà; um' dos ,,:' ai;,da"~~ç#r~njllestrl!tégiª"de privatização do siste­
luminares da impre~sa maranhense, ~ei~ndo/~~g~i~.,' , "~wr~~I~~~R~'i~;és~~'.~~i"i~:so,:s~ja COnseguidO pra~-
dores dos seus ensInamentos: .' , ""',"","'h,' matlcamente. Para, tanto, a'Gerasul será a cobaIa, 

"""' ,',' .,,"., ~ ... ,,::' ..• ~'.' .;'''.::I .. ~·:';''·/~,,",,,,,,,,,,~'<,:'õ- : .. ,;.,'-, .. '". ," . 
Lamento profundamente odesap;irecimentq'de.' qU~,se,r.iI~,:a:pijlrtlr d~,~ntão; como modelo ou não 

Moreira Serra e levo aos seus familiares e amigos as ;, ,p~~;~H\.I1ú.r:a!1ipriY'a1i:z:açQes·. O,leilão'caso seja um 
minhas sentidas condolências. ''('." ,.:, . ",';).':1; , s~o/l,S~().'~i;a~~s;caS(r seja' \-Im fracasso, prejuízo 

E requeiro à Mesa o registro de um .vO!9d~· pê~':" ~!~}~Ii~?~;I~~ó: ~~t~~II.~rid~ b.rincadeira de e~ra 
sar pelo falecimento de tãoeminente'jornaliS~~!l1a.~~,~, ' ~!i9?:~~;;~,~~U~;Ç9,1)1 ~!~h,e:,!~pub"co. Será que nao 
nhense transmitindo aos seus familiares.'ascOndii~ '. elitár;J~.~Çlrllde:pa~élrtn9scÇlm toda,essa pressa, e 
lências do Senado. ' ", , "r, .... , ~,: ',,' ' f~~rw<j.~;~m~~~i~d~,'t.ní~li~i~so de todo o processo, ' 

Era o que eu tinhà a dizer.' ,", ~. ,,'. ,';, para ~i1ãó',choràrmos'dep'óis~' Portanto, aqui volto a 
Obrigado,""'',.'''' .;íà~Ht)~ºYqúé;;ê~tá'eíh~jogoé patrimônio público e 

. " 'não, é:;vêrgori;'lt~lgLinll!"parâ o Govemo voltar atrás, 
_ Sr. ~r:~:~~!NS~~: ~:. ~~~~~~~:;~~~' desdiq~f!ótn0tiVdsêiá evitar prejuízos ao País. 

voltou atrás. Decidiu retirar a transmissão deenergi~' ,n-;~\9;~~~te~~;~?ltLCr::,·.', . ' , 
do processo de privatização, que estava previsto ,i'O: p'S~;:P.BESIDENTE ,(Bello Parga) ~ A Presi-
para ser leiloado a parir do ano 200Q.".'A expêct~ti\la,; dênti~i:~õ_iDJ.lJíi~.:~Ó','~I~~áriO que a sessão não deli­
é de que a privatizaçãO só venha a ocor'rerquando , ' berativa·de .. ~mar'!hãs~~ realizada às 9 horas. 

. , .• ~-.~ '.'" '··""!,,,l.::'_t"'''}''',í, - '.: "_ ~.\,:. I.'~'·~ ,", ',' . 

todas as empresas geradores de energIa estt~e!9m', "" :',,:,"<,O';'SR:,F»RESIDENTE (Bello Parga) ~ Nada 
sido vendidas ao setor privado.' ... , " .• , """"".';'''!:'' . mâisllaveridifã'tratar, á'Presidência vài encerrar os 

Como o fluxo de privatizaçãodo setoi elétiico: t'ab'~I'h"~",::,n';:<r\.';· , ' , ',', . , ' r a oli.,. ,",' > .' I '." ,,' 

diminuiu, é muito provável ~ue de'!l0r~ ,~j~,:,âlg,um, ":;'::Ô;~R;~:PRJ:SIDÊ~TE(Bello Parga)'~ Está en. 
tempo para que todas aS,empresasque:conternpl~iTl ," i::ertàd~:a"Sl:!~o;~·{' ".' 
o rol de intenções sejam vendidas.:Pélia'~!~d~éiª,':' ,)'5:;1:::/.;~;:ii:\:,!~,';';:~i\~.-:';" ";", 
neste ano, a única empresa a sér leiloada ,será 'à Gé~·' ' , .... ::;; ;fL~Vti'nta-$ffàSessão às :16 horas e 30 minutos.) 
rasul, que tem data marcadapàra28 ds"ágõstii pr6~': : '. :.' L-; ~:/<,::'::'y;~',:r·i/,~:!';:fl,:~I:'\' ;. '.", ',' . ' 
ximo e as demais ficam paraOario qu'9 vem .. ""'~:" :,';.: . ,i;,;;;c:y,,,\:·\k ':! 1.,\ (O.S. N2 13798198) 

. . . . . .~ ·;P~ii·: ,J;~,j;~;,:~\:~j~:::;:;i"'· 
- _.--, 

I 
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ATA DA 50· SESSÃO DELIBERA TIV ~oR.f)INÁRIA, REALIZADA EM 19 
I " DE MAIO DE 1998' - ., , 
I (publicada, no DSF, de 20 de maio de 199~) 

.':'~ll1t '," I". 
,I _ 

!' ; ~' . i ! '1 
RETIFICAÇOES 
~. ..::. 

"..,- -":."," ' I • _. t , , 
J , ~ 

. . '.' . ,. - \ . 
No Sumário da~ta, à páiína 08654, 28 colunà; no item 2.2.6 - Leitura 

de projetos 

I 
.~ ;,' ~ . 

Onde se lê: 
",C; . i 

I 

-I 
1' ... 

, , , "I\r' jr . . ', . 

I: ... :' '" ~~ ~: 1 

Proj~to de Lei do Senado n° 107,"de 1998, de'àutoria do Senador 'José 
IgnáCio Ferreira, que altera a redação do parágrafo do arL 789, da, Consolidação das 
Leis; do Trabalho. À Comissão de Constituição, Justiça ,e Cidadania, em decisão 
terminativa. 

., .... 

Leia-se: 
• - , " t 

. -,. - '. ;. . . • ~:. li ,. •• ~. t . (" 

Projeto de Lei do Senado n° \07, de 1998, de autoria do Senador José 
, I ' 

Ignácio Ferreira, que altera a redação do parágrafo 5° do art. 789 da Consolidação das 
I . , . ' .. 

Leis do Trabalho. A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
I . , ~',' 

terminativa. 
'}.".l1 ~l ~" \ ' ,., 

........ e .............................................................................................................................. . 

......... ......................... I ..................... 'Oo ................... Oo ................................................................ . 

J, _' .~~ .' .. !!'"v .! .... -r •• -I. . t 
Na página nO 08.673, la coluna, na leitura do Parecer nO 276, de 1998, da 

Comissão de Assuntos EconõmiCos, que conclui pela apresentação do Projeto de 
Resolução, .... 

Üilde se lê: 

I" "1 ... jl .~1" "'_ f J .. 
DE RESOLUÇÃO N°50, DE1998 

J ~.,y 

Leia-se: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 50, DE1998 

. ~I'l.,. 
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ATA DA 61" SE,SSÃO DELmERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 3 DE 
;' • ,JUNHO'DE 1998 ' _' 

I ,- , ' 

(publicada no DSF, de 4 de jUDho de 1998) 

.. " 
RETIFICAÇÕES 

No sumário daAta, à pâgina 09732,110 item 2.3 -,ORDEM DO DIA, no 
resultado da votação dos Requerimento nO 268, 297, 323 de 1998, por haver saído com 
incorreções na numeração dos requerimentos citados na oportunidade, 

• . l ' ... ' .~'. . '. j. • . . .' - -'. 

Onde, se lê: -
'1.« • 

Requerimento n° 268, de 1998, 

....... Prejudicado em virtuoe da aprovação dos Requerimentos nOs 
372 e 373, de 1998, lidos nesta oportunidade. 

, -,. Leia-se: 

Requerimento nO 268, de 1998, 
............................................................................................ 
....... Prejudicado em virtude da aprovação dos Requerimentos nOs 

392 e 393, de 1998, lidos nesta oportunidade, ' _ 

, . Onde se lê: 

Requerimento nO 297, de 1998, ' , , 
• : •••••••••• ; •••••••••••• : •• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : ••••••• ~ ••• 

....... Prejudicado em virtude da aprovação dos Requerimentos nOs 
372 e 373, de 1998, lidos riesta oportunidade. ' .' 

" 

Leia-se: 

Requerimento n° 297, de 1998" 

...... , Prejudicado em virtude da aprovação dos Requerimentos nO~ -
392 e 393, de 1998, lidos nesta oportunidade. ' . 

Onde se lê: 

Requeri.mt;nto n° ?23, de 1998, 

.. ,.... Prejudicado em virtude da aprovação dos Requerimentos nOs 
372 e 373, de 1998, lidos nesta oportunidade, ' ' 

Junho de 1998 

, . ' 
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li 

I 
I 

I , Leia-se:' 

Requeriménto n° 323, de 1998, 

':::::::"·p·;~j~'di~~d~·'~~··~i~d·~··d~·~~~~~~~ã~'·d~~·R~~ueriin~~tos1nos 
392 e 393, de! 998, lidos nesta oportUnidade. 

, . J. ' ,..... , -
, . 

, . -I.· . . I ' .: ... ~. . ~. '. • ,","". 

I ~ j_. j _', ':_. ••.• '. ',+. ~ " 'l' '1'~~ 
ATA DA 628 SESSÃO DÉLIBERATIV A ORDINÁRIA, EM 4DE JUNHO DE 1998 

-I 
(Publicada no DSF, de 5 de junho de 1998) 

I 
RETiFICAÇÃO \ . , --

I •• ',". 

Ord~m do Dia, Proposta de Emenda à Constituição nO 2,lle 1995 ... , I 
I No Sumário da Ata, à página 09833, 28 coluna, no resultado do item 1, da 

Onde se lê: 

'I' (",';" 'O:-. ", , ... Aprovada a.Emenda nO 5.-CCJ (Substitutivo), com a 
suprbssão do § IOdo art. 1·, ficando prejudicada a proposta, as demais emendas, e as ... 

: : . ~ .~ ~ 

Leia-se: 

... Aprovadá a Emenda nO 5.-CCJ (Substitutivo), com a 
supressão do § 10 do art. 5.3, a que se refere o'seu art. 1°, ficando prejudicada a proposta, 
as demais emendas,. e as .... . . '. ~ , ." 

i",' - , .. 
. '.', "1'",;-;". t ~'-.! "I ," ~I' 

.... ~ I •• }, 
EMENDAS' APRESENTADAS' PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.664-42, 
ADOTADA EM 02 DE JUNHO DE 1998, QUE "DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DOS 
MILITARES E DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO FEDERAL, 
INCLU~IVE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAçÕeS, BEM COMO DOS EMPREGADOS 
DAS EMPRESASfJÚSLICÁS E DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E DE SUAS 
SUBSIDIÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

I 

I ~ ~ N ~ R E S S 1ST A S _~=~~==~=~~~N~~-;~~:~-==_-_" ___ 
'DepJtado ADYLSON MOTTA . - ,- 'oof;-o'oi. ~ - - - --

I I -' -. ._---------_ .. _----_.-------------._ .. -.-------------~-------.----------
TOT~L DAS EMENDAS: 02 

f, , 
, 
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I 
\ 
I 

I 
I 

:l 
! 
I 

APRESE~TAÇÃO DE EMENDAS 

MP .1.664 -41" 

000001 

___ ------------PAOPOStç.lO-------------_, 
I" . 
. Madida Provisória oI! 1_664/42 

_______________ AU'OfI _______________ --, 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA 
___________________ ".0 _____________________ , 

1 CiI· !IUPRUSNA 2 O . SU~TlfUITNA 3 [ : . MOOTnCATIVA 4" O . ADITIVA 9 O -SUIIS'!'lfUlTlvO GLOBAL 

~-----~-------------'oro--------------------, 

I~ 

Suprima-se o § 3° do art. 10 da referida MP. 

JUSTIFICATIVA 

A remuneração do mês de dezembro deverá ser paga no' próprio mês. como nos 
outros meses do ano. Assim, avitar-se-á o aumento brutal do Imposto de Renda 
na Fonte, que ocorreria se o pagamento fosse no mês dejaneiro, porque a re­
muneração de dezembro seria somada à do próprio mês de janeiro, e haveria 
somente uma dedução/isenção relativa a uma parcela dos pagamentos, quando 
na verdade o servidor tem direito a dedução/isenção _ relativa aos dois 

• " <,-- --"..,. . ~I 

pagamentos 11. ,6 , 

• j .1 
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, 

I' 
' , 

t 
1.664-42 

J 
: MP 

, I 

000002 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS , 

I , . , 

Io1rm7;fl' ~ROPO_.~_ ... . I 0#, O&" 98'1 Medida PI:Oll i lliiI: i a U· o 1 66/1.l42 
,I I ' I 

-I' - N' ,"ONTUÁ.,O I 
rll 

./IUTOR 

I , DEPUTADO ADYLSON MOTTA 

II , 
1 Ir>.} • II Cii 'f. 

I j' _ . 

1 P ," S:UPRtS9VA 2. O -SUBSnTUr:-!VA 3 _ . MoDlrlCATIVA 4 O -Í/,orfl'lA. 9 O . SU~S.TI'urtIVO GI:08AL. 

. I:· I ',' -:....:.. .••. ;",c's-J . 

[]f"""TJ /' 
.. It"G) I 

PARÁGPAFO 

I I 

At.INE'-

I 1º 3 D I~ /1 , 
II I 

TExTO 

I~ I1 
, 

Dê-se a seguinte red~ção para o §3" do art. P: 
I I ' .1, " I 

I 
I 

I , , I • 

"Art. la ................ '. ...... . ......................................................... I 

I 

11 

; 

J j 
I § 30 O pagamento referente ao mês de dezembro será efetuado 
i no período compreendido entre o segundo e o quinto dia útil do mês de janeiro 

11 

I 
seguinte, c a respectiva tributação do imposto de renda na fonte será efetuada 

I separadamente dos demais rendimentos recebidos naquele mês". 
I 

: 

I 
I 

.J U S T I F I C A T'I V A I 

I I I 
, 

A emenda tcm ~ objetivo de solucionar a forma de tributação do 

I 
I 

imposto de renda na fonte - IRF, incidente sobre o salár~odos servidores públi-

I : , cos federais do mês de dezembro, a ser pago em janeiro, por força do que dis-
I 

pões a MP na 1.639-41, de 1998. Com esta solução, serão assegurados ao con-

I i 
tribuinte o limite de isenção e as deduções relativas ao salário de dezembro. 

I 

I I ' . 
I 

II I , 
.:tAS"M~RA ~ 

I Ir 
I /.* ~ ,i Z . 

I1 
; 

. "! 

I 

I ," 

I 
I 

I , 

I1 

I 

I 
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A TOS DO DIRETOR-GERAL 

(*) A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 999, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 007.706/98-7, 

Junho de 1998 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 11 

do art. ~ da Lei nO 8.112, de 1990, GISELLE RIBEIRO, para exercer o . 

cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do' Senador Jáder 

Barbalho. 

;;1]~199 

GACIELDASILVAM~ A 
Diretor-Geral 

(*) Republicado por haver saido com incorreção no IJiSF de 9-6-98 

j , 
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1' 

I 

, 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.002, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, DO 
I. . 

USO da atribuição ,que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, ~ 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 007.605/98-6, I ,I ( , 

I · . 
! I' R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso n 

, I do art. !)O da, Lei n° 8.112, de 1990, ANTONIO L~A DE ARAÚJO, para 

. exe~ o cargo, em coniissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de 

111 Pess~al do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Odacir Soares. 

I 

I ! 
I1 
I J 

i I 

i I 
I 

11 

Senado Federal, em 0..5 <iR.. 
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CONSEUfO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
I (Eleitoem 19-4-95) 

Jl'idente :1 Casildo Mald~ner _ PMDB _ SC 
';'iee-Presicknle: José Alves - PFL-SE 
(Eleito, em 28-2-96) 

1
1 , I "I Titula,res 

tlEICiO Alv~res 
~. Fnmcelino Pereira 
/3; Waldeck :Ome1as (I) • 
4! José AI ves 
11 

i I 
... Casildo Maldaner 
2. Rama Tebct 
:l. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

li' , 
I 'I. Lúcio Alcântara 
i ,2. (Vago): 

I
1 , 

I ' 
I 

I : I. Epilaf.!o Cafeteira 
2. O,;nw;lAas 

I , 
I. Emiliá F emandes 

). Osma,r Dias 
I 

, 
I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patroclmo 
3 .. Vilson J()einubing . 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. F1aviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres' . 
2. José 19náA:io Ferreira 

1. Lucí4io Portella 

I. Arlindo Porto 

). ADlõmo Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastilo Rocba 

(1) POsse como MiniStrO de Estado da Previdfncia e Assistência Social. em 7.04.98.' 
I· . 
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T1jT~LARES 

, j " 
I "" 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINOSING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA ,I 

LEONE~ p'AIVA i 
JONAS PINHEIRO 
JÔAO ROCHA I' 

JÚLIO dAMPOS i 

I I i 

. l ' 

COMISSÕES PERMANENTES . 
, (ARfO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
, , PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA . 
(27 TITULARES E ~7 SUPLENTES) 

, , 
• , t 

, MG -2411/12 
SC -2041/42 
AM ·3104/05 
MA·3069/70 
DF· 1248 
MT .. 2271/72 
TO -4071/72 
MT -4064/65 

SUPLENTES 

PFL 
1·ROMERO JUCÀ 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 

, 4-ÉLCIO ALVARES 
5·EDISON LOBÃO 
6-FRANCISCO BENJAMIN 
7.JOEL DE HOLLÀNDA 
8·DJALMA BESSA 

PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 
FERNANDO BEZERRA '';'''':;''RN-2461/67 
NEY SUASSUNA'- 'PB-1145/1245 
JOSÉ ~~D : G0-3149/50 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 

RR.2111l~2 
, RN~236tf62 
R02231/32 
ES-3130/31, 
MA-2311/12 
'BA-317317 4 
PE-3197/98 
BA-2211/12 

PA-3041/43 
RR·1101/1201 
GO·2091/92 

· PR·2401/02 
RS-3230/31 

, " 

RAMEZ TEBET ' MS-2221/22 
JOSÉ FfOGA A: RS-3077178 

1.JADERBARBAJ,.HO 
2-MARLUCE PINTO" 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
,5-PEDRO SIMON' 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

· SC·2141/42 
-. ES-3203/04 

JOS ,Ç>BERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDRQ.F'lVA ; 
OSMARI DIAS' 

, , . PSDB . , 

DF·2011/12, i-TEOTONIO VILELA FILHO 
PA-1026/1226 2-BENI VERAS ' 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 

'SP· 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO 

I' . I i BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SU~LlCY· PT " 

LAURbjCAM~S • PT' ' 
ADEM:I~ ANDRADE. PSB,. ' 
JOSÉ IEDUARDO DU-rAA'~ P1 " 

I If 
ESPERlDIAO AMIN 
lEVVlolAS ' 

, SP.3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF·2341/42 
PA-2101/02 ' 
SE· 2391/92 

·PSB. '. 
2-5EBASTIÃO ROCHA· PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO'; PDT 

PPB ' , . 

SC-4200/06 1·EPIT ACIO CAFETEIRA ". 
MS-1128/1228, 2-LEOMAR QUINTANILHA 

'PT8· 
ODACIR SOARES R0-3218118 VAGO 

AL-4093/94 
CE·3242143 
CE·2301/02 
MS·2381/82 
CE· 2281/85 

SE·2201/02 

AP·2244I46 
PE·2161/67 
RJ~1121/4229 

'MA·1402I11 
TO-2071/77 

I! ,i " 
REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 BS (*) SALA N° 19·ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SEC#TÁRlC;>: 'DIRCEU miRA MACHAOO' FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3155 h 

TELEFONES IDA SECRETARIA: 311 .. 3516/4605 FAX: 311-4344 " 
I I 1 ' 

/

' , (*) Han. rio d. ",," .. m I Ali PUb,llcadl na DSF d. 12.9.97, pgs. 18655/6 ' 

1'onrlo .... m .. 1I1I , .. fel .... h 10100 ltI. ' . 'AtuaUzada eoi: 05/06/98. 
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TITULARES 

ROMEROJUCA 
,'JONAS PINHEIRO 
, JOSÉ ALVES 

BELLOPARGA 
JOEL DE HOl:.LANDA 
LEONELPAIVA 
JOSÉ BIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

! 
CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

, . 2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
• PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR 'LEOMAR QUINTANILHA 
, _ c, (29 TITULARES E29 SUPLENTES) • .!.;, C, {~ 

... • . ", .... --t 

" ., .1,' • ' ". ' o' SUPLEN:rES. 

. , RR·2111/17 
, ",MT·2271/77 , 
. ~. SE-4055/57 
,MA-3069/72 

PE-3197/98 ' 
. ' , D'F·104611146' , 

'RO-2231/37 - , 
MT -4064165 ' 
BA - 2211/12 

1·GUILHERME PALMEIRA 
_ _ 2·EDlSON LOBÃO _ . __ 
,. 3.ELCIO ALVARES i 

- - 4.JOSÉ 'AGRIPINO" --, 
5·BERNARDO. CABRAL' 
6·ROMEU ,TUMA 
7.JOÃO ROCHA 
8·VAGO : .::;.J" 
9-VAGO" ,.-

., , ... PMDB ' ' " j" ", ~ 

AL·3245/47 

, ~.:~ ;~:.;13101i: -
- A."" RN~2361/67 
iC ... ;';;-;AM·2081/87 '_ 
': ~"~\)SP-2051/57" " 

T0-4070171' ' , . 
• , .' .... "J...: '; -"", .... • 

. ,: ' 'MT· 2291/97.: 1.JOSE F.OGAÇA 
- . ::: :Ap·2151/57 , :. 2· JOSÉ SAAD 

.. _____ . ;RS-3077l78 :.', 
G0-3149/50 

:,~:,RR·3067/4078' : 3- PEDRO-:SIMON 
____ ,..._ - _"I" •• 0 ~ '. ..J 

SC-2141/47!.'" 4.JOSÉ.SARNEY 
GO-2091/92· 5-DJALMA FALCÃO 

. , ' " AC-1478/1378 6-VAGO"'(J':' 
RR-11 01/4062 , .7-VAGOJ!;t:;,: . 

. RS·,3230/31 ... , 
.' R :::_ Ap·3429/31 " 1 

, AL .. 2261/62.' a 
I"t" ........ " ~ fi 

~ - h: " t. ,.: •. -.,. 

IRIS REZENDE " . ''-.'GO-2032133,·" 8"VAGO~';;: '" 

OSMAR DIÀS ' , 
LÚDIOCOELHO 
CARLOS WILSON 
JosÉ'RoBERTO ARRÚDA 

i' - .,' 

, .. , .. ,'PSDB :'.,' :;~_'-:.' __ . '.:.- ~H, .. : , 

CE·2301/07 .. . 1-ARTOR-DA TAVOLA' RJ·2431/37 
PR·2124125' .:. '--2-ÉlENIVERAS;--"- .~f.!':;·"CCE.Ú49f·'-" ~ 

, "MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO ,3rCE.2281/871;,"; 
.. : '. :P.E-2451/57 '.'- " " ~OUTINHOJORGE :. :p; PA.1 026/1226 
·";~DF-2011/16 • , 5.JEFFERSONPERÉS ·AM.2061167-, 

..... ~ . >* t~"~ • -":;V .-{, <~" .. ,.:ç .~ .. 4".:~: ~ _ I r' "-!! ~ .... ' _I • .' 

1I BLOCO DE OPOSiÇÃO (P.T;'PDT;'PSB,PPS) ,. ,I 
BENEDITA DA SILVA· PT, " RJ·2171/77 - 'I 1·EMILIA FERNANDES -PDT .. J j~S·2331/37._r" 
MARINA SILVA· PT AC·2181/87', '2·LAURO CAMPOS~ •. PT, . DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE· PSB ~! .• -PA~21()1/07 , "3·ABDIAS NASCIMEI)ITQ ~ POT, .:~J~1121/4229 I 

SEBASTIÃO ROCHA· PDr ... ,. i AP~2244/46'-' ~ 1 4·ROEíERTO FREIRE - PPS -I. '~, PE-2161/67',·. ,. 
! ERNANDES AMORIM ' .• _. .. RO~2051/57 ._ 

LEOMAR QUINTANILHA ',' "! .TO·2071176:··~. 

,1.- . "'-.' ~, " 

'1·EPITACIO CAFETERIA ' MA-4073174 ' 
- 2:ESPERíDIÃO ÂMIN' -- - ''7.( 'SC-4200/06 . j-

_ODACIR SOARES. RO-3218/3219 ' -, 1-ARLlNDO PORTO MG·2321/22 
• . l ~ '. 'l---'~·· úl' ~:-(. .. ;."~. ~-_. ~~ -- - .... -_ ..... - .. _'. 

,~.. ...; l'f"\, ~ ~_ 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2,10.97. 

• • ... :-) J< -'.~. t,-' .'~ .>, ~! . \ ,:.~ ",._~ t.~"i ·,i\ ~ ". ~.~ ?./, l' ~" : .. ~,~t\ · ... ~·l "':-: ~ ·l~)· • .' ; ,~. 
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TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515, FAX: 311~3652, '''D' '~ .... ~, ,.,dó \' : 

.. 1 (*) Hor:árlo de uordo co~ a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 - .... " :,~ ~ '" ~'t. '''I' '~ 
Hor'rlo regimental: 4'1 'elra ... 14:00 hL 

Atualizada em: 07/05/98 



:1 . 
GUILHERME PALMEIRA,:, ,: i _:'/":<;~j'A~,.3245141'",~,< ,,,: . 1 LClo. ALVARES 
Ro.MERo.lj~cA 'i, . ,:;';:,:~·;RR~2:t1.,m;:·;,~'·\'· 2-EOjSOfo/L0I8ÃO. 
Jo.SÉ BIAN,Co.' . :.' .•. '.' .. ; .:,.' .. :·;':':.'.RO~2~31~~'I:·.~\:·:.';':· ·3.jÇJS~ À~~II?INo. 
BERNARDO. CABRAL . ;" . '."AM.2081187""'·:.' . 4-lEONEL PAIVA 
FRANCEl.lINo. PEREIRA .' ';, .... ·.:;MG:2411117':(:·" s-BÊLLo.PARGA 
FRANCIScb BENJAMIM". . ,·;.''':BA~i73r74\'·,,~~, 6-G1t:BERTOMIRANDA 
Ro.MEU iUMA . ·,,·~,\:;~·SP.2051152'.>:';i;.'\· 7:.oJALMA6ESSA . 

j I '. r . -".~'.", ,.',~_:'~;\·;'·~~,·1~<tf,,';j~:f~1,~-;cç ~.}( \' ' _:;;:·i~;l~l!~I:.\.::'t-·; ... ~: : .... 

. JEFFERSo.N PERES." . '. ".i,. ··:";:·V'AM~2061/67·,.;'!;···': i., 1.;sERGlo. MACI:fADo. ... 
• J<?SÉJ~NÁ~io. F~RREIRA ,(,;/,~:i':',Es~~:t21124 ,o, ::~ ..' 2.jo.SÉ Ro.BERTo. ARRUDA 

LUClo. ~~CANTARA . .r!',~,;;, i: ;,' :::~:~1j:~~3~1107 ::;,/iJy:- . 3.QS,MAR DiAS:' . :' 
BENI VERAS ,,?~ ." •.•...• ;., CE"3242143 ""',' ,:.. 4-PEDRo. PIVA , I': '0;"'- . ~-~ . #,- ..... :':,. 'l/ •. 'i,:';:'~'~~~'.~~,~ ;~:,~;~·,;,~·~~~··~:~}~~t;~ .. :;: ,.~ ... ~,<;.y: . . ~ 

ANTO~19 C.VALAPARES· PSB·.'::S;·~91/~1f'\i~:\. 1.~OEMIR·~NORAOE. PSB. 
ROB~IHO FREI,RE ~ PPS' ·',iiPE,.2~61167i .::.}.;(\ . 2-SE$~STIAOROCHA. POT 
JOSE EIllUAROO OUTRA'~ PT ':,' .·SE~23l!1/9,7,; ';.,!~\oJ .3-MARINA:SIINA-.:-PT . . 

I·!'. ' ,.'; . ' .... , '. '·:;;;::i .. ·.~/.·;.J,,~:::L~'r?f'·t·i]:>~~::! . ':.:';::~;. \:; ;~"":i:;. . ..•. . 
-f' '';' ,','lo. '; I 

,-';',",., ,T ....... 

'_, ' • • ~.> o 

ES"3130/3~ 
MA·2311/15 
RN·2361/67 
DF-1 04611.146 
MA"3069Í72 

. AM.116613104 
BA· 2211/12' 

PB4345/46 
. MT-2291/97 

' .. SC~2141/47 
'. 'RN-2461/2467' '. 
I· AP.2151/52· '. , . . . 

CE·2284187 
DF-2011/17 

.. ' PR-~.124/25 
SP-2351/52 .. 

PA·21 01/07 
AP·2241/47 

.. AC·2181/87 

ESPERIDlAo. AMIN •.. ' ;". :" ,.,.; 'SC-4206107,"""':Y'e' 1-LEVY.DIAS.· -: ~'. - • (" MS-1128/1228 
EPITACIO CAFETEIRA " ;'." 'j'MA'i4Í'l73/74 ":;",:~: 2~ LEo.'MARQUINTANILHA ' '_ To.-2073/74 

j' .. 

11 

'1 
. , 

.' " 

I I 



. TITULARES ' 

," , .. 

; 4)COMI$$ÃO DE EDUCAÇÃO - CE' . 
, PRESIDENTE: SENADORARTÚR DA TÁVOLA 

.YICE-PRESIDENTE:JOELDE HOLLANDA, 
('27 TITULARES E 27 $UPLENTES) 

SUPLENTES 

.,< . ~PFL .. 
DJAlMABESSA·«.· '!"','. ';'BA·~.2211112;;' ····1-BERNARDOCABRAL 
HUGO NApOLEÃO," .. , .' ";j:ií-308Si87"}> ' ··'2~VILSON KLEINÜBING 

J
E
, 0LCEILO·.I)A'~LH.V,OA'R~.lE:A:S,N.D"A.';, . .;:;PÊ~31'97/íl8;. 3~LEONEL: PAIVA 

-~ .. ·;ÉS·.:a130/32 , ·J·t~ ·· ... "FRANCELINO PEREiRA 
JOÃO ROCHA' . T0-4oion1;:"" s-GILBÉRTO MIRANDA 
ROMERO JUCÁ ,RR-2111/17 > ,a 6-JO~AS PINHEIRO 
ROMEU TUMA' .SP~20SO/S7· "7-VAGO'(2) 
EDISON LOBÃO·MA-2311/46·' _" 8-VAGO· 

JOSE FOGAÇA • ,RS-3077178 .. ~ . 1-RAMEZ TEBET 
FERNANDO BEZERRA "RN-2461/67. 2-JOSE SAAD: 
ROBERTO REQUIÃO ,PR-2401/02 .. ' 3-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04·. 4-NABOR;JUNIOR 
JOSE SARNEY AP-3429/31' ~. S-DJALMA FALCÃO 
JOÃO FRANÇA (1) _ • . RR-3067/68 6-IRIS REZENDE 
VAGO . 7-VAGO 

," .. \ 

ARTURDATAVOLA ' 
COUTINHO JORGE. 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

. ~ ". 
-- "l'PSDB : , ,,, .. 

. . . 
RJ-2431/32 " .. 1-JEF~ERSo.N:PERES 
PA·30S0/4393.· 2-JOSE IGNACIO FERREIRA 

'-,.CE~2281i82 .: ., 3-LUCIO ALCÂNTARA ' 
..• AL-4093/94·"'· I '. 4';cA'RLoSWILSON 

'i', CE~3242143" .. ' S-PEDROPIVA ': ;. , 

. '. : BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, ,PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA· PT 
EMILlA FERNANDES· PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

, DF-2341/42· . 1-BENEDITA DA SILVA ~ PT 
AC-2181/82, 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 - -- '" 3-SEBASTIÃO ROCHA -
RJ-4229/30 __ ... ~ 4-VAGO __ _ -' 

.' ." : " .- ". PPB 
MS-1128/1228 - , 1~ESPERIDIAO AMIN' 
TO-2071172·. 2·ERNANDES AMORIM 

'PTB 
RO·3218/19 1·VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081/,82 
SC-2041t.42 
DF-1046/1146 
MG-24W12 
AM-3104/0S 
MT-2271172 

MS-2222/23 
GO-3149/S0 
PB-434S/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
Gà-2032/33 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE·2201/07 
. Ap·2242/44 

SC-1123/1223 
,RO-22S1/S7 

(2) Em virtude da posse do Senador Walde~k Omeias como Min'istro de E~~do da' Previdência e Assistência Social, em'7.04,98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀSIO:OO tis (*) :SALAN° IS· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET Áiuo:JÚÚO RICARDO ~.ÚNHARtS TEL.DÚÀLA' DE RE'UNiÃo: 3'-'-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311~3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Ho~'rlo de •• ord~:"m. A'apubli.ada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
Hor'rlo reglme.tal: 5'1 feiras .. 14:00 hs. . 

~ --- " ........ ; •.. "- ... 

Atualizada em: OS/OS/98 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
.: PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

! VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

I 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

I i 
TIlR-lLARES: SUPLENTES 

I 11 I 

GUILHERME PALMEIRA 
HUG~ N~~OLEÃd 
JOSE AGRIPINO : 
BERNARDO CABRAL 

I I í 

ROMEU liUMA 
JOEL DE ItiOLLAN,DA 

1I 
I 11 
JOSE SARNEY 
PEDRO SIIVION 
CASILDd MALDANER 
JADER aARBALHO 

VAGO (1f I : 
I i I 
ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS' WILSON 
LÚDIO CqELHO , I, ; 
I I I 
BENEDIT~ DA SIJ;.VA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

I 

EMllIA FI' ERNANOES - PDT 
I I 

I 

I i 

I , I I , 
LEOMA~ qUINT"'NILHA 

I i I 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
Sp-20~1/57 
PE-3197/99 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 
1-VAGO 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMOB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPlICY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2073/74 1-LEVY DIAS 

PTB 

ARlINDprORTi MG- 2321/22 

(1) Em virtLide do falecimento do titular, em 13.04.98 

1-0DACIR SOARES 

11 I 

I I , 

MA-3069(72 
T0-4070/71 
SE-4055157 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-32181,19 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECREtARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

I I ; 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I
: I (*): Horário de acordo com B Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Hor~rio regimental: S-S reiras às 10:00 hs. 

I 
11 

11 
._.~. . .... 1. 

Atualizada em: 13/05/98 



I 

6) COMISSÃO DE SERVIÇOS.DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 1- FRANCISCO BENJAMIN 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/2047 3- GUILHERME PALMEIRA 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 4- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-3j97/3199 5-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 6-GILBERTO MIRANDA 
ELÓI PORTELA (cessão) PI - 2131/37 7- VAGO (2) 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE GO-2032/33 4-JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 5-VAGO 
VAGO (3) 6-VAGO 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
PEDRO PIVA SP- 2351/52 4-VAGO (1) 

BA-3173/3174 
MT-2271 1.2277 
AL-3245/3247 
SE-405514Ó57 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 
AP-2351/52 , 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073174 

MG - 2321/22 

(2) Em virtude da posse do SenadorWaldeck Ornei as como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publiC'Bda no DSF d~ 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimenlal: 31s feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 05/06/98 

..... __ .~~~-----------------------
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7) COMiSSÃO O_E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) . 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
i 
1 

TIT,U,LARES I 
I : i 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ AL~ES I 
JÚLIO C,t(MPOS I 
JOÃO RdcHA 
GILBERTO I' I MIRANDA 

. I 
I i 

JOSE SAAD i 
NEY SU~SSUNA I 
DJALMAI~ALCÃ9 
VAGO (2) /. .1 

VAGO I I 
I , 

I 11 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PI'vA I 

I I 
I : 

EDUARDCi> SUPLlCY - PT 
VAGO 11 

EPITACIO CAFETEIRA 

I i i I 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/171 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
,1-VILSON KLEINUBING 
.2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BIESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16· 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

t I I 
(1) Desfihou-se do I?MDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virt,Lde do f;lecimento do titular. em 13.04.98 . 

. I . 

SC-2041/47 
MG-24'l1/17 
BA -2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171/77 

RO-2051/55 

MG -2321/22 

.J I . • 
REUNIM~S: QUARTAS-FEIRAS AS 17:00 OS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRE'FARIO: IIJOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

, I 

TELEFlONES DÁ SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 I (*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

I 
I 

I 
I 

I 
I 

Atualizada em: 05/06/98 

l 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 

(*)' SUBCOMISSÃO DEinlNADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-3104/05 

CE-3242/43 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING' 
2- VAGO (2) 

PMOB 
JOAO FRANÇA (1) 

PSOB 
COUTINHO JORGE 

aLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB + PTa 
MA-4073/74 ERNANOES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA·3050/4393 

RO-;!051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Éstado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.96. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNIÕES: SALA N° 06.-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REuNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 14/04/98 
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I! . , ~ .! " 7.2) COMISSÃO DE. FISCALlZAÇÃÕ E CONTROLE - CFC 
SUBcbMISS~ODESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAlS REPASSADOS AO 

, GOVERNO DE RONOÓNIA ' 

I 
I 

! PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MiRANDA 
r- VICE-PRESfoENTE: SENADOR BENI VERAS -.. .-- , 

~ (7 TITULARES E 4SUPLENTES) 
~ 1 .• ', "I:' I . 

. ' :. '"'; ... ·1,1 I, . '. . .-
I, ir,'- , : ,',.'" ... . '.~ . 

, . 
. i. i' .' ,,' 

.. r-" ,- -- -_ ...... -

." .~ -
SUPLENTES ~" 

jl L , - ~ .. -, ... - ~ 

PFL, 

1-JuLlo CAMPOS ,-. ,-~ MT-=4064/65 , 1-VILSON KLEINÜSIN'G ': SC-2Ó41142 
;. I I. _. _.... . "" - . -. ~I, .... o"',~ 

2-qILBERTQ_MIRANDA AM-31 04/05 E.' 2:FRÃNCELlNO PEREIRA-'MG-2411/17 
~~. I 

_.~,- -' .. 
1-JdsÉ sAAõ . :;! " -I ' c·- - -- .-, - ,,-
2-NEY SUASSUNA -.- -

, GO-3148/50 2-~OÃO FRANÇA " 'RR-3067/68 

PB-4345/46 

I 11 (' .,' PSDB' ,- " - "_ .. -~i 

1-BENI VERAS ,-~;, . CE-3242/43 2-COUTINHO JORGE ~{ :PA-3ÕSO/4393 

"li' _ BLOCO OPOSiÇÃO (~T,:,"PDT +PSB+PPS) , , 

1,'EPUARD,O SUPLlCY-PT-- SP-3215/16 _'t •. 

I I I .~.' PPB + PTB 
. , 

,1 tEZRNANDES AMORIM' - ." RO-2251/55' 

I I- .. - o.' • 

~.. , • 11' .• , 

, " 

I1 

;- ~~::-:-.-,~"-".:" ' (" I r,· •. ) .L_"I- , ('I-, o' .~:<-~~ ...,)"'1, 

: r:"" ;... : ':': " ~ ~~ ... -~ ~ I I,; ........ " 

1 :f ~ - . -.... - - . ., 
REUNIOES:---'--- - , • ,. ", ALA SENADOR NILO COELHO 

, , 

~~CRI!TÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B."DE ,CARVALHO SALA N!! 6 -TELEFONE: 311-3254 
r~LEFONES DA SECRETARIA: 3935/351~ 1. '- _ ,. " ,'. ' 

I
F/! 311-1,,~060=- .. ,''': _ _ ,- ATUALIZADA E~29~~~~ • 

. ANDAMENTO 

11M 29-4;98 FOI DE~lIGN.ADO R.ELATO~ 9. SENADOR CaNTINHO JOR?~: .,. 

I .. • . . ."\ , .-
- ':.7'-

, '. \"\ , \ 



CONGRESSO NACIONAL 
'.: COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

~ . ,. 
,,} i' 

PRESIDENTE: SENADOR LUDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKEFI 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO:.c3ERALADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

,(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

. .' ,TITULAR ÉS 
SENADORES 

PMDB 

SUPLENTES 

JOSE FOGAÇA . 1 • PEDRO SIMON 
CASILCO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

I P~ 
VILSON KLEINUBING _ ,1 - JOEL DE HOLLANDA ' 
DJALMA BESSA ' I 2'. JÚUO CAMPOS' 

, . 

I PSDB I ' 
LUDIO COELHO 1 • JOSE IGNACIO FERREIRA 

I ,PPB 
LEVY DIAS 1 • ESPERIDIAO AMIN 

I PTB 
JOSe EDUARDO 

I BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PSB,PDT,PPS) 
• ,~ENEDITA DA SILVA EMIUA FERNANDES 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP.70165-900. Brasília, DF. 

~ . I • ' " 

CD/ROfvl Legislação Brasileira 
1997 

. ',' ". 
Qu~rta edição ' 

" . 

Co-ediçãO SDINF1SSANUPRODASEN 
Todas as normas de hierarquia superior à decÍ'eto-execlrtlvo editadas en~re o . 

ano de 1946 e 31 de~aneiro de 1997." 
, ~. t , • 
~. '.' 

Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas, '. 
posteriormente, a ela.e que a alteraram. -:' ..' " , , .' . . ... , ..... 

~ , ,,~.. T ~ ., • I I • 

Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 _'passaram a estar ' 
disponíveis nesta, ediçãô. : ' , , , ' 

As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para qúeseja Idcalizado o documento em uJ:Tla ,coleção 
de leis. 

Estâ quàrta edição do CD-ROM LegislaÇão Brasileira ainda i~clui' o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

e pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. ' 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

I~~-___ -------------------------------
:;: ::;,:;.:;; .:.;:;::;., . 
,,'.:' . 

:,,' ::'" 

:.;:: .. , .... 

, '-



."ul:C" Subsecretaria de Edi'ções Técnicas dO.Senado Federal 
I /" Via N . .2, Unidade de ApoioU!. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. . 

"li "": 1'''' ,,,."'''',.,,,,: 'u, I"'; ", ...... '-MOI' -"",.,..." 

I! ,,;. :,:,-:,.puqliçaçÕe,S·, 
j : . Solicite hoje mesmo .nosso catálogo! 

AgendJ21 (RS10,00). Relatório da Conferência,daS' levan"tamento e Reedições de Medidas 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
Desenvblviment6. realizada no Rio de Janeiro em do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
setembr6 de 1992. .... . . . '" durante os 8 anos. que se sucederam a criação deste 

1I 1 ': . .'., " . . dispositivo legal. tabêla seqOencial de edições das 
A Vida bo Barãb do Rio Branco (R$ 2000) _ luis MPs.' ~ssJnalando cr~érios de edições anteriore.s, 

. I' . " . .. . ., .• ".', .',' reedlçoes com a~eraçao de texto e de transformaçao 
Vla,:,al IfIIho. Obra social, polltlca ~ ·dIPlo~àtica de . I 'i' catalogo tematico das' MPs e referências 
Jose rra da SI~a Paranhos, .0. B~~a~ do RI,O, Branco. ~i~i~~;éficas. ' " . , ' ' , 

cons~tuiçãÕ'd" República Federativa 'do Brasil de licit~ções, Concessões"'ê t Permissões na 
19881(~$ 5,00)., Texto Constitucional de 5!OUt/1988 Adminisuação Pública (R$ 4,00). leis na 8.666193: 
com ~s!alteraçoes IntroduZl.das pelas ECs n 1 a 15 e '8.883/94: 8.987/95,:dispositivós. da ConstituiÇão 
ECRS

1 

~o ·1·a 6.: '. ,'.', , ,.' , ' Federal sobre a matérii[l e legislaçâo correlata. indices 
. I !. temáticos das leis na 8.666/93 e 8.987/95. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988H Quadro ;compárativO (R$15,00). Constituição 
de 11988, atualizada em 1995, comparada as 
ConstitUições de 1946 e 1967 e a EC na 1 de 1969, 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

! I, ,l. " . . 
Dadbs Bieg'ráficos dos Presidentes do Senado 
Fede~al (R$: 2.00). Principais fatos da vida 
adm~~!Wativa, trabalhos publicados, condecorações, 
mlssoes no extenor. 

Meio Ambiente - Legislação (R$20.00). Disposi1ivos 
constitucionais, atos internacionaiS. Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índic.e 
tematic9· 

. Regime Jurídico Único dos Servidores' Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime Jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações pÚblicas 
federaiS e legislação complementar I ' 

Direit6s Hum~nos - Declarações de Direitos e Coleção Memória Brasileira .. 
Garantias (R$ 10.00) - José Vicente dos Santos 
(pe!lq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
hOrT1em, na Constituição de varios paises, inclusive 
na 8arta Magna do Brasil. 

! , I 

Es~tuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
lei r~ 8.069/9,0, de acordo com as a~erações dadas 
pela Lei na 8.241/91: legislação correlata e índice. 

I/ i 
Guia: das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10.00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do jtSE n° 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Supl,emento; Resoluções do TSE na 19.509 e 

19,5r6/96 . ! 

lebislação kleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
costa Porto (orgs.), Compilação da legíslação 
el~itOral braSIleira, aesde a época:colonial a nossos 
diasl 

- A Constituinte perante a' História (R$ 8,00) 
Históna do sistema constitucional brasileiro. nó 
períOdO de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletãnea de 
documentos representativos dos trabalhos 
leglslatlVos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotõnio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador 
da Reoública Teotõnio Vilela. seu perfil', 
partamentar, resumo de suas ati)iidades p.úblicas, 
discursos e projetos, literatura c!tada. 

L· , 

Coleção Estudos da-lntê9fãção (em Rortuguêse 
espanhol) 

~ Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,OO):A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul", de Adnana Noemi Pucci, , 



/ , 

. '"..'., .' .• b' ,j 4" I " .;,. ",'. '''I i'", __ ~ ... ; 

Subsecretaria';de Ediçõesi,Técnicas, dh Senado"Fe'dêral 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes, CEP 70165-900, Brasília. DF, 

.'~' .~ (~)""\::jç:({ 

Revista de"'lnfotrrl'dç86 Legislativa 
'. '" Ne 133-jal'l./mar, 1997,";. j. ,·."i ... ·, .. ,>.,:. 
,:,', .' .. '_~ . Leia neste ,número: .', ". ,,':, ' : :. ,.," ., 
Carlos Frederico Marés de Souza Fllho- O Direito Cons- •• sobre, Direito do Mar,de .1'982 e,os or\lanismos intema-
tmicionài e·às'lacunas da lei. . , .. , ' CiOnáis por elllcriá'cios: " . .... :: 
,S~",ira'~!1ler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolsl<l,:,'Crime.ae omisSão de recolhimento 
J~~ P.opulilr: illgumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos.constitucionais. 
absolvição'., ' Kátia Magalhães Arruda": A 'responsacilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia ele ·independência. 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da A, Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. ' ' democracia 111., . 
Osvaldo ROdrigues de Souza -. Reflexões sobre.qs,. , Fernando Braga -'ConservaGlorismo:liberaliSmo e social­
in~ti!Uto~: d~ :transp'~siç~Cl e transformação de ,qargq5!'. '. ~emilcraciã: um,estUdG'cje'dir~iIO pofitiéo:." 
publicos. • , '. Alvaro Melo Filho - Resolúçao sobre passe: irraciona· 
Ricardo Antonio Luc,as Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvoIVlmento •. a .socledade oClqe.n~al e a soC::led~~e. Fabiano André.de Souza Ml1ndonça - Democracia e 
tri~al no cas? braSileiro. - , '.' ' ", légálidade datnbutação na Corlstituição Federal de 1988, 
Carmen Lucia Antunes Rocha - Sobre a sU~,ula;, <Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
Vll)culante. . - , . ".."~' , 'processo, Homicídio. Omissão de socorro. 
Sergio ~érvulo da Cunh:'l-:- Conflito possesson~ e pOSI- Paulo José Leite Farias _ Mutação constitucional judicial 
tivismo etico, O agente publico em face da declsao legal. .' como mecanismo de adequação-da Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa . - .Instabllidad.e e " Eêóriômica i3'réalidildé ecônômica: ' , . - : 
mudanças: os. condiCionamentos hlstoncos da politica Maria Coell Simões' Pl'res ,.: Reforma',administrativa: 
extema braSileira sob Geisel (1974-1979). ", .reflexões sob a,perspectiva pOlitico,filos6fica. 
Marçal 'Justen Filho, Egon, Bockmann ,Moreira e . Jatoa's'Marahhão:"O EstaéliSta'Ag'amernrión Magalhães:, 
~du!lrct~ Talamlnl- Sobre a hlpc;>teca JU~IClana. ., a Lei Antitruste é, él'Cólifetêl'lMI dc' Clubê, Militar .• 
Marta. P.aula Dallari Buccl - Politicas publicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibilização· 'da legalidade 
1!Idl)1!h1$'ativo, 'ti T t" , . J 'ti a T 'b Ih Guilherme Silva Barbosa Fregapani _ Formas nas pra casconclla.onas na us ça o ra a o. .. 
alternativas de solução de confl~os e a Lei dos Juizados Nurla Belloso .Martin - Comunidades Europeas, Umon 
EspeCiais Cíveis. .' Europea ,y JUStiCI.B ~omunitana. • ' , 't' ., ....... ;' '.; , " 
Marclllo Toscano F.ranca Fllho.".AAlemanha e o Estado Francl,sco EugeniO M. Arca!"jo -, . onvençao, sObr~ 
ae' Direito: apontamentos de teoria 'constitucional DiverSidade BIO,I091ca e. Projeto de ·Lel do .S,enado n 
comparada, -, . - . 30ii/.95: .soberania, propnedade e acesso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis -A matematização do Diretto geneticos, . .•. , .. 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf Laube - A PreVldencla no âmbito mUnicipal. 
~et~Ja,n,e, Florati - A ,Convenção das Nações ,Unidas . Claudia de Hezende·,r.'!, de.Ara.újQ'- ~afi~alidade. 

, . 

: : . PÀRA FAZER SUA ASSINATURA DA R1L: Ospedidosd~~r~~'set acompanhádos de original do recibô de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, colita n' 920.001'2,.opera"ção 
006; ou júrfto ao Bancó do Brasil, Agência 0452-9, conta n' 55,560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e e';vie-nas hoje mesmo, j~ntament~ com 'o original 'do recibo de depósito, 

DESTINATARlO 
, 

Nome: 

Órgão: 

I, Unidade: . '. .. '. '.,. 

I Endereço: 

I CEP: Cidade: I, I • UF: País: " t 

I Fones: Fax: 

Outraslntormações pelos tones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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···liDi~RIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
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. PREÇO DE ASSINATURA 

. . ,'(:, SEMESTRAL 
. '.- ~: . . 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio .' • 
Assinatura DCD ou OSF, elo porte (cada) 

,/. Val<?r do númeró avulso ' 
, . , . "Porte'avulso"', 

• I ... 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

, R$ :1:27 í60 
" "'R$ 0'30 
.' .,. r.' f,. 

R$'O,SO 

I' ,o", r " :'.:-'::-"" i 
~ I, . 

: ' .. 
I" _ • C \ • \ t ~ I. , 

/, 'D~AR.I~~,D9CO'NGRESSO NACION~L . ',:,: 
j I • , .;; \ , I : , ,,' ..", ~ 

I ' .. ' .,.," '" .. " 

, ,I I,' ,~.'.,'.' ' ! ~" " .':' : ", .;',' , PRE .. ço pE ASSI.NATU R.A .', , , . ' , , , 
" ",'''':,. I, . ':' " ".' ,', "ANUAL '.' "." .. : .," "',H' 

I. "'.1'''''''''' I I' 

-' Assinatura OCO oU OSF s/o porte' 
'. ,/, Porte ,de' Correio' ., 
. " . :1,. A.sS.iriatu~~I'I?CD ou OSFc/o porte (cada) 

Valor do número' avulso 
..... ',. , 'Pdrte avulso ' 

, li' ",': ' , 

. ~ ~ . , .. 
: .. ' . 

,R$62,OO 
R$ 193,20 
R$. ~~5,:?0 ' 
, :R$ 0,30 
,R$'O;SO 

u1g = 020Q02 .. , 
gestão = 02902 
1/, . , 

11' I . ' . . .' . 
.• .. o~ '~didOS de~erão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
~Ia calia Econõmica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco do 

. Brasil, Agência 0452-9 Central, .conta nº 55560204-4 ou recibo de depósito via FÁX (061) 
I j . ' . 

. 2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida" 

1
I I 

:. SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES. 

I
' PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASILlA - DF - CEP 70165-900 

CGC. 00,530.279/0005-49 

I ! • . '.' 
Obs,: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

11 Jaiores informações pelos telefones (061) 311-3~12 e (061) ~11-3803, Serviço de 
A<1ministraçâo Econômica-F.inanceira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
IMourão ~u Solange Vian~ Cavalcante, 

11,> 
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